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RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
DEmoNStrAtivo SimPLiFicADo Do rELAtório DE GEStÃo FiScAL 

ORÇAMENTO FISCAL 
JANEIRO A DEZEMBRO DE 2021 

 
 

LRF, art. 48 - Anexo 6  Em Reais 
rEcEitA corrENtE LÍQuiDA vALor AtÉ o QuADrimEStrE 

Receita Corrente Líquida   82.453.583.803,79 
Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites de Endividamento   82.432.561.595,79 
Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites da Despesa com Pessoal   82.432.561.595,79 

DESPESA com PESSoAL vALor % SoBrE A rcL AJuStADA 
Despesa Total com Pessoal – DTP  40.125.369.667,92 48,68 
Despesa Total com Pessoal – DTP  -  TCEMG - Assunto Administrativo - Pleno nº 1072447/2019 31.745.372.245,25 38,51 
Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - 49,00 40.391.955.181,94 49,00 
Limite Prudencial (parágrafo único, art. 22 da LRF) - 46,55 38.372.357.422,84 46,55 
Limite de Alerta (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) - 44,50 36.352.759.663,74 44,10 

DÍviDA coNSoLiDADA vALor % SoBrE A rcL AJuStADA 
Dívida Consolidada Líquida 139.627.969.996,33 169,38 
Limite Definido por Resolução do Senado Federal 164.865.123.191,58 200,00 

GArANtiAS DE vALorES vALor % SoBrE A rcL AJuStADA 
Total das Garantias Concedidas 860.166.891,76 1,04 
Limite Definido por Resolução do Senado Federal 18.135.163.551,07 22,00 

oPErAÇÕES DE crÉDito vALor % SoBrE A rcL AJuStADA 
Operações de Crédito Internas e Externas 914.778,60 0,001 
Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito Externas e Internas 13.189.209.855,33 16,00 
Operções de Crédito por Antecipação da Receita  - - 
Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito por Antecipação da Receita 5.770.279.311,71 7,00 

rEStoS A PAGAr rEStoS A PAGAr EmPENHADoS E NÃo 
LiQuiDADoS Do ExErcÍcio 

DiSPoNiBiLiDADE DE cAixA LÍQuiDA (APóS A iNScriÇÃo Em rEStoS 
A PAGAr NÃo ProcESSADoS Do ExErcÍcio) 

Valor Total 6 .465 .772 .476,82 (41 .621 .943 .433,65) 
Fonte: Siafi/MG, SEF/STE/SCCG/DCICF e demonstrativos do RGF - 3º quadrimestre/2021, emissão 28/01/2022 as 12:56:00 
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Secretaria-Geral
Secretário-Geral: Mateus Simões de Almeida

Expediente
 RESOLUÇÃO SEC GERAL Nº 1, 26 DE JANEIRO DE 2022.

Dispõe sobre a delegação de competência para fins de apuração de frequência, Avaliação Especial de Desempenho e Avaliação de Desempenho 
Individual do quadro de pessoal da Secretaria-Geral
O SECRETÁRIO-GERAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso das atribuições que lhe confere o art. 93, §1º, inc. III, da Constituição do 
Estado de Minas Gerais, o art. 12 da Lei Estadual nº 23.304, de 30 de maio de 2019 e o Decreto Estadual nº 47.736, de 17 de outubro de 2019, e tendo 
em vista o disposto no parágrafo único da Resolução SEPLAG nº 10, de 1º de março de 2004, art. 26 da Resolução SEPLAG nº 73, de 03 de outubro 
de 2018, art. 2º do Decreto Estadual nº 45.851, de 28 de dezembro de 2011 e art. 10, § 1º, do Decreto Estadual nº 44.559, de 29 de junho de 2007,
RESOLVE:
Art. 1º -Para fins de apuração de frequência junto ao sistema Ponto Digital, Avaliação Especial de Desempenho e Avaliação de Desempenho 
Individual, os servidores e estagiários da Diretoria de Gestão de Conteúdos, que desempenham a competência prevista no art. 10, inciso III, do 
Decreto Estadual nº 47.736, de 17 de outubro de 2019, serão organizados em unidade informal, de acordo com o Anexo desta Resolução.
Art. 2º - Delegar competência aoservidorconstanteno Anexo Único desta Resolução, para responder como chefia imediata, para realização das 
seguintes funções, relativas aos servidores e estagiários vinculados à unidade informal que será por ele gerida:
I - Apuração de frequência, execução das demais funções previstas no art. 4º da Resolução SEPLAG nº 10, de 01 de março de 2004, bem como 
autorização para publicação dos atos tramitados no Ponto Digital;
II - Avaliação Especial Desempenho – AED;
III - Avaliação de Desempenho Individual – ADI.
§ 1º– No que tange às competências delegadas nos incisos II e III, em atendimento ao disposto noart. 8º-Ado Decreto Estadual nº 45.851/2011, e no 
art. 5º doDecreto Estadual nº 44.559/2007, os servidores da equipe que estiverem ocupando apenas seu cargo de provimento efetivo ou em exercício 
de sua função pública, serão avaliados por Comissão de Avaliação.

§ 2º– Não se aplicará o modelo “jornada de diretor”, disposto no art. 9º, da Resolução SEPLAG nº 73, de 03 de outubro de 2018, à folha de ponto 
do gestor informal delegado pelo caput.
Art. 3º - Considerando o disposto no art. 2º desta Resolução, a Avaliação de Desempenho do Gestor Público – ADGP, regulamentada pelo Decreto 
nº 44.986, de 19 de dezembro de 2008 e suas atualizações, será aplicada ao servidor constante no Anexo Único.
Art. 4º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Belo Horizonte, 26de janeirode 2022.
Mateus Simões

 Secretário-Geral do Estado de Minas Gerais

ANEXO ÚNICO (a que se referem os arts. 1º, 2º e3º da RESOLUÇÃO SECGERALNº 1, 26 de janeiro de 2022)

UNIDADE FORMAL VINCULADA UNIDADE INFORMAL MASP GESTOR INFORMAL

Diretoria de Gestão de Conteúdos Coordenação de Redes Sociais 1502542-2 Eduardo Garzon Mineiro
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Secretaria de Estado de Governo
Secretário: Igor Mascarenhas Eto

Expediente
RESOLUÇÃO CONJUNTA SEGOV/CGE/ Nº 01, 27 DE JANEIRO DE 2022.

 Altera o anexo da Resolução Conjunta SEGOV/CGE nº 05, de 24 de janeiro de 2020
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE GOVERNO  e o CONTROLADOR-GERAL DO ESTADO no uso de suas atribuições previstas no art. § 1º do art. 93 da Constituição do Estado e na Lei Estadual nº 23.304, de 30 de maio de 2019, e tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro 
de 2012, na Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, na Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, na Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, na Lei Federal nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei nº 23.081, de 10 de agosto de 
2018, na Lei nº 14.184, de 31 de janeiro de 2002, na Lei nº 12.227, de 2 de julho de 1996, na Lei nº 11.983, de 14 de novembro de 1995, no Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017, no Decreto nº 47.132, de 20 de janeiro de 2017, no Decreto nº 46.319, de 26 de setembro de 2013, no Decreto nº 45.902, de 27 de 
janeiro de 2012, no Decreto nº 45.468, de 13 de setembro de 2010, no Decreto nº 45.242, de 11 de dezembro de 2009, no Decreto nº 44.694, de 28 de dezembro de 2007, no Decreto nº 39.223, de 10 de novembro de 1997, e no Decreto nº 38.342, de 14 de outubro de 1996, Considerando o princípio da autotutela, 
Considerando a interpretação teleológica do art. 25, da Lei nº 23.831, de 28 de julho de 2021, de que devem ser evitadas modificações na relação de documentos exigidos para o registro no Cadastro Geral de Convenentes do Estado de Minas Gerais - Cagec que impactem negativamente a celebração de 
instrumentos jurídicos envolvendo recursos de emendas parlamentares impositivas,

RESOLVEM:
Art.1º - O Anexo da Resolução Conjunta SEGOV/CGE nº 05, de 24 de janeiro de 2020, passa a vigorar conforme o Anexo desta Resolução Conjunta.
Art. 2º - Esta Resolução Conjunta entra em vigor na data de sua publicação.

 Belo Horizonte, 27 de janeiro de 2022.
 Igor Mascarenhas Etto

Secretário de Estado de Governo
  

Rodrigo Fontenelle de Araújo Miranda
Controlador-Geral do Estado

ANEXO
(a que se refere o art. 1º da Resolução Conjunta SEGOV/CGE nº 01, de 27 de janeiro de 2022 e o art. 13 da Resolução Conjunta SEGOV/CGE nº 05, de 24 de janeiro de 2020)

TABELA DE DOCUMENTOS – MUNICÍPIO
Item Obrigação Documento - Descrição Legislação Validade Observação

Habilitação jurídica

1
Inscrição no Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas 
(CNPJ)

Cópia da inscrição no CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas emitida no site da 
Receita Federal. Arts. 29, I, e 116 da Lei Federal nº 8.666/1993 Até o término do 

mandato
Integração já desenvolvida. Em caso de falha, o convenente/parceiro terá a opção de apresentar 
a documentação que demonstre o cumprimento das obrigações correspondentes à equipe 
gestora do Cagec.

2 Comprovação de endereço da 
sede do convenente/parceiro

Cópia de comprovante de endereço da sede emitido em até 90 dias da data de apresentação 
do documento  ou atestado de funcionamento assinado por prefeito ou presidente da 
câmara do local da sede que comprove o efetivo funcionamento no endereço constante 
da inscrição no CNPJ

Art. 18, I, “a”, da Resolução Conjunta SEGOV/ 
AGE nº 004/2015

Até o término do 
mandato

Modelo de Atestado de funcionamento assinado por prefeito ou presidente da câmara do local 
da sede que comprove o efetivo funcionamento no endereço constante da inscrição no CNPJ, 
disponível em: https://www.portalcagec.mg.gov.br

 
Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 3202201290054440116.

M1229311
Realce
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Credenciamento do representante legal

3 Comprovação de exercício 
dos poderes de representação

Cópia da ata de eleição, termo de posse, diploma eleitoral ou documento equivalente que 
comprove os poderes de direção do prefeito junto à Prefeitura.

Art. 29 da Constituição Federal e arts. 28, III, e 
116 da Lei Federal nº 8.666/1993

Até o término do 
mandato  

4
Comprovação de Cadastro 
de Pessoas Físicas (CPF) do 
prefeito

Cópia do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do prefeito, inscrição em órgão profissional, 
carteira nacional de habilitação (CHN) ou qualquer outro documento de identificação do 
prefeito aceito em território nacional que contenha o número de inscrição do CPF.

Decreto-Lei nº 401/1968 e arts. 29, I, e 116 da 
Lei Federal nº 8.666/1993 e Ofício Circular nº 
2/2017/CONTRAN

Validade do documento 
ou até o término do 
mandato, o que ocorrer 
primeiro

A data de vencimento dos documentos que não possuem término de validade legal, existe 
para que, no momento de término de mandato, seja garantido que o novo representante legal 
apresente toda a sua documentação. A Carteira Nacional de Habilitação (CNH) possui exceção, 
pois seu prazo de validade diz respeito apenas à licença para dirigir, sendo permitido a sua 
utilização como documento de identificação ainda que em momento posterior a data de validade. 
As regras atuais do sistema ainda não possibilitam verificar se houve ou não recondução do 
representante legal anterior.

5 Identificação do prefeito
Cópia da carteira de identidade, inscrição em órgão profissional, carteira nacional de 
habilitação (CNH), passaporte ou qualquer outro documento de identificação do Prefeito 
aceito em território nacional.

Arts. 28, I, e 116 da Lei Federal nº 8.666/1993, 
art. 5º da Lei Federal nº 13.445/2017 e Ofício 
Circular nº 2/2017/CONTRAN

Validade do documento 
ou até o término do 
mandato, o que ocorrer 
primeiro

A data de vencimento dos documentos que não possuem término de validade legal, existe 
para que, no momento de término de mandato, seja garantido que o novo representante legal 
apresente toda a sua documentação. A Carteira Nacional de Habilitação (CNH) possui exceção, 
pois seu prazo de validade diz respeito apenas à licença para dirigir, sendo permitido a sua 
utilização como documento de identificação ainda que em momento posterior a data de validade. 
As regras atuais do sistema ainda não possibilitam verificar se houve ou não recondução do 
representante legal anterior.

6 Comprovação de endereço do 
prefeito

Comprovante de endereço do prefeito emitido em até 90 dias da data de apresentação do 
documento ou declaração de residência, nos termos da Lei 7.115 de 29 de agosto de 1983, 
assinada pelo prefeito.

Art. 18, I, “b”, da Resolução Conjunta SEGOV/
AGE nº 004/2015 e Lei Federal nº 7.115/1983

Até o término do 
mandato

A declaração de residência deverá ser elaborada nos termos da Lei 7.115, de 29 de agosto de 
1983, com modelo disponível em: http://www.portalcagec.mg.gov.br

7 Termo de Declaração de 
Concordância e Veracidade

Cópia do termo de declaração de concordância e veracidade para a possibilitar a assinatura 
digital em todo o processo de convênios e parcerias assinado pelo prefeito e datado.

Decreto nº 47.222/2017 e arts. 5º, 6º e 13 da 
Resolução Conjunta SEGOV/CGE nº 05/2020

Até o término do 
mandato  

8
Autorretrato (Selfie) 
segurando o documento de 
Identificação

Autorretrato (Selfie) do prefeito segurando o documento de Identificação usado no item 5 
com a foto virada para a câmera para habilitar assinatura digital em sistemas corporativos 
do governo estadual.

Arts. 5º, 6º e 13 da Resolução Conjunta 
SEGOV/CGE nº 05/2020 e art. 4º, parágrafo 
único do Decreto 47.222/2007

Até o término do 
mandato  

9
Autorização para comunicação 
eletrônica relativa a convênios 
e parcerias

Autorização assinada para recebimento de comunicação relativa a convênios e parcerias 
por meio eletrônico, inclusive para prestação de contas e PACE-Parcerias assinada pelo 
prefeito em seu próprio nome e em nome do município.

Art. 37, § 3º da Lei nº 14.184/2002, art. 5º do 
Decreto nº 46.830/2015, art. 73 da Resolução 
Conjunta SEGOV/AGE nº 004/2015 e art. 13 da 
Resolução Conjunta SEGOV/CGE nº 05/2020

Até o término do 
mandato  

Regularidade fiscal e trabalhista

10
Regularidade perante o Fundo 
de Garantia do Tempo de 
Serviço - FGTS

Certificado de Regularidade de Situação perante o FGTS - Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço em sistema mantido pela Caixa Econômica Federal.

Art. 195, § 3º da Constituição Federal e arts. 29, 
IV, e 116 da Lei Federal nº 8.666/1993 Validade da certidão

Integração já desenvolvida. Em caso de falha, o convenente/parceiro terá a opção de apresentar 
a documentação que demonstre o cumprimento das obrigações correspondentes à equipe 
gestora do Cagec.

11 Regularidade perante a 
Seguridade Social

Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, 
negativa ou positiva com efeitos de negativa, expedida conjuntamente pela Secretaria 
Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN).

Art. 195, § 3º da Constituição Federal e arts. 29, 
III e IV, e 116 da Lei Federal nº 8.666/1993 Validade da certidão

Integração já desenvolvida. Em caso de falha, o convenente/parceiro terá a opção de apresentar 
a documentação que demonstre o cumprimento das obrigações correspondentes à equipe 
gestora do Cagec.

12 Regularidade perante a Justiça 
do Trabalho

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) positiva com efeitos de 
negativa emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho. Arts. 29, V, e 116 da Lei Federal nº 8.666/1993 Validade da certidão  

13
Regularidade perante a 
Fazenda Pública do Estado de 
Minas Gerais

Certidão de Débitos Tributários Estadual disponível no Sistema Integrado de Administração 
da Receita Estadual (SIARE), mantido pela Secretaria de Estado de Fazenda.

Arts. 29, III, e 116 da Lei Federal nº 8.666/1993 
e art. 25, § 1°, IV, “a”,  da Lei Complementar 
Federal nº 101/2000

Validade da certidão
Integração já desenvolvida. Em caso de falha, o convenente/parceiro terá a opção de apresentar 
a documentação que demonstre o cumprimento das obrigações correspondentes à equipe 
gestora do Cagec.

Regularidade no uso de recursos públicos e adimplência com o Estado

14

Regularidade quanto a 
empréstimos e financiamentos 
devidos e à prestação de 
contas de recursos estaduais 
recebidos anteriormente

Situação atual no SIAFI “Normal” com ausência de registro de inadimplência no Sistema 
de Administração Financeira do Estado de Minas Gerais (SIAFI) ou no(s) sistema(s) que 
vier(em) substituir a funcionalidade de bloqueio na tabela de credores.

Art. 25, §1°,IV, “a”,  da Lei Complementar 
Federal nº 101/2000 Momento da consulta

Regularidade em relação ao pagamento de empréstimos e financiamentos devidos ao Estado de 
Minas Gerais e prestação de contas de recursos anteriormente recebidos. Em caso de falha na 
integração, deverá ser verificada a obrigação no momento da celebração e liberação de recursos 
pelo órgão ou entidade estadual.

15
Adimplência em relação à 
Administração Pública do 
Estado de Minas Gerais

Inscrição no CADIN “Não”  com ausência de registro no Cadastro Informativo de 
Inadimplência em relação à Administração Pública do Estado de Minas (CADIN-MG).

Arts. 29, III, e 116 da Lei Federal nº 8.666/1993, 
art. 25, § 1°,IV, “a”,  da Lei Complementar 
Federal nº 101/2000 e art. 10 do Decreto nº 
44.694/2007

Momento da consulta
Regularidade para com a Fazenda Pública Estadual, de natureza tributária ou não. Em caso de 
falha na integração, deverá ser verificada a obrigação no momento da celebração e liberação de 
recursos pelo órgão ou entidade estadual.

Responsabilidade e transparência fiscal

16
Observância de limites 
dívidas, operação de crédito, 
antecipação receita, restos a 
pagar

Certidão atestando a observância limites dívidas, operação de crédito, antecipação receita, 
restos a pagar emitida pelo TCE/MG - Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais ou 
declaração do prefeito que disponha sobre a regularização dos limites, acompanhada do 
Relatório de Gestão Fiscal Simplificado.

Art. 25, § 1°, IV, “c”,  da Lei Complementar 
Federal nº 101/2000 Validade da certidão  

17 Observância de limites de 
despesa total com pessoal

Certidão referente à despesa total com pessoal em relação à receita corrente líquida 
emitida pelo TCE/MG - Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais.

Arts. 20, 22, 23, § 3º, I, e 63, I  da Lei 
Complementar Federal nº 101/2000 Validade da certidão  

18 Exercício da plena 
competência tributária

Extrato do Serviço Auxiliar de Informações para Transferências Voluntárias (CAUC), 
demonstrando o  Item 4.1 - Exercício da Plena Competência Tributária – em situação 
“Comprovado”  no Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público 
Brasileiro (Siconfi).

Art. 11 da Lei Complementar Federal nº 
101/2000

Validade do item no 
CAUC  

19
Cumprimento dos limites 
constitucionais relativos à 
educação

Extrato do Serviço Auxiliar de Informações para Transferências Voluntárias (CAUC), 
demonstrando o  Item 5.1 - Aplicação Mínima de recursos em Educação - em situação 
“Comprovado”  no Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação 
(Siope), mantido pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE).

Art. 212 da Constituição Federal e art. 25, § 
1°, IV, “b”,  da Lei Complementar Federal nº 
101/2000

Validade do item no 
CAUC  

20
Cumprimento dos limites 
constitucionais relativos à 
saúde

Extrato do Serviço Auxiliar de Informações para Transferências Voluntárias 
(CAUC),  demonstrando do  Item  5.2 - Aplicação Mínima de recursos em Saúde  -  em 
situação “Comprovado”  no Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em 
Saúde (Siops), mantido pelo Ministério da Saúde.

Art. 198, § 2º, e III, da Constituição Federal; art. 
7º da Lei Complementar Federal nº 141/2012 
e art. 25, § 1°, IV, “b”  da Lei Complementar 
Federal nº 101/2000

Seis meses após a “Data 
Pesquisa” do Extrato do 
CAUC

Uma vez que a validade do item 5.2 no Extrato do CAUC é a mesma da Data Pesquisa, 
será aplicada a regra estabelecida no art. 14, § 2º, da Resolução Conjunta SEGOV/CGE nº 
05/2020.

21 Encaminhamento do Relatório 
de Gestão Fiscal para a União

Extrato do Serviço Auxiliar de Informações para Transferências Voluntárias (CAUC), 
demonstrando o do Item 3.1 - Encaminhamento do Relatório de Gestão Fiscal - RGF - 
em situação “Comprovado” para o envio das informações do Relatório de Gestão Fiscal 
(RGF) ao Sistema de Informações Contábeis e Fiscal do Setor Público Brasileiro (Siconfi), 
mantido pelo Secretaria do Tesouro Nacional (STN), ou recibo de encaminhamento do 
RGF para o Siconfi.

Arts. 51, § 2°, 54 e 55, § 3°  da  Lei 
Complementar Federal nº 101/2000 e Portaria 
STN nº 642/2019

Validade do item no 
CAUC  

22
Encaminhamento do Relatório 
Resumido de Execução 
Orçamentária para a União

Extrato do Serviço Auxiliar de Informações para Transferências Voluntárias (CAUC), 
demonstrando o  Item 3.2. - Encaminhamento do Relatório Resumido de Execução 
Orçamentária ao Siconfi e ao Siope - em situação “Comprovado” para o Item 3.2.2 - envio 
do RREO ao Sistema de Informações Contábeis e Fiscal do Setor Público Brasileiro 
(Siconfi) – e para o Item 3.2.3 - Anexo 8 do RREO ao Sistema de Informações sobre 
Orçamentos Públicos em Educação (Siope), ou recibo de encaminhamento do RREO para 
o Siconfi e do Anexo 8 para o Siope.

Art. 165, § 3° da Constituição Federal; arts. 51 
e 52 da Lei Complementar Federal nº 101/2000 
e Portaria STN nº 642/2019

Validade de ambos 
os itens no CAUC

A regularidade no item do Cagec depende da comprovação simultânea dos itens 3.2.2 e 3.2.3, 
que compõem o item 3.2 no Extrato do CAUC e ambos possuem a mesma data de validade.

23 Encaminhamento das contas 
anuais para a União

Extrato do Serviço Auxiliar de Informações para Transferências Voluntárias (CAUC), 
demonstrando o  Item 3.3 - Encaminhamento das contas anuais - em situação 
“Comprovado” para o envio das informações relativas à Declaração de Contas Anuais 
(DCA) relativas aos cinco últimos exercícios ao Sistema de Informações Contábeis e 
Fiscal do Setor Público Brasileiro (Siconfi), mantido pela Secretaria do Tesouro Nacional 
(STN), ou recibo de encaminhamento das contas anuais para o Siconfi.

Art. 51 da Lei Complementar Federal nº 
101/2000

Validade do item no 
CAUC  

24
Encaminhamento da Matriz 
de Saldos Contábeis para a 
União

Extrato do Serviço Auxiliar de Informações para Transferências Voluntárias (CAUC), 
demonstrando o Item 3.4 - Encaminhamento da Matriz de Saldos Contábeis - em situação 
“Comprovado” para o envio da Matriz de Saldos Contábeis ao Sistema de Informações 
Contábeis e Fiscal do Setor Público Brasileiro (Siconfi), mantido pelo Secretaria 
do Tesouro Nacional (STN) ou recibo de encaminhamento da Matriz Contábil para o 
Siconfi.

Arts. 48, §§ 2º e 4º, 73-b e 73-c da Lei 
Complementar Federal nº 101/2000 e Portaria 
STN nº 642/2019

Validade do item no 
CAUC  

25
Encaminhamento de 
informações para o Cadastro 
da Dívida Pública

Extrato do Serviço Auxiliar de Informações para Transferências Voluntárias (CAUC), 
demonstrando o Item 3.5 - Encaminhamento de Informações para o Cadastro da Dívida 
Pública - CDP - em situação “Comprovado” para o envio do conjunto de informações 
relativas ao Cadastro da Dívida Pública (CDP) no Sistema de Análise da Dívida Pública, 
Operações de Crédito e Garantias da União, Estados e Municípios (SADIPEM), mantido 
pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN).

Arts. 48, §§ 3º e 4º, e 51, § 2º  da Lei 
Complementar Federal nº 101/2000 e Portaria 
STN nº 569/2018

Seis meses após a “Data 
Pesquisa” do Extrato do 
CAUC

Uma vez que a validade do item 3.5 no Extrato do CAUC é a mesma da Data Pesquisa, será 
aplicada a regra estabelecida no art. 14, §2º, da Resolução Conjunta SEGOV/CGE nº 05/2020.

26 Ampla divulgação dos 
Relatórios de Gestão Fiscal

Declaração do prefeito que comprove ampla divulgação dos documentos de gestão 
fiscal em cumprimento ao disposto nos arts.  48 e 48-A da Lei Complementar 101/2000 
que prevê que o ente federado promova a ampla divulgação dos relatórios de que tratam 
os arts. 54 e 55 da mesma Lei, por meio do(s) endereço(s) eletrônico(s).

Arts. 48, 48-A, 54 e 55 da Lei Complementar 
101/2000

Até 31 de dezembro do 
ano de assinatura da 
declaração

 

Autenticidade de documentos

27 Declaração de autenticidade 
dos documentos apresentados

Declaração de autenticidade dos documentos apresentados com anexação assinada pelo 
prefeito.

Art. 13, § 1º da Resolução Conjunta SEGOV/ 
CGE nº 05/2020 Não se aplica Este documento não influencia a situação do convenente/parceiro no Cagec.

ANEXO
(a que se refere o art. 1º da Resolução Conjunta SEGOV/CGE nº 01, de 27 de janeiro de 2022 e o art. 13 da Resolução Conjunta SEGOV/CGE nº 05, de 24 de janeiro de 2020)

TABELA DE DOCUMENTOS – ENTIDADE PÚBLICA MUNICIPAL

Item Obrigação Documento - Descrição Legislação Validade Observação
Habilitação jurídica

1
Inscrição no Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas 
(CNPJ)

Cópia da inscrição no CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas emitida no site da 
Receita Federal. Arts. 29, I, e 116 da Lei Federal nº 8.666/1993 Até o término do 

mandato
Integração já desenvolvida. Em caso de falha, o convenente/parceiro terá a opção de 
apresentar a documentação que demonstre o cumprimento das obrigações correspondentes 
à equipe gestora do Cagec.

2 Comprovação de endereço da 
sede do convenente/parceiro

Cópia de comprovante de endereço da sede emitido em até 90 dias da data de apresentação 
do documento ou atestado de funcionamento assinado por prefeito ou presidente da câmara 
do local da sede que comprove o efetivo funcionamento no endereço constante da inscrição 
no CNPJ.

Art. 18, I, “a”, da Resolução Conjunta SEGOV/
AGE nº 004/2015

Até o término do 
mandato

Modelo de Atestado de funcionamento assinado por prefeito ou presidente da câmara do 
local da sede que comprove o efetivo funcionamento no endereço constante da inscrição no 
CNPJ, disponível em: https://www.portalcagec.mg.gov.br

3 Lei de criação ou autorização Cópia da lei de criação ou autorização da entidade pública municipal em sua versão mais 
atualizada.

Art. 37, XIX, da Constituição Federal e art. 41, 
IV e V da Lei Federal nº 10.406/2002

Até o término do 
mandato

Após o encerramento da validade do documento, o  parceiro/convenente deverá apresentar as 
alterações realizadas na lei ou uma declaração de que não ocorreram alterações no período.

4

Estatuto da fundação pública 
de direito privado e suas 
alterações, registrado em 
cartório de registro civil de 
pessoa jurídica

Cópia do estatuto da fundação pública de direito privado  e, quando houver, de suas 
alterações, registrado em cartório de registro civil de pessoa jurídica.

Art. 37, XIX, da Constituição Federal e arts. 
41, V e parágrafo único, 45 da Lei Federal nº 
10.406/2002

Até o término do 
mandato

Após o encerramento da validade do documento, o parceiro/convenente deverá apresentar 
as alterações realizadas no estatuto ou uma declaração de que não ocorreram alterações no 
período. Item obrigatório somente para fundações públicas de direito privado.

5 Contrato social registrado na 
junta comercial competente

Cópia do  contrato social ou estatuto da empresa pública ou sociedade de economista 
dependente do orçamento fiscal e, quando houver, de suas alterações, registrado na junta 
comercial competente.

Art. 37, XIX, da Constituição Federal e arts. 
41, V e parágrafo único, 45 da Lei Federal nº 
10.406/2002

Até o término do 
mandato

Após o encerramento da validade do documento, o parceiro/convenente deverá apresentar as 
alterações realizadas no contrato social ou uma declaração de que não ocorreram alterações 
no período.  Item obrigatório somente para empresas públicas e sociedades de economia 
mista.

Credenciamento do representante legal

6 Comprovação de poder de 
direção do representante legal

Cópia da ata de eleição, termo de posse, diploma de posse ou documento equivalente que 
comprove os poderes de direção do representante legal junto à entidade pública 
municipal.

Art. 29 da Constituição Federal e arts. 28, III, e 
116 da Lei Federal nº 8.666/1993

Até o término do 
mandato  

 
Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 3202201290054440117.
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7
Comprovação de Cadastro 
de Pessoas Físicas (CPF) do 
representante legal

Cópia do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do representante legal, inscrição em órgão 
profissional, carteira nacional de habilitação (CNH) ou qualquer outro documento de 
identificação do representante legal aceito em território nacional que contenha o número 
de inscrição do CPF.

Decreto-Lei nº 401/1968 e arts. 29, I,  e 116 da 
Lei Federal nº 8.666/1993 e Ofício Circular nº 
2/2017/CONTRAN

Validade do documento 
ou até o término do 
mandato, o que ocorrer 
primeiro

A data de vencimento dos documentos que não possuem término de validade legal, existe 
para que, no momento de término de mandato, seja garantido que o novo representante legal 
apresente toda a sua documentação. A Carteira Nacional de Habilitação (CNH) possui exceção, 
pois seu prazo de validade diz respeito apenas à licença para dirigir, sendo permitido a sua 
utilização como documento de identificação ainda que em momento posterior a data de validade. 
As regras atuais do sistema ainda não possibilitam verificar se houve ou não recondução do 
representante legal anterior.

8 Identificação do representante 
legal

Cópia da carteira de identidade, inscrição em órgão profissional, carteira nacional 
de habilitação (CNH), passaporte  ou qualquer outro documento de identificação do 
representante legal aceito em território nacional.

Arts. 28, I, e 116 da Lei Federal nº 8.666/1993, 
art. 5º da Lei Federal nº 13.445/2017 e Ofício 
Circular nº 2/2017/CONTRAN

Validade do documento 
ou até o término do 
mandato, o que ocorrer 
primeiro

A data de vencimento dos documentos que não possuem término de validade legal, existe 
para que, no momento de término de mandato, seja garantido que o novo representante legal 
apresente toda a sua documentação. A Carteira Nacional de Habilitação (CNH) possui exceção, 
pois seu prazo de validade diz respeito apenas à licença para dirigir, sendo permitido a sua 
utilização como documento de identificação ainda que em momento posterior a data de validade. 
As regras atuais do sistema ainda não possibilitam verificar se houve ou não recondução do 
representante legal anterior.

9 Comprovação de endereço do 
representante legal

Comprovante de endereço do representante legal emitido em até 90 dias  da data de 
apresentação do documento ou declaração de residência, nos termos da Lei 7.115 de 29 de 
agosto de 1983, por ele próprio assinada.

Art. 18, I, “b”, da Resolução Conjunta SEGOV/
AGE nº 004/2015 e Lei Federal nº 7.115/1983

Até o término do 
mandato

A declaração de residência deverá ser elaborada nos termos da Lei 7.115, de 29 de agosto de 
1983, com modelo disponível em: http://www.portalcagec.mg.gov.br

10 Termo de Declaração de 
Concordância e Veracidade

Cópia do termo de declaração de concordância e veracidade para a possibilitar a assinatura 
digital em todo o processo de convênios e parcerias assinado pelo representante legal e 
datado.

Decreto nº 47.222/2018 e arts. 5º, 6º e 13 da 
Resolução Conjunta SEGOV/CGE nº 05/2020

Até o término do 
mandato  

11
Autorretrato (Selfie) segurando 
o documento de Identificação 
do representante legal

Autorretrato (Selfie) do representante legal segurando o documento de Identificação 
usado  no item 5 com a foto virada para a câmera para habilitar assinatura digital em 
sistemas corporativos do governo estadual.

Arts. 5º, 6º e 13 da Resolução Conjunta SEGOV/
CGE nº 05/2020 e art. 4º, parágrafo único do 
Decreto 47.222/2007

Até o término do 
mandato  

12
Autorização para comunicação 
eletrônica relativa a convênios 
e parcerias

Autorização assinada para recebimento de comunicação relativa a convênios e parcerias 
por meio eletrônico, inclusive para prestação de contas e PACE-Parcerias assinada pelo 
representante legal em seu próprio nome e em nome do convenente/parceiro.

Art. 37, § 3º  da Lei nº 14.184/2002, art. 5º do 
Decreto nº 46.830/2015, art. 73 da Resolução 
Conjunta SEGOV/AGE nº 004/2015 e art. 13 da 
Resolução Conjunta SEGOV/CGE nº 05/2020

Até o término do 
mandato  

Regularidade fiscal e trabalhista

13
Regularidade perante o Fundo 
de Garantia do Tempo de 
Serviço - FGTS

Certificado de Regularidade de Situação perante o FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço em sistema mantido pela Caixa Econômica Federal.

Art. 195, § 3º, da Constituição Federal e arts. 29, 
IV, e 116 da Lei Federal nº 8.666/1993 Validade da certidão

Integração já desenvolvida. Em caso de falha, o convenente/parceiro terá a opção de 
apresentar a documentação que demonstre o cumprimento das obrigações correspondentes 
à equipe gestora do Cagec.

14 Regularidade perante a 
Seguridade Social

Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, 
negativa ou positiva com efeitos de negativa, expedida conjuntamente pela Secretaria 
Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN).

Art. 195, § 3º, da Constituição Federal e arts. 29, 
III e IV, e 116 da Lei Federal nº 8.666/1993 Validade da certidão

Integração já desenvolvida.  Em caso de falha, o convenente/parceiro terá a opção de 
apresentar a documentação que demonstre o cumprimento das obrigações correspondentes 
à equipe gestora do Cagec.

15 Regularidade perante a Justiça 
do Trabalho

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) positiva com efeitos de negativa emitida 
pelo Tribunal Superior do Trabalho. Arts. 29, V, e 116 da Lei Federal nº 8.666/1993 Validade da certidão  

16
Regularidade perante a 
Fazenda Pública do Estado de 
Minas Gerais

Certidão de Débitos Tributários Estadual disponível no Sistema Integrado de Administração 
da Receita Estadual (SIARE), mantido pela Secretaria de Estado de Fazenda.

Arts. 29, III, e 116 da Lei Federal nº 8.666/1993 
e art. 25, § 1°, IV, “a”,  da Lei Complementar 
Federal nº 101/2000

Validade da certidão
Integração já desenvolvida. Em caso de falha, o convenente/parceiro terá a opção de 
apresentar a documentação que demonstre o cumprimento das obrigações correspondentes 
à equipe gestora do Cagec.

Regularidade no uso de recursos públicos e adimplência com o Estado

17

Regularidade quanto a 
empréstimos e financiamentos 
devidos e à prestação de 
contas de recursos estaduais 
recebidos anteriormente

Situação atual no SIAFI “Normal” com ausência de registro de inadimplência no Sistema 
de Administração Financeira do Estado de Minas Gerais (SIAFI) ou no(s) sistema(s) que 
vier(em) substituir a funcionalidade de bloqueio na tabela de credores.

Art. 25, §1°,IV, “a”  da Lei Complementar 
Federal nº 101/2000 Momento da consulta

Regularidade em relação ao pagamento de empréstimos e financiamentos devidos ao Estado 
de Minas Gerais e prestação de contas de recursos anteriormente recebidos. Em caso de falha 
na integração, deverá ser verificada a obrigação no momento da celebração e liberação de 
recursos pelo órgão ou entidade estadual.

18
Adimplência em relação à 
Administração Pública do 
Estado de Minas Gerais

Inscrição no CADIN “Não”  com ausência de registro no Cadastro Informativo de 
Inadimplência em relação à Administração Pública do Estado de Minas (CADIN-MG).

Arts. 29, III, e 116 da Lei Federal nº 8.666/1993, 
art. 25, § 1°, IV, “a”,  da Lei Complementar 
Federal nº 101/2000 e art. 10 do Decreto nº 
44.694/2007

Momento da consulta
Regularidade para com a Fazenda Pública Estadual, de natureza tributária ou não.  Em 
caso de falha na integração, deverá ser verificada a obrigação no momento da celebração e 
liberação de recursos pelo órgão ou entidade estadual.

19

Ausência de suspensão ou 
declaração de inidoneidade 
para participar de chamamento 
público ou licitação e celebrar 
parcerias ou contrato com 
a Administração Pública 
Estadual

Inscrição no CAFIMP “Não”  com ausência de registro no Cadastro de Fornecedores 
Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual (CAFIMP).

Art. 87, III e IV, e 88 da Lei Federal nº 8.666/1993, 
Lei nº 13.994/2001 e Decreto nº 45.902/2012 Momento da consulta Até a criação ou em caso de falha da integração, deverá ser verificado no momento da 

celebração e liberação de recursos pelo órgão ou entidade estadual.

Qualificação em políticas públicas setoriais

20 Declaração ou Parecer de que 
a entidade é um ICT

Cópia de declaração ou parecer de que a instituição é considerada Instituição Científica, 
Tecnológica e de Inovação (ICT) do órgão ou entidade da Administração Pública direta ou 
indireta, que inclua em sua missão institucional ou em seu objetivo social ou estatutário a 
pesquisa básica ou aplicada de caráter científico ou tecnológico ou o desenvolvimento de 
novos produtos, serviços ou processos.

Art. 2º, V da Lei Federal nº 10.973/2004 e art. 2º, 
VI do Decreto Estadual nº 47.442/2018

Até o término do 
mandato

Apresentação obrigatória apenas para Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação – 
ICT nos termos da legislação citada na descrição. Este documento não influencia a situação 
para parcerias do convenente/parceiro no Cagec.

21 Certidão de credenciamento 
como Fundação de Apoio

Cópia da certidão de credenciamento como Fundação de Apoio  emitida pelo órgão ou 
entidade competente.

Lei Federal nº 8.958/1994 e Lei Estadual nº 
22.929/2018.

Até o término do 
mandato

Apresentação obrigatória apenas para Fundação de Apoio. Este documento não influencia a 
situação para parcerias do convenente/parceiro no Cagec.

Autenticidade de documentos

22 Declaração de autenticidade 
dos documentos apresentados

Declaração de autenticidade dos documentos apresentados com anexação  assinada pelo 
representante legal.

Art. 13, § 1º da Resolução Conjunta SEGOV/ 
CGE nº 05/2020 Não se aplica Este documento não influencia a situação do convenente/parceiro no Cagec.

 
ANEXO

(a que se refere o art. 1º da Resolução Conjunta SEGOV/CGE nº 01, de 27 de janeiro de 2022 e o art. 13 da Resolução Conjunta SEGOV/CGE nº 05, de 24 de janeiro de 2020)
TABELA DE DOCUMENTO – ESTADO FEDERADO E DISTRITO FEDERAL

Item Obrigação Documento - Descrição Legislação Validade Observação
Habilitação jurídica

1 Inscrição no Cadastro Nacional 
de Pessoas Jurídicas (CNPJ)

Cópia da inscrição no CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas emitida no site da 
Receita Federal. Arts. 29, I, e 116 da Lei Federal nº 8.666/1993 Até o término do 

mandato
Integração já desenvolvida. Em caso de falha, o convenente/parceiro terá a opção de 
apresentar a documentação que demonstre o cumprimento das obrigações correspondentes 
à equipe gestora do Cagec.

2 Comprovação de endereço da 
sede do convenente/parceiro

Cópia de comprovante de endereço da sede emitido em até 90 dias da data de apresentação 
do documento  ou atestado de funcionamento assinado por prefeito ou presidente da 
câmara do local da sede que comprove o efetivo funcionamento no endereço constante 
da inscrição no CNPJ.

Art. 18, I, “a”, da Resolução Conjunta SEGOV/
AGE nº 004/2015

Até o término do 
mandato

Modelo de Atestado de funcionamento assinado por prefeito ou presidente da câmara do 
local da sede que comprove o efetivo funcionamento no endereço constante da inscrição no 
CNPJ, disponível em: https://www.portalcagec.mg.gov.br

Credenciamento do representante legal

3 Comprovação de exercício dos 
poderes de representação

Cópia da ata de eleição, termo de posse, diploma eleitoral ou documento equivalente que 
comprove os poderes de direção do Governo junto ao Estado ou Distrito Federal.

Art. 29 da Constituição Federal e arts. 28, III, e 
116 da Lei Federal nº 8.666/1993

Até o término do 
mandato  

4
Comprovação de Cadastro 
de Pessoas Físicas (CPF) do 
governador 

Cópia do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do governador, inscrição em órgão 
profissional, carteira nacional de habilitação (CNH) ou qualquer outro documento de 
identificação do governador aceito em território nacional que contenha o número de 
inscrição do CPF.

Decreto-Lei nº 401/1968 e arts. 29, I, e 116 da Lei 
Federal nº 8.666/1993 e Ofício Circular nº 2/2017/
CONTRAN

Validade do documento 
ou até o término do 
mandato, o que ocorrer 
primeiro

A data de vencimento dos documentos que não possuem término de validade legal, existe 
para que, no momento de término de mandato, seja garantido que o novo representante legal 
apresente toda a sua documentação. A Carteira Nacional de Habilitação (CNH) possui exceção, 
pois seu prazo de validade diz respeito apenas à licença para dirigir, sendo permitido a sua 
utilização como documento de identificação ainda que em momento posterior a data de validade. 
As regras atuais do sistema ainda não possibilitam verificar se houve ou não recondução do 
representante legal anterior.

5 Identificação do governador
Cópia da carteira de identidade, inscrição em órgão profissional, carteira nacional 
de habilitação (CNH), passaporte  ou qualquer outro documento de identificação do 
governador aceito em território nacional.

Arts. 28, I, e 116 da Lei Federal nº 8.666/1993, art. 
5º da Lei Federal nº 13.445/2017 e Ofício Circular 
nº 2/2017/CONTRAN

Validade do documento 
ou até o término do 
mandato, o que ocorrer 
primeiro

A data de vencimento dos documentos que não possuem término de validade legal, existe 
para que, no momento de término de mandato, seja garantido que o novo representante legal 
apresente toda a sua documentação. A Carteira Nacional de Habilitação (CNH) possui exceção, 
pois seu prazo de validade diz respeito apenas à licença para dirigir, sendo permitido a sua 
utilização como documento de identificação ainda que em momento posterior a data de validade. 
As regras atuais do sistema ainda não possibilitam verificar se houve ou não recondução do 
representante legal anterior.

6 Comprovação de endereço do 
governador

Comprovante de endereço do governador emitido em até 90 dias da data de apresentação 
do documento ou declaração de residência, nos termos da Lei 7.115 de 29 de agosto de 
1983, por ele próprio assinada.

Art. 18, I, “b”, da Resolução Conjunta SEGOV/
AGE nº 004/2015 e Lei Federal nº 7.115/1983

Até o término do 
mandato

A declaração de residência deverá ser elaborada nos termos da Lei 7.115, de 29 de agosto de 
1983, com modelo disponível em:  http://www.portalcagec.mg.gov.br

7 Termo de Declaração de 
Concordância e Veracidade

Cópia do termo de declaração de concordância e veracidade para a possibilitar a assinatura 
digital em todo o processo de convênios e parcerias assinado pelo governador e datada.

Decreto nº 47.222/2017 e arts. 5º, 6º e 13 da 
Resolução Conjunta SEGOV/CGE nº 05/2020

Até o término do 
mandato  

8 Autorretrato (Selfie) segurando 
o documento de Identificação

Autorretrato (Selfie) do governador segurando o documento de Identificação usado no 
item 5 com a foto virada para a câmera para habilitar assinatura digital em sistemas 
corporativos do governo estadual.

Arts. 5º, 6º e 13 da Resolução Conjunta SEGOV/
CGE nº 05/2020 e art. 4º, parágrafo único do 
Decreto 47.222/2007 

Até o término do 
mandato  

9
Autorização para comunicação 
eletrônica relativa a convênios 
e parcerias

Autorização assinada para recebimento de comunicação relativa a convênios e parcerias 
por meio eletrônico, inclusive para prestação de contas e PACE-Parcerias assinada pelo 
governador em seu próprio nome e em nome do convenente/parceiro.

Art. 37, § 3º  da Lei nº 14.184/2002, art. 5º do 
Decreto nº 46.830/2015, art. 73 da Resolução 
Conjunta SEGOV/AGE nº 004/2015 e art. 13 da 
Resolução Conjunta SEGOV/CGE nº 05/2020

Até o término do 
mandato  

Regularidade fiscal e trabalhista

10
Regularidade perante o Fundo 
de Garantia do Tempo de 
Serviço - FGTS

Certificado de Regularidade de Situação perante o FGTS - Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço em sistema mantido pela Caixa Econômica Federal.

Art. 195, § 3º da Constituição Federal e arts. 29, 
IV, e 116 da Lei Federal nº 8.666/1993 Validade da certidão

Integração já desenvolvida. Em caso de falha, o convenente/parceiro terá a opção de 
apresentar a documentação que demonstre o cumprimento das obrigações correspondentes 
à equipe gestora do Cagec.

11 Regularidade perante a 
Seguridade Social

Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, 
negativa ou positiva com efeitos de negativa, expedida conjuntamente pela Secretaria 
Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN).

Art. 195, § 3º da Constituição Federal e arts. 29, III 
e IV, e 116 da Lei Federal nº 8.666/1993 Validade da certidão

Integração já desenvolvida.  Em caso de falha, o convenente/parceiro terá a opção de 
apresentar a documentação que demonstre o cumprimento das obrigações correspondentes 
à equipe gestora do Cagec.

12 Regularidade perante a Justiça 
do Trabalho

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) positiva com efeitos de 
negativa emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho. Arts. 29, V, e 116 da Lei Federal nº 8.666/1993 Validade da certidão  

13
Regularidade perante a 
Fazenda Pública do Estado de 
Minas Gerais

Certidão de Débitos Tributários Estadual  disponível no Sistema Integrado de 
Administração da Receita Estadual (SIARE), mantido pela Secretaria de Estado de 
Fazenda.

Arts. 29, III, e 116 da Lei Federal nº 8.666/1993 e 
art. 25, § 1°, IV, “a”, da Lei Complementar Federal 
nº 101/2000

Validade da certidão
Integração já desenvolvida. Em caso de falha, o convenente/parceiro terá a opção de 
apresentar a documentação que demonstre o cumprimento das obrigações correspondentes 
à equipe gestora do Cagec.

Regularidade no uso de recursos públicos e adimplência com o Estado

14

Regularidade quanto a 
empréstimos e financiamentos 
devidos e à prestação de 
contas de recursos estaduais 
recebidos anteriormente

Situação atual no SIAFI “Normal” com ausência de registro de inadimplência no Sistema 
de Administração Financeira do Estado de Minas Gerais (SIAFI) ou no(s) sistema(s) que 
vier(em) substituir a funcionalidade de bloqueio na tabela de credores.

Art. 25, §1°,IV, “a”, da Lei Complementar Federal 
nº 101/2000 Momento da consulta

Regularidade em relação ao pagamento de empréstimos e financiamentos devidos ao Estado 
de Minas Gerais e prestação de contas de recursos anteriormente recebidos. Em caso de falha 
na integração, deverá ser verificada a obrigação no momento da celebração e liberação de 
recursos pelo órgão ou entidade estadual.

15
Adimplência em relação à 
Administração Pública do 
Estado de Minas Gerais

Inscrição no CADIN “Não”  com ausência de registro no Cadastro Informativo de 
Inadimplência em relação à Administração Pública do Estado de Minas (CADIN-MG).

Arts. 29, III, e 116 da Lei Federal nº 8.666/1993, 
art. 25, § 1°,IV, “a”, da Lei Complementar Federal 
nº 101/2000 e art. 10 do Decreto nº 44.694/2007

Momento da consulta
Regularidade para com a Fazenda Pública Estadual, de natureza tributária ou não. Em caso de 
falha na integração, deverá ser verificada a obrigação no momento da celebração e liberação 
de recursos pelo órgão ou entidade estadual.

Responsabilidade e transparência fiscal

16
Observância de limites 
dívidas, operação de crédito, 
antecipação receita, restos a 
pagar

Certidão atestando a observância limites dívidas, operação de crédito, antecipação receita, 
restos a pagar emitida pelo TCE - Tribunal de Contas do Estado do ente federado ou 
declaração do governador que disponha sobre a regularização dos limites, acompanhada 
do Relatório de Gestão Fiscal Simplificado.

Art. 25, § 1°, IV, “c”, da Lei Complementar 
Federal nº 101/2000 Validade da certidão  

17 Observância de limites de 
despesa total com pessoal

Certidão referente à despesa total com pessoal em relação à receita corrente líquida 
emitida pelo TCE - Tribunal de Contas do Estado do ente federado.

Arts. 20, 22, 23, § 3º, I, e 63, I, da Lei 
Complementar Federal nº 101/2000 Validade da certidão  

 
Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 3202201290054440118.
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18 Exercício da plena 
competência tributária

Extrato do Serviço Auxiliar de Informações para Transferências Voluntárias (CAUC), 
demonstrando o  Item 4.1 - Exercício da Plena Competência Tributária – em situação 
“Comprovado”  no Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público 
Brasileiro (Siconfi).

Art. 11 da Lei Complementar Federal nº 
101/2000

Validade do item no 
CAUC  

19
Cumprimento dos limites 
constitucionais relativos à 
educação

Extrato do Serviço Auxiliar de Informações para Transferências Voluntárias (CAUC), 
demonstrando o Item 5.1 - Aplicação Mínima de recursos em Educação - em situação 
“Comprovado”  no Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação 
(Siope), mantido pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE).

Art. 212 da Constituição Federal e art. 25, § 1°, IV, 
“b”, da Lei Complementar Federal nº 101/2000

Validade da certidão ou 
do item no CAUC  

20
Cumprimento dos limites 
constitucionais relativos à 
saúde

Extrato do Serviço Auxiliar de Informações para Transferências Voluntárias 
(CAUC),  demonstrando do  Item 5.2 - Aplicação Mínima de recursos em Saúde - em 
situação “Comprovado”  no Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em 
Saúde (Siops), mantido pelo Ministério da Saúde.

Art. 198, § 2º, e III, da Constituição Federal, art. 
7º da Lei Complementar Federal nº 141/2012 e art. 
25, § 1°, IV “b”, da Lei Complementar Federal nº 
101/2000

Seis meses após a “Data 
Pesquisa” do Extrato do 
CAUC

Uma vez que a validade do item 5.2 no Extrato do CAUC é a mesma da Data Pesquisa, 
será aplicada a regra estabelecida no art. 14, §2º, da Resolução Conjunta SEGOV/CGE nº 
05/2020.

21 Encaminhamento do Relatório 
de Gestão Fiscal para a União

Extrato do Serviço Auxiliar de Informações para Transferências Voluntárias (CAUC), 
demonstrando o do Item 3.1 - Encaminhamento do Relatório de Gestão Fiscal - RGF - 
em situação “Comprovado” para o envio das informações do Relatório de Gestão Fiscal 
(RGF) ao Sistema de Informações Contábeis e Fiscal do Setor Público Brasileiro (Siconfi), 
mantido pelo Secretaria do Tesouro Nacional (STN), ou recibo de encaminhamento do 
RGF para o Siconfi.

Arts. 51, § 2°, 54 e 55, § 3° da Lei Complementar 
Federal nº 101/2000 e Portaria STN nº 642/2019

Validade do item no 
CAUC  

22
Encaminhamento do Relatório 
Resumido de Execução 
Orçamentária para a União

Extrato do Serviço Auxiliar de Informações para Transferências Voluntárias (CAUC), 
demonstrando o Item  3.2. - Encaminhamento do Relatório Resumido de Execução 
Orçamentária ao Siconfi e ao Siope - em situação “Comprovado” para o Item 3.2.2 - envio 
do RREO ao Sistema de Informações Contábeis e Fiscal do Setor Público Brasileiro 
(Siconfi) – e para o Item 3.2.3 - Anexo 8 do RREO ao Sistema de Informações sobre 
Orçamentos Públicos em Educação (Siope), ou recibo de encaminhamento do RREO para 
o Siconfi e do Anexo 8 para o Siope.

Art. 165, § 3°, da Constituição Federal; arts. 51 e 
52 da Lei Complementar Federal nº 101/2000 e 
Portaria STN nº 642/2019

Validade do item no 
CAUC

A regularidade no item do Cagec depende da comprovação simultânea dos itens 3.2.2 e 3.2.3, 
que compõem o item 3.2 no Extrato do CAUC.

23 Encaminhamento das contas 
anuais para a União

Extrato do Serviço Auxiliar de Informações para Transferências Voluntárias (CAUC), 
demonstrando o  Item 3.3 - Encaminhamento das contas anuais - em situação 
“Comprovado” para o envio das informações relativas à Declaração de Contas Anuais 
(DCA) relativas aos cinco últimos exercícios ao Sistema de Informações Contábeis e 
Fiscal do Setor Público Brasileiro (Siconfi), mantido pela Secretaria do Tesouro Nacional 
(STN), ou recibo de encaminhamento das contas anuais para o Siconfi.

Art. 51 da Lei Complementar Federal nº 
101/2000

Validade do item no 
CAUC  

24
Encaminhamento da Matriz 
de Saldos Contábeis para a 
União

Extrato do Serviço Auxiliar de Informações para Transferências Voluntárias (CAUC), 
demonstrando o Item 3.4 - Encaminhamento da Matriz de Saldos Contábeis - em situação 
“Comprovado” para o envio da Matriz de Saldos Contábeis ao Sistema de Informações 
Contábeis e Fiscal do Setor Público Brasileiro (Siconfi), mantido pelo Secretaria do 
Tesouro Nacional (STN) ou recibo de encaminhamento da Matriz Contábil para o 
Siconfi. 

Arts. 48, §§ 2º e 4º, 73-b e 73-c da Lei 
Complementar Federal nº 101/2000 e Portaria 
STN nº 642/2019

Validade do item no 
CAUC  

25
Encaminhamento de 
informações para o Cadastro 
da Dívida Pública

Extrato do Serviço Auxiliar de Informações para Transferências Voluntárias (CAUC), 
demonstrando o Item 3.5 - Encaminhamento de Informações para o Cadastro da Dívida 
Pública - CDP - em situação “Comprovado” para o envio do conjunto de informações 
relativas ao Cadastro da Dívida Pública (CDP) no Sistema de Análise da Dívida Pública, 
Operações de Crédito e Garantias da União, Estados e Municípios (SADIPEM), mantido 
pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN).

Arts. 48, §§ 3º e 4º, e 51, § 2º da Lei Complementar 
Federal nº 101/2000 e Portaria STN nº 569/2018

Seis meses após a “Data 
Pesquisa” do Extrato do 
CAUC

Uma vez que a validade do item 3.5 no Extrato do CAUC é a mesma da Data Pesquisa, 
será aplicada a regra estabelecida no art. 14, §2º, da Resolução Conjunta SEGOV/CGE nº 
05/2020.

26 Ampla divulgação dos 
Relatórios de Gestão Fiscal

Declaração do governador que comprove ampla divulgação dos documentos de gestão 
fiscal em cumprimento ao disposto nos arts.  48 e 48-A da Lei Complementar 101/2000 
que prevê que o ente federado promova a ampla divulgação dos relatórios de que 
tratam os arts. 54 e 55 da mesma Lei, por meio do(s) endereço(s) eletrônico(s) por ele 
informado(s).

Arts. 48, 48-A, 54 e 55 da Lei Complementar 
101/2000

31 de dezembro do 
ano de assinatura da 
declaração

 

Autenticidade de documentos

27 Declaração de autenticidade 
dos documentos apresentados

Declaração de autenticidade dos documentos apresentados por meio de anexação assinada 
pelo governador.

Art. 13, § 1º da Resolução Conjunta SEGOV/ 
CGE nº 05/2020 Não se aplica Este documento não influencia a situação do convenente/parceiro no Cagec.

ANEXO
(a que se refere o art. 1º da Resolução Conjunta SEGOV/CGE nº 01, de 27 de janeiro de 2022 e o art. 13 da Resolução Conjunta SEGOV/CGE nº 05, de 24 de janeiro de 2020)

TABELA DE DOCUMENTOS – ENTIDADE PÚBLICA ESTADUAL OU DISTRITAL

Item Obrigação Documento - Descrição Legislação Validade Observação
Habilitação jurídica

1
Inscrição no Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas 
(CNPJ)

Cópia da inscrição no CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas emitida no site da 
Receita Federal. Arts. 29, I, e 116 da Lei Federal nº 8.666/1993 Até o término do 

mandato
Integração já desenvolvida. Em caso de falha, o convenente/parceiro terá a opção de 
apresentar a documentação que demonstre o cumprimento das obrigações correspondentes 
à equipe gestora do Cagec.

2 Comprovação de endereço da 
sede do convenente/parceiro

Cópia de comprovante de endereço da sede emitido em até 90 dias da data de apresentação 
do documento ou atestado de funcionamento assinado por prefeito ou presidente da câmara 
do local da sede que comprove o efetivo funcionamento no endereço constante da inscrição 
no CNPJ.

Art. 18, I, “a”, da Resolução Conjunta SEGOV/
AGE nº 004/2015

Até o término do 
mandato

Modelo de Atestado de funcionamento assinado por prefeito ou presidente da câmara do 
local da sede que comprove o efetivo funcionamento no endereço constante da inscrição no 
CNPJ, disponível em: https://www.portalcagec.mg.gov.br

3 Lei de criação ou autorização Cópia da lei de criação ou autorização da entidade pública estadual ou distrital em sua 
versão mais atualizada.

Art. 37, XIX, da Constituição Federal e art. 41, 
IV e V, da Lei Federal nº 10.406/2002

Até o término do 
mandato

Após o encerramento da validade do documento, o  parceiro/convenente deverá apresentar as 
alterações realizadas na lei ou uma declaração de que não ocorreram alterações no período.

4

Estatuto da fundação pública 
de direito privado e suas 
alterações, registrado em 
cartório de registro civil de 
pessoa jurídica

Cópia do estatuto da fundação pública de direito privado  e, quando houver, de suas 
alterações, registrado em cartório de registro civil de pessoa jurídica.

Art. 37, XIX, da Constituição Federal e arts. 
41, V e parágrafo único, 45 da Lei Federal nº 
10.406/2002

Até o término do 
mandato

Após o encerramento da validade do documento, o parceiro/convenente deverá apresentar 
as alterações realizadas no estatuto ou uma declaração de que não ocorreram alterações no 
período. Item obrigatório somente para fundações públicas de direito privado.

5 Contrato social registrado na 
junta comercial competente

Cópia do  contrato social ou estatuto da empresa pública ou sociedade de economista 
dependente do orçamento fiscal e, quando houver, de suas alterações, registrado na junta 
comercial competente.

Art. 37, XIX, da Constituição Federal e arts. 
41, V e parágrafo único, 45 da Lei Federal nº 
10.406/2002

Até o término do 
mandato

Após o encerramento da validade do documento, o parceiro/convenente deverá apresentar as 
alterações realizadas no contrato social ou uma declaração de que não ocorreram alterações 
no período.  Item obrigatório somente para empresas públicas e sociedades de economia 
mista.

Credenciamento do representante legal

6 Comprovação de poder de 
direção do representante legal

Cópia da ata de eleição, termo de posse ou documento equivalente  que comprove os 
poderes de direção do representante legal junto à entidade pública estadual ou distrital.

Art. 29 da Constituição Federal e arts. 28, III, e 
116 da Lei Federal nº 8.666/1993

Até o término do 
mandato  

7
Comprovação de Cadastro 
de Pessoas Físicas (CPF) do 
representante legal

Cópia do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do representante legal, inscrição em órgão 
profissional, carteira nacional de habilitação (CNH) ou qualquer outro documento de 
identificação do representante legal aceito em território nacional que contenha o número 
de inscrição do CPF.

Decreto-Lei nº 401/1968 e arts. 29, I, e 116 da 
Lei Federal nº 8.666/1993; Ofício Circular nº 
2/2017/CONTRAN 

Validade do documento 
ou até o término do 
mandato, o que ocorrer 
primeiro

A data de vencimento dos documentos que não possuem término de validade legal, existe 
para que, no momento de término de mandato, seja garantido que o novo representante legal 
apresente toda a sua documentação. A Carteira Nacional de Habilitação (CNH) possui exceção, 
pois seu prazo de validade diz respeito apenas à licença para dirigir, sendo permitido a sua 
utilização como documento de identificação ainda que em momento posterior a data de validade. 
As regras atuais do sistema ainda não possibilitam verificar se houve ou não recondução do 
representante legal anterior.

8 Identificação do representante 
legal

Cópia da carteira de identidade, inscrição em órgão profissional, carteira nacional 
de habilitação (CNH), passaporte  ou qualquer outro documento de identificação do 
representante legal aceito em território nacional.

Arts. 28, I, e 116 da Lei Federal nº 8.666/1993, 
art. 5º da Lei Federal nº 13.445/2017 e Ofício 
Circular nº 2/2017/CONTRAN

Validade do documento 
ou até o término do 
mandato, o que ocorrer 
primeiro

A data de vencimento dos documentos que não possuem término de validade legal, existe 
para que, no momento de término de mandato, seja garantido que o novo representante legal 
apresente toda a sua documentação. A Carteira Nacional de Habilitação (CNH) possui exceção, 
pois seu prazo de validade diz respeito apenas à licença para dirigir, sendo permitido a sua 
utilização como documento de identificação ainda que em momento posterior a data de validade. 
As regras atuais do sistema ainda não possibilitam verificar se houve ou não recondução do 
representante legal anterior.

9 Comprovação de endereço do 
representante legal

Comprovante de endereço do representante legal  emitido em até 90 dias da data de 
apresentação do documento ou declaração de residência, nos termos da Lei nº 7.115, de 29 
de agosto de 1983, por ele próprio assinada.

Art. 18, I, “b” da Resolução Conjunta SEGOV/
AGE nº 004/2015 e Lei Federal nº 7.115/1983

Até o término do 
mandato

A declaração de residência deverá ser elaborada nos termos da Lei 7.115, de 29 de agosto de 
1983, com modelo disponível em: http://www.portalcagec.mg.gov.br

10 Termo de Declaração de 
Concordância e Veracidade

Cópia do termo de declaração de concordância e veracidade para a possibilitar a assinatura 
digital em todo o processo de convênios e parcerias assinado pelo representante legal e 
datado.

Decreto nº 47.222/2017 e arts. 5º, 6º e 13 da 
Resolução Conjunta SEGOV/CGE nº 05/2020

Até o término do 
mandato  

11
Autorretrato (Selfie) segurando 
o documento de Identificação 
do representante legal

Autorretrato (Selfie) do representante legal segurando o documento de Identificação 
usado  no item 5 com a foto virada para a câmera para habilitar assinatura digital em 
sistemas corporativos do governo estadual.

Arts. 5º, 6º e 13 da Resolução Conjunta SEGOV/
CGE nº 05/2020 e art. 4º, parágrafo único do 
Decreto 47.222/2007

Até o término do 
mandato  

12
Autorização para comunicação 
eletrônica relativa a convênios 
e parcerias

Autorização assinada para recebimento de comunicação relativa a convênios e parcerias 
por meio eletrônico, inclusive para prestação de contas e PACE-Parcerias assinada pelo 
representante legal em seu próprio nome e em nome do convenente/parceiro.

Art. 37, § 3º  da Lei nº 14.184/2002, art. 5º do 
Decreto nº 46.830/2015, art. 73 da Resolução 
Conjunta SEGOV/AGE nº 004/2015 e art. 13 da 
Resolução Conjunta SEGOV/CGE nº 05/2020

Até o término do 
mandato  

Regularidade fiscal e trabalhista

13
Regularidade perante o Fundo 
de Garantia do Tempo de 
Serviço - FGTS

Certificado de Regularidade de Situação perante o FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço em sistema mantido pela Caixa Econômica Federal.

Art. 195, § 3º, da Constituição Federal e arts. 29, 
IV, e 116 da Lei Federal nº 8.666/1993 Validade da certidão

Integração já desenvolvida. Em caso de falha, o convenente/parceiro terá a opção de 
apresentar a documentação que demonstre o cumprimento das obrigações correspondentes 
à equipe gestora do Cagec.

14 Regularidade perante a 
Seguridade Social

Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, 
negativa ou positiva com efeitos de negativa, expedida conjuntamente pela Secretaria 
Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN).

Art. 195, § 3º, da Constituição Federal e arts. 29, 
III e IV, e 116 da Lei Federal nº 8.666/1993 Validade da certidão

Integração já desenvolvida.  Em caso de falha, o convenente/parceiro terá a opção de 
apresentar a documentação que demonstre o cumprimento das obrigações correspondentes 
à equipe gestora do Cagec.

15 Regularidade perante a Justiça 
do Trabalho

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) positiva com efeitos de negativa emitida 
pelo Tribunal Superior do Trabalho. Arts. 29, V, e 116 da Lei Federal nº 8.666/1993 Validade da certidão  

16
Regularidade perante a 
Fazenda Pública do Estado de 
Minas Gerais

Certidão de Débitos Tributários Estadual disponível no Sistema Integrado de Administração 
da Receita Estadual (SIARE), mantido pela Secretaria de Estado de Fazenda.

Arts. 29, III, e 116 da Lei Federal nº 8.666/1993 
e art. 25, § 1°, IV, “a”  da Lei Complementar 
Federal nº 101/2000

Validade da certidão
Integração já desenvolvida. Em caso de falha, o convenente/parceiro terá a opção de 
apresentar a documentação que demonstre o cumprimento das obrigações correspondentes 
à equipe gestora do Cagec.

Regularidade no uso de recursos públicos e adimplência com o Estado

17

Regularidade quanto a 
empréstimos e financiamentos 
devidos e à prestação de 
contas de recursos estaduais 
recebidos anteriormente

Situação atual no SIAFI “Normal” com ausência de registro de inadimplência no Sistema 
de Administração Financeira do Estado de Minas Gerais (SIAFI) ou no(s) sistema(s) que 
vier(em) substituir a funcionalidade de bloqueio na tabela de credores.

Art. 25, §1°,IV, “a”  da Lei Complementar 
Federal nº 101/2000 Momento da consulta

Regularidade em relação ao pagamento de empréstimos e financiamentos devidos ao Estado 
de Minas Gerais e prestação de contas de recursos anteriormente recebidos. Em caso de falha 
na integração, deverá ser verificada a obrigação no momento da celebração e liberação de 
recursos pelo órgão ou entidade estadual.

18
Adimplência em relação à 
Administração Pública do 
Estado de Minas Gerais

Inscrição no CADIN “Não”  com ausência de registro no Cadastro Informativo de 
Inadimplência em relação à Administração Pública do Estado de Minas (CADIN-MG).

Arts. 29, III, e 116 da Lei Federal nº 8.666/1993, 
art. 25, § 1°, IV, “a”  da Lei Complementar 
Federal nº 101/2000 e art. 10 do Decreto nº 
44.694/2007

Momento da consulta
Regularidade para com a Fazenda Pública Estadual, de natureza tributária ou não.  Em 
caso de falha na integração, deverá ser verificada a obrigação no momento da celebração e 
liberação de recursos pelo órgão ou entidade estadual.

19

Ausência de suspensão ou 
declaração de inidoneidade 
para participar de chamamento 
público ou licitação e celebrar 
parcerias ou contrato com 
a Administração Pública 
Estadual

Inscrição no CAFIMP “Não”  com ausência de registro no Cadastro de Fornecedores 
Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual (CAFIMP).

Art. 87, III e IV, e 88 da Lei Federal nº 8.666/1993, 
Lei nº 13.994/2001 e Decreto nº 45.902/2012 Momento da consulta Até a criação ou em caso de falha da integração, deverá ser verificado no momento da 

celebração e liberação de recursos pelo órgão ou entidade estadual.

 
Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 3202201290054440119.
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20 Declaração ou Parecer de que 
a entidade é um ICT

Cópia de declaração ou parecer  de que a instituição é considerada Instituição Científica, 
Tecnológica e de Inovação (ICT) do órgão ou entidade da Administração Pública direta ou 
indireta, que inclua em sua missão institucional ou em seu objetivo social ou estatutário a 
pesquisa básica ou aplicada de caráter científico ou tecnológico ou o desenvolvimento de 
novos produtos, serviços ou processos.

Art. 2º, V, da Lei Federal nº 10.973/2004 e art. 2º, 
VI do Decreto Estadual nº 47.442/2018

Até o término do 
mandato

Apresentação obrigatória apenas para Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação – 
ICT nos termos da legislação citada na descrição. Este documento não influencia a situação 
para parcerias do convenente/parceiro no Cagec.

21 Certidão de credenciamento 
como Fundação de Apoio

Cópia da certidão de credenciamento como Fundação de Apoio  emitida pelo órgão ou 
entidade competente.

Lei Federal nº 8.958/1994 e Lei Estadual nº 
22.929/2018.

Até o término do 
mandato

Apresentação obrigatória apenas para Fundação de Apoio. Este documento não influencia a 
situação para parcerias do convenente/parceiro no Cagec.

Autenticidade de documentos

22 Declaração de autenticidade 
dos documentos apresentados

Declaração de autenticidade dos documentos apresentados com anexação  assinada pelo 
representante legal.

Art. 13, § 1º da Resolução Conjunta SEGOV/ 
CGE nº 05/2020 Não se aplica Este documento não influencia a situação do convenente/parceiro no Cagec.

 
ANEXO

(a que se refere o art. 1º da Resolução Conjunta SEGOV/CGE nº 01, de 27 de janeiro de 2022 e o art. 13 da Resolução Conjunta SEGOV/CGE nº 05, de 24 de janeiro de 2020)
TABELA DE DOCUMENTOS – UNIÃO

Item Obrigação Documento - Descrição Legislação Validade Observação
Habilitação jurídica

 
1

Inscrição no Cadastro Nacional 
de Pessoas Jurídicas (CNPJ)

Cópia da inscrição no CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas emitida no site da 
Receita Federal. Arts. 29, I e 116 da Lei Federal nº 8.666/1993 Até o término do mandato

Integração já desenvolvida. Em caso de falha, o convenente/parceiro terá a opção de 
apresentar a documentação que demonstre o cumprimento das obrigações correspondentes 
à equipe gestora do Cagec.

2 Comprovação de endereço da 
sede do convenente/parceiro

Cópia de comprovante de endereço da sede emitido em até 90 dias da data de apresentação 
do documento ou atestado de funcionamento assinado por prefeito ou presidente da câmara 
do local da sede que comprove o efetivo funcionamento no endereço constante da inscrição 
no CNPJ.

Art. 18, I, “a” da Resolução Conjunta SEGOV/
AGE nº 004/2015 Até o término do mandato

Modelo de Atestado de funcionamento assinado por prefeito ou presidente da câmara do 
local da sede que comprove o efetivo funcionamento no endereço constante da inscrição no 
CNPJ, disponível em: https://www.portalcagec.mg.gov.br

Credenciamento do representante legal

3
 
Comprovação de exercício 
dos poderes de representação 
da União

Cópia da ata de eleição, termo de posse, diploma de posse ou documento equivalente que 
comprove os poderes de direção do presidente da república.

Art. 29 da Constituição Federal e arts. 28, III, 
e 116 da Lei Federal nº 8.666/1993 Até o término do mandato  

 
4

Comprovação de Cadastro 
de pessoas físicas (CPF) do 
presidente da república

Cópia do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do presidente da república, inscrição em 
órgão profissional, carteira nacional de habilitação (CNH) ou qualquer outro documento 
de identificação do presidente da república aceito em território nacional que contenha o 
número de inscrição do CPF.

Decreto-Lei nº 401/1968 e arts. 29, I, e 116 da 
Lei Federal nº 8.666/1993 e Ofício Circular nº 
2/2017/CONTRAN

Validade do documento ou 
até o término do mandato, 
o que ocorrer primeiro

A data de vencimento dos documentos que não possuem término de validade legal, existe 
para que, no momento de término de mandato, seja garantido que o novo representante legal 
apresente toda a sua documentação. A Carteira Nacional de Habilitação (CNH) possui exceção, 
pois seu prazo de validade diz respeito apenas à licença para dirigir, sendo permitido a sua 
utilização como documento de identificação ainda que em momento posterior a data de validade. 
As regras atuais do sistema ainda não possibilitam verificar se houve ou não recondução do 
representante legal anterior.

5 Identificação do presidente da 
república

Cópia da carteira de identidade, inscrição em órgão profissional, carteira nacional de 
habilitação (CNH), passaporte ou qualquer outro documento de identificação do presidente 
da república aceito em território nacional.

Arts. 28, I, e 116 da Lei Federal nº 8.666/1993, 
art. 5º da Lei Federal nº 13.445/2017 e Ofício 
Circular nº 2/2017/CONTRAN

 
Validade do documento ou 
até o término do mandato, 
o que ocorrer primeiro

A data de vencimento dos documentos que não possuem término de validade legal, existe 
para que, no momento de término de mandato, seja garantido que o novo representante legal 
apresente toda a sua documentação. A Carteira Nacional de Habilitação (CNH) possui exceção, 
pois seu prazo de validade diz respeito apenas à licença para dirigir, sendo permitido a sua 
utilização como documento de identificação ainda que em momento posterior a data de validade. 
As regras atuais do sistema ainda não possibilitam verificar se houve ou não recondução do 
representante legal anterior.

6 Comprovação de endereço do 
presidente da república

Comprovante de endereço presidente da república  emitido em até 90 dias da data de 
apresentação do documento ou declaração de residência, nos termos da Lei 7.115 de 29 de 
agosto de 1983, por ele próprio assinada.

Art. 18, I, “b”  da Resolução Conjunta 
SEGOV/AGE nº 004/2015 e Lei Federal nº 
7.115/1983

Até o término do mandato A declaração de residência deverá ser elaborada nos termos da Lei 7.115, de 29 de agosto de 
1983, com modelo disponível em: http://www.portalcagec.mg.gov.br

7 Declaração de concordância e 
veracidade

Cópia do termo de declaração de concordância e veracidade para a possibilitar a assinatura 
digital em todo o processo de convênios e parcerias assinado pelo presidente da república 
e datado.

Decreto nº 47.222/2018 e arts. 5º, 6º e art. 
13 da Resolução Conjunta SEGOV/CGE nº 
05/2020

Até o término do mandato  

8
Autorretrato (Selfie) segurando 
o documento de Identificação 
do presidente da república

Autorretrato (Selfie) do presidente da república segurando o documento de Identificação 
usado  no item 5 com a foto virada para a câmera para habilitar assinatura digital em 
sistemas corporativos do governo estadual.

Arts. 5º, 6º e 13 da Resolução Conjunta 
SEGOV/CGE nº 05/2020 e art. 4º, parágrafo 
único do Decreto 47.222/2007

Até o término do mandato  

9
Autorização para comunicação 
eletrônica relativa a convênios 
e parcerias

Autorização assinada para recebimento de comunicação relativa a convênios e parcerias 
por meio eletrônico, inclusive para prestação de contas e PACE-Parcerias assinada pelo 
presidente da república em seu próprio nome e em nome do convenente/parceiro.

Art. 37, § 3º da Lei nº 14.184/2002, art. 5º do 
Decreto nº 46.830/2015, art. 73 da Resolução 
Conjunta SEGOV/AGE nº 004/2015 e art. 
13 da Resolução Conjunta SEGOV/CGE nº 
05/2020

Até o término do mandato  

Regularidade fiscal e trabalhista

10
Regularidade perante o Fundo 
de Garantia do Tempo de 
Serviço - FGTS

Certificado de Regularidade de Situação perante o FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço em sistema mantido pela Caixa Econômica Federal

Art. 195, § 3º  da Constituição Federal  e art. 
29, IV, da Lei Federal nº 8.666/1993 Validade da certidão  

11 Regularidade perante a Justiça 
do Trabalho

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) positiva com efeitos de negativa emitida 
pelo Tribunal Superior do Trabalho.

Arts. 29, V, e 116 da Lei Federal nº 
8.666/1993 Validade da certidão  

12
Regularidade perante a 
Fazenda Pública do Estado de 
Minas Gerais

Certidão de Débitos Tributários Estadual disponível no Sistema Integrado de Administração 
da Receita Estadual (SIARE), mantido pela Secretaria de Estado de Fazenda.

Arts. 29, III, e 116 da Lei Federal nº 8.666/1993 
e art. 25, § 1°, IV, “a” da Lei Complementar 
Federal nº 101/2000

Validade da certidão
Regularidade em relação ao pagamento de tributos, empréstimos e financiamentos devidos ao 
Estado de Minas Gerais. Em caso de falha na integração, o convenente/parceiro terá a opção 
de apresentar a documentação que comprove o cumprimento das obrigações correspondentes 
à equipe gestora do Cagec.

Regularidade no uso de recursos públicos e adimplência com o Estado

13

Regularidade quanto a 
empréstimos e financiamentos 
devidos e à prestação de 
contas de recursos estaduais 
recebidos anteriormente

Situação atual no SIAFI “Normal” com ausência de registro de inadimplência no Sistema 
de Administração Financeira do Estado de Minas Gerais (SIAFI) ou no(s) sistema(s) que 
vier(em) substituir a funcionalidade de bloqueio na tabela de credores.

Art. 25, §1°, IV, “a”,  da Lei Complementar 
Federal nº 101/2000 Momento da consulta

Regularidade em relação ao pagamento de empréstimos e financiamentos devidos ao Estado 
de Minas Gerais e prestação de contas de recursos anteriormente recebidos. Em caso de falha 
na integração, deverá ser verificada a obrigação no momento da celebração e liberação de 
recursos pelo órgão ou entidade estadual.

14
Adimplência em relação à 
Administração Pública do 
Estado de Minas Gerais

Inscrição no CADIN “Não”  com ausência de registro no Cadastro Informativo de 
Inadimplência em relação à Administração Pública do Estado de Minas (CADIN-MG).

Arts. 29, III, e 116 da Lei Federal nº 
8.666/1993, art. 25, § 1°, IV, “a”  da Lei 
Complementar Federal nº 101/2000 e art. 10 
do Decreto nº 44.694/2007

Momento da consulta
Regularidade para com a Fazenda Pública Estadual, de natureza tributária ou não. Em caso de 
falha na integração, deverá ser verificada a obrigação no momento da celebração e liberação 
de recursos pelo órgão ou entidade estadual.

Responsabilidade e transparência fiscal

15 Cumprimento dos preceitos de 
responsabilidade fiscal

Declaração do presidente da república que o ente federado segue as determinações de 
responsabilidade e transparência fiscal em cumprimento ao disposto na Lei Complementar 
nº 101/2000.

Lei Complementar nº 101/2000
Até 31 de dezembro do 
ano de assinatura da 
declaração.

 

16
Cumprimento das normas 
de Ampla Divulgação dos 
Relatórios de Gestão Fiscal

Declaração do presidente da república que comprove ampla divulgação dos documentos 
de gestão fiscal em cumprimento ao disposto nos arts.   48 e 48-A da Lei Complementar 
101/2000 que prevê que o ente federado promova a ampla divulgação dos relatórios de que 
tratam os arts. 54 e 55 da mesma Lei, por meio do(s) endereço(s) eletrônico(s).

Arts. 48 e 48-A, 54 e 55 da Lei Complementar 
nº 101/2000

Até 31 de dezembro do 
ano de assinatura da 
declaração.

 

Autenticidade de documentos

17 Declaração de autenticidade 
dos documentos apresentados

Declaração de autenticidade dos documentos apresentados por meio de anexação assinada 
pelo presidente da república.

Art. 13, § 1º da Resolução Conjunta SEGOV/ 
CGE nº 05/2020 Não se aplica Este documento não influencia a situação do convenente/parceiro no Cagec.

 
ANEXO

(a que se refere o art. 1º da Resolução Conjunta SEGOV/CGE nº 01, de 27 de janeiro de 2022 e o art. 13 da Resolução Conjunta SEGOV/CGE nº 05, de 24 de janeiro de 2020)
TABELA DE DOCUMENTOS – ENTIDADE PÚBLICA FEDERAL, ENTIDADE DE CLASSE OU OAB

Item Obrigação Documento - Descrição Legislação Validade Observação
Habilitação jurídica

1
Inscrição no Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas 
(CNPJ)

Cópia da inscrição no CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas emitida no site da 
Receita Federal. Arts. 29, I e 116 da Lei Federal nº 8.666/1993 Até o término do 

mandato
Integração já desenvolvida. Em caso de falha, o convenente/parceiro terá a opção de 
apresentar a documentação que demonstre o cumprimento das obrigações correspondentes 
à equipe gestora do Cagec.

2 Comprovação de endereço da 
sede do convenente/parceiro

Cópia de comprovante de endereço da sede emitido em até 90 dias da data de apresentação 
do documento ou atestado de funcionamento assinado por prefeito ou presidente da câmara 
do local da sede que comprove o efetivo funcionamento no endereço constante da inscrição 
no CNPJ.

Art. 18, I, “a”, da Resolução Conjunta SEGOV/
AGE nº 004/2015

Até o término do 
mandato

Modelo de Atestado de funcionamento assinado por prefeito ou presidente da câmara do 
local da sede que comprove o efetivo funcionamento no endereço constante da inscrição no 
CNPJ, disponível em: https://www.portalcagec.mg.gov.br

3 Lei de criação ou autorização Cópia da lei de criação ou autorização da entidade pública federal, entidade de classe ou 
OAB em sua versão mais atualizada.

Art. 37, XIX, da Constituição Federal e art. 41, 
IV e V, da Lei Federal nº 10.406/2002

Até o término do 
mandato

Após o encerramento da validade do documento, o parceiro/convenente deverá apresentar as 
alterações realizadas na lei ou uma declaração de que não ocorreram alterações no período.

4

Estatuto da fundação pública 
de direito privado e suas 
alterações, registrado em 
cartório de registro civil de 
pessoa jurídica

Cópia do estatuto da fundação pública de direito privado  e, quando houver, de suas 
alterações, registrado em cartório de registro civil de pessoa jurídica.

Art. 37, XIX, da Constituição Federal e arts. 
41, V e parágrafo único, 45 da Lei Federal nº 
10.406/2002

Até o término do 
mandato

Após o encerramento da validade do documento, o parceiro/convenente deverá apresentar 
as alterações realizadas no estatuto ou uma declaração de que não ocorreram alterações no 
período. Item obrigatório somente para fundações públicas de direito privado.

5 Contrato social registrado na 
junta comercial competente

Cópia do  contrato social ou estatuto da empresa pública ou sociedade de economista 
dependente do orçamento fiscal e, quando houver, de suas alterações, registrado na junta 
comercial competente.

Art. 37, XIX, da Constituição Federal e arts. 
41, V e parágrafo único, 45 da Lei Federal nº 
10.406/2002

Até o término do 
mandato

Após o encerramento da validade do documento, o parceiro/convenente deverá apresentar as 
alterações realizadas no contrato social ou uma declaração de que não ocorreram alterações 
no período.  Item obrigatório somente para empresas públicas e sociedades de economia 
mista.

Credenciamento do representante legal

6 Comprovação de poder de 
direção do representante legal

Cópia da ata de eleição, termo de posse ou documento equivalente  que comprove os 
poderes de direção do representante legal junto à entidade pública federal, entidade de 
classe ou OAB.

Art. 29 da Constituição Federal e arts. 28, III, e 
116 da Lei Federal nº 8.666/1993

Até o término do 
mandato  

7
Comprovação de Cadastro 
de Pessoas Físicas (CPF) do 
representante legal

Cópia do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do representante legal, inscrição em órgão 
profissional, carteira nacional de habilitação (CNH) ou qualquer outro documento de 
identificação do representante legal aceito em território nacional que contenha o número 
de inscrição do CPF.

Decreto-Lei nº 401/1968 e arts. 29, I, e 116 da 
Lei Federal nº 8.666/1993 e Ofício Circular nº 
2/2017/CONTRAN

Validade do documento 
ou até o término do 
mandato, o que ocorrer 
primeiro

A data de vencimento dos documentos que não possuem término de validade legal, existe 
para que, no momento de término de mandato, seja garantido que o novo representante legal 
apresente toda a sua documentação. A Carteira Nacional de Habilitação (CNH) possui exceção, 
pois seu prazo de validade diz respeito apenas à licença para dirigir, sendo permitido a sua 
utilização como documento de identificação ainda que em momento posterior a data de validade. 
As regras atuais do sistema ainda não possibilitam verificar se houve ou não recondução do 
representante legal anterior.

8 Identificação do representante 
legal

Cópia da carteira de identidade, inscrição em órgão profissional, carteira nacional 
de habilitação (CNH), passaporte  ou qualquer outro documento de identificação do 
representante legal aceito em território nacional.

Arts. 28, I, e 116 da Lei Federal nº 8.666/1993, 
art. 5º da Lei Federal nº 13.445/2017 e Ofício 
Circular nº 2/2017/CONTRAN

Validade do documento 
ou até o término do 
mandato, o que ocorrer 
primeiro

A data de vencimento dos documentos que não possuem término de validade legal, existe 
para que, no momento de término de mandato, seja garantido que o novo representante legal 
apresente toda a sua documentação. A Carteira Nacional de Habilitação (CNH) possui exceção, 
pois seu prazo de validade diz respeito apenas à licença para dirigir, sendo permitido a sua 
utilização como documento de identificação ainda que em momento posterior a data de validade. 
As regras atuais do sistema ainda não possibilitam verificar se houve ou não recondução do 
representante legal anterior.

9 Comprovação de endereço do 
representante legal

Comprovante de endereço do representante legal emitido em até 90 dias  da data de 
apresentação do documento ou declaração de residência, nos termos da Lei 7.115 de 29 de 
agosto de 1983, por ele próprio assinada.

Art. 18, I, “b”, da Resolução Conjunta SEGOV/
AGE nº 004/2015 e Lei Federal nº 7.115/1983

Até o término do 
mandato

A declaração de residência deverá ser elaborada nos termos da Lei 7.115, de 29 de agosto de 
1983, com modelo disponível em: http://www.portalcagec.mg.gov.br

10 Termo de Declaração de 
Concordância e Veracidade

Cópia do termo de declaração de concordância e veracidade para a possibilitar a assinatura 
digital em todo o processo de convênios e parcerias assinado pelo representante legal e 
datado.

Decreto nº 47.222/2017 e arts. 5º, 6º e 13 da 
Resolução Conjunta SEGOV/CGE nº 05/2020

Até o término do 
mandato  

11
Autorretrato (Selfie) segurando 
o documento de Identificação 
do representante legal

Autorretrato (Selfie) do representante legal segurando o documento de Identificação 
usado  no item 5 com a foto virada para a câmera para habilitar assinatura digital em 
sistemas corporativos do governo estadual.

Arts. 5º, 6º e 13 da Resolução Conjunta 
SEGOV/CGE nº 05/2020 e art. 4º, parágrafo 
único do Decreto 47.222/2007

Até o término do 
mandato  

 
Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 3202201290054440120.
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12
Autorização para comunicação 
eletrônica relativa a convênios 
e parcerias

Autorização assinada para recebimento de comunicação relativa a convênios e parcerias 
por meio eletrônico, inclusive para prestação de contas e PACE-Parcerias assinada pelo 
representante legal em seu próprio nome e em nome do convenente/parceiro.

Art. 37, § 3º da Lei nº 14.184/2002, art. 5º do 
Decreto nº 46.830/2015, art. 73 da Resolução 
Conjunta SEGOV/AGE nº 004/2015 e art. 13 da 
Resolução Conjunta SEGOV/CGE nº 05/2020

Até o término do 
mandato  

Regularidade fiscal e trabalhista

13
Regularidade perante o Fundo 
de Garantia do Tempo de 
Serviço - FGTS

Certificado de Regularidade de Situação perante o FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço em sistema mantido pela Caixa Econômica Federal.

Art. 195, § 3º, da Constituição Federal e arts. 
29, IV, e 116 da Lei Federal nº 8.666/1993 Validade da certidão

Integração já desenvolvida. Em caso de falha, o convenente/parceiro terá a opção de 
apresentar a documentação que demonstre o cumprimento das obrigações correspondentes 
à equipe gestora do Cagec.

14 Regularidade perante a 
Seguridade Social

Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, 
negativa ou positiva com efeitos de negativa, expedida conjuntamente pela Secretaria 
Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN).

Art. 195, § 3º, da Constituição Federal e arts. 
29, III e IV, e 116 da Lei Federal nº 8.666/1993 Validade da certidão

Integração já desenvolvida.  Em caso de falha, o convenente/parceiro terá a opção de 
apresentar a documentação que demonstre o cumprimento das obrigações correspondentes 
à equipe gestora do Cagec.
 

15 Regularidade perante a Justiça 
do Trabalho

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) positiva com efeitos de negativa emitida 
pelo Tribunal Superior do Trabalho. Arts. 29, V, e 116 da Lei Federal nº 8.666/1993 Validade da certidão  

16
Regularidade perante a 
Fazenda Pública do Estado de 
Minas Gerais

Certidão de Débitos Tributários Estadual disponível no Sistema Integrado de Administração 
da Receita Estadual (SIARE), mantido pela Secretaria de Estado de Fazenda.

Arts. 29, III, e 116 da Lei Federal nº 8.666/1993 
e art. 25, § 1°, IV, “a”,  da Lei Complementar 
Federal nº 101/2000

Validade da certidão
Integração já desenvolvida. Em caso de falha, o convenente/parceiro terá a opção de 
apresentar a documentação que demonstre o cumprimento das obrigações correspondentes 
à equipe gestora do Cagec.

Regularidade no uso de recursos públicos e adimplência com o Estado

17

Regularidade quanto a 
empréstimos e financiamentos 
devidos e à prestação de 
contas de recursos estaduais 
recebidos anteriormente

Situação atual no SIAFI “Normal” com ausência de registro de inadimplência no Sistema 
de Administração Financeira do Estado de Minas Gerais (SIAFI) ou no(s) sistema(s) que 
vier(em) substituir a funcionalidade de bloqueio na tabela de credores.

Art. 25, §1°, IV, “a”,  da Lei Complementar 
Federal nº 101/2000 Momento da consulta

Regularidade em relação ao pagamento de empréstimos e financiamentos devidos ao Estado 
de Minas Gerais e prestação de contas de recursos anteriormente recebidos. Em caso de falha 
na integração, deverá ser verificada a obrigação no momento da celebração e liberação de 
recursos pelo órgão ou entidade estadual.

18
Adimplência em relação à 
Administração Pública do 
Estado de Minas Gerais

Inscrição no CADIN “Não”  com ausência de registro no Cadastro Informativo de 
Inadimplência em relação à Administração Pública do Estado de Minas (CADIN-MG).

Arts. 29, III, e 116 da Lei Federal nº 8.666/1993, 
art. 25, § 1°, IV, “a”, da Lei Complementar 
Federal nº 101/2000 e art. 10 do Decreto nº 
44.694/2007

Momento da consulta
Regularidade para com a Fazenda Pública Estadual, de natureza tributária ou não. Em 
caso de falha na integração, deverá ser verificada a obrigação no momento da celebração e 
liberação de recursos pelo órgão ou entidade estadual.

19

Ausência de suspensão ou 
declaração de inidoneidade 
para participar de chamamento 
público ou licitação e celebrar 
parcerias ou contrato com 
a Administração Pública 
Estadual

Inscrição no CAFIMP “Não”  com ausência de registro no Cadastro de Fornecedores 
Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual (CAFIMP).

Art. 87, III e IV, e 88 da Lei Federal nº 
8.666/1993, Lei nº 13.994/2001 e Decreto nº 
45.902/2012

Momento da consulta Até a criação ou em caso de falha da integração, deverá ser verificado no momento da 
celebração e liberação de recursos pelo órgão ou entidade estadual.

Qualificação em políticas públicas setoriais

20 Declaração ou Parecer de que 
a entidade é um ICT

Cópia de declaração ou parecer  de que a instituição é considerada Instituição Científica, 
Tecnológica e de Inovação (ICT) do órgão ou entidade da Administração Pública direta ou 
indireta, que inclua em sua missão institucional ou em seu objetivo social ou estatutário a 
pesquisa básica ou aplicada de caráter científico ou tecnológico ou o desenvolvimento de 
novos produtos, serviços ou processos.

Art. 2º, V da Lei Federal nº 10.973/2004 e art. 
2º, VI do Decreto Estadual nº 47.442/2018

Até o término do 
mandato

Apresentação obrigatória apenas para Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação – 
ICT nos termos da legislação citada na descrição. Este documento não influencia a situação 
para parcerias do convenente/parceiro no Cagec.

21 Certidão de credenciamento 
como Fundação de Apoio

Cópia da certidão de credenciamento como Fundação de Apoio  emitida pelo órgão ou 
entidade competente.

Lei Federal nº 8.958/1994 e Lei Estadual nº 
22.929/2018.

Até o término do 
mandato

Apresentação obrigatória apenas para Fundação de Apoio. Este documento não influencia a 
situação para parcerias do convenente/parceiro no Cagec.

Autenticidade de documentos

22 Declaração de autenticidade 
dos documentos apresentados

Declaração de autenticidade dos documentos apresentados com anexação  assinada pelo 
representante legal.

Art. 13, § 1º da Resolução Conjunta SEGOV/ 
CGE nº 05/2020 Não se aplica Este documento não influencia a situação do convenente/parceiro no Cagec.

 
ANEXO

(a que se refere o art. 1º da Resolução Conjunta SEGOV/CGE nº 01, de 27 de janeiro de 2022 e o art. 13 da Resolução Conjunta SEGOV/CGE nº 05, de 24 de janeiro de 2020)
TABELA DE DOCUMENTOS – CONSÓRCIO PÚBLICO DE DIREITO PÚBLICO

Item Obrigação Documento - Descrição Legislação Validade Observação
Habilitação jurídica

1
Inscrição no Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas 
(CNPJ)

Cópia da inscrição no CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas emitida no site da 
Receita Federal. Arts. 29, I e 116 da Lei Federal nº 8.666/1993 Até o término do 

mandato
Integração já desenvolvida. Em caso de falha, o convenente/parceiro terá a opção de 
apresentar a documentação que demonstre o cumprimento das obrigações correspondentes 
à equipe gestora do Cagec.

2 Comprovação de endereço da 
sede do convenente/parceiro

Cópia de comprovante de endereço da sede emitido em até 90 dias da data de apresentação 
do documento ou atestado de funcionamento assinado por prefeito ou presidente da câmara 
do local da sede que comprove o efetivo funcionamento no endereço constante da inscrição 
no CNPJ

Art. 18, I, “a”, da Resolução Conjunta SEGOV/
AGE nº 004/2015

Até o término do 
mandato

Modelo de Atestado de funcionamento assinado por prefeito ou presidente da câmara do 
local da sede que comprove o efetivo funcionamento no endereço constante da inscrição no 
CNPJ, disponível em: https://www.portalcagec.mg.gov.br

3
Protocolo de intenções / 
Contrato de consórcio e suas 
alterações

Cópia do Protocolo de intenções/Contrato de Consórcio e, quando houver, de suas últimas 
alterações.

Arts. 3º e 4º da Lei Federal nº 11.107/2005 e art. 
4º do Decreto Federal nº 6.017/2007

Até o término do 
mandato

Após o encerramento da validade do documento, o parceiro/convenente deverá apresentar 
as alterações realizadas no contrato de consórcio ou uma declaração de que não ocorreram 
alterações no período.

4
Publicação do Protocolo 
de intenções / Contrato de 
consórcio e suas alterações

Cópia da publicação na imprensa oficial do Protocolo de intenções / Contrato de consórcio e, 
quando houver, de suas últimas alterações

Arts. 4º da Lei Federal nº 11.107/2005 e art. 5º do 
Decreto Federal nº 6.017/2007

Até o término do 
mandato

Após o encerramento da validade do documento, o parceiro/convenente deverá apresentar 
o comprovante de publicidade das alterações realizadas no estatuto ou uma declaração de 
que não ocorreram alterações no período. Considera-se imprensa oficial o veículo oficial de 
divulgação da Administração Pública do ente federado, fixado em lei própria.

5
Leis Ratificadoras ou Leis 
Disciplinadoras ou Lei de 
Adesão do consórcio público

Cópia das leis ratificadoras e disciplinadoras dos entes da Federação consorciados  e, 
quando houver, de suas últimas alterações.

Arts. 5º da Lei Federal nº 11.107/2005 e art. 6º do 
Decreto Federal nº 6.017/2007

Até o término do 
mandato

Leis Ratificadoras são publicadas após a subscrição do Protocolo de Intenções. Se a lei for 
publicada até 2 anos após a subscrição, será exigida também a Ata da Assembleia Geral do 
consórcio aprovando a adesão do ente federado.
Leis Disciplinadora (Autorizativas) disciplinam a participação do município no Consórcio 
Público e são publicadas antes da subscrição do Protocolo de Intenções.
Lei de Adesão de novo membro que não subscreveu o Protocolo de Intenções. Será exigida a 
Ata da Assembleia Geral do consórcio aprovando a adesão do novo ente federado, observado 
os regramentos determinados em Contrato de Consórcio Público.
O CAGEC deverá inserir, na observação correspondente ao documento, quais entes que 
apresentaram as leis ratificadoras, disciplinadoras ou documentos de adesão.
Após o encerramento da validade do documento, o parceiro/convenente deverá apresentar as 
alterações realizadas na lei ou uma declaração de que não ocorreram alterações no período.

6 Estatuto do consórcio público 
e suas alterações

Cópia do estatuto do consórcio público e, quando houver, de suas alterações ou declaração 
assinada pelo representante legal de que não ocorreram alterações neste período

Art. 7º da Lei Federal nº 11.107/2005 e art. 8º do 
Decreto Federal nº 6.017/2007

Até o término do 
mandato

Após o encerramento da validade do documento, o parceiro/convenente deverá apresentar 
as alterações realizadas no estatuto ou uma declaração de que não ocorreram alterações no 
período. Documento facultativo para Consórcios Públicos de Direito Público.

7
Publicação do Estatuto do 
consórcio público e suas 
alterações

Cópia da publicação na imprensa oficial do Estatuto do Consórcio e, quando houver, de 
suas últimas alterações.

Art. 8º, §§ 3º e 4º, do Decreto Federal nº 
6.017/2007

Até o término do 
mandato

Após o encerramento da validade do documento, o parceiro/convenente deverá apresentar 
o comprovante de publicidade das alterações realizadas no estatuto ou uma declaração de 
que não ocorreram alterações no período.  Considera-se imprensa oficial o veículo oficial de 
divulgação da Administração Pública do ente federado, fixado em lei própria. Documento 
facultativo para Consórcios Públicos de Direito Público.

Credenciamento do representante legal

8 Comprovação de poder de 
direção do representante legal

Cópia da ata de eleição, termo de posse ou documento equivalente  que comprove os 
poderes de direção do representante legal junto à entidade pública federal.

Art. 4º, VIII da Lei Federal nº 11.107/2005 e art. 
5º, VIII do Decreto Federal nº 6.017/2007

Até o término do 
mandato  

9
Comprovação de Cadastro 
de Pessoas Físicas (CPF) do 
representante legal

Cópia do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do representante legal, inscrição em órgão 
profissional, carteira nacional de habilitação (CNH) ou qualquer outro documento de 
identificação do representante legal aceito em território nacional que contenha o número 
de inscrição do CPF.

Decreto-Lei nº 401/1968 e arts. 29, I, e 116 da 
Lei Federal nº 8.666/1993 e Ofício Circular nº 
2/2017/CONTRAN

Validade do documento 
ou até o término do 
mandato, o que ocorrer 
primeiro

A data de vencimento dos documentos que não possuem término de validade legal, existe 
para que, no momento de término de mandato, seja garantido que o novo representante legal 
apresente toda a sua documentação. A Carteira Nacional de Habilitação (CNH) possui exceção, 
pois seu prazo de validade diz respeito apenas à licença para dirigir, sendo permitido a sua 
utilização como documento de identificação ainda que em momento posterior a data de validade. 
As regras atuais do sistema ainda não possibilitam verificar se houve ou não recondução do 
representante legal anterior.

10 Identificação do representante 
legal

Cópia da carteira de identidade, inscrição em órgão profissional, carteira nacional 
de habilitação (CNH), passaporte  ou qualquer outro documento de identificação do 
representante legal aceito em território nacional.

Arts. 28, I, e 116 da Lei Federal nº 8.666/1993, 
art. 5º da Lei Federal nº 13.445/2017 e Ofício 
Circular nº 2/2017/CONTRAN

Validade do documento 
ou até o término do 
mandato, o que ocorrer 
primeiro

A data de vencimento dos documentos que não possuem término de validade legal, existe 
para que, no momento de término de mandato, seja garantido que o novo representante legal 
apresente toda a sua documentação. A Carteira Nacional de Habilitação (CNH) possui exceção, 
pois seu prazo de validade diz respeito apenas à licença para dirigir, sendo permitido a sua 
utilização como documento de identificação ainda que em momento posterior a data de validade. 
As regras atuais do sistema ainda não possibilitam verificar se houve ou não recondução do 
representante legal anterior.

11 Comprovação de endereço do 
representante legal

Comprovante de endereço do representante legal emitido em até 90 dias da data de 
apresentação do documento ou declaração de residência, nos termos da Lei 7.115 de 29 de 
agosto de 1983, por ele próprio assinada.

Art. 18, I, “b”, da Resolução Conjunta SEGOV/
AGE nº 004/2015 e Lei Federal nº 7.115/1983

Até o término do 
mandato

A declaração de residência deverá ser elaborada nos termos da Lei 7.115, de 29 de agosto de 
1983, com modelo disponível em: http://www.portalcagec.mg.gov.br

12 Termo de Declaração de 
Concordância e Veracidade

Cópia do termo de declaração de concordância e veracidade para a possibilitar a assinatura 
digital em todo o processo de convênios e parcerias assinado pelo representante legal e 
datado.

Decreto nº 47.222/2018 e arts. 5º, 6º e 13 da 
Resolução Conjunta SEGOV/CGE nº 05/2020

Até o término do 
mandato  

13
Autorretrato (Selfie) segurando 
o documento de Identificação 
do representante legal

Autorretrato (Selfie) do representante legal segurando o documento de Identificação usado 
no item 5 com a foto virada para a câmera para habilitar assinatura digital em sistemas 
corporativos do governo estadual.

Arts. 5º, 6º e 13 da Resolução Conjunta SEGOV/
CGE nº 05/2020 e art. 4º, parágrafo único do 
Decreto 47.222/2007

Até o término do 
mandato  

14
Autorização para comunicação 
eletrônica relativa a convênios 
e parcerias

Autorização assinada para recebimento de comunicação relativa a convênios e parcerias 
por meio eletrônico, inclusive para prestação de contas e PACE-Parcerias assinada pelo 
representante legal em seu próprio nome e em nome do convenente/parceiro.

Art. 37, § 3º  da Lei nº 14.184/2002, art. 5º do 
Decreto nº 46.830/2015, art. 73 da Resolução 
Conjunta SEGOV/AGE nº 004/2015 e art. 13 da 
Resolução Conjunta SEGOV/CGE nº 05/2020

Até o término do 
mandato  

Regularidade fiscal e trabalhista

15
Regularidade perante o Fundo 
de Garantia do Tempo de 
Serviço - FGTS

Certificado de Regularidade de Situação perante o FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço em sistema mantido pela Caixa Econômica Federal.

Art. 195, § 3º, da Constituição Federal e arts. 29, 
IV, e 116 da Lei Federal nº 8.666/1993 Validade da certidão

Integração já desenvolvida. Em caso de falha, o convenente/parceiro terá a opção de 
apresentar a documentação que demonstre o cumprimento das obrigações correspondentes 
à equipe gestora do Cagec.

16 Regularidade perante a 
Seguridade Social

Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, 
negativa ou positiva com efeitos de negativa, expedida conjuntamente pela Secretaria 
Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN).

Art. 195, § 3º, da Constituição Federal e arts. 29, 
III e IV, e 116 da Lei Federal nº 8.666/1993 Validade da certidão

Integração já desenvolvida.  Em caso de falha, o convenente/parceiro terá a opção de 
apresentar a documentação que demonstre o cumprimento das obrigações correspondentes 
à equipe gestora do Cagec.

17 Regularidade perante a Justiça 
do Trabalho

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) positiva com efeitos de negativa emitida 
pelo Tribunal Superior do Trabalho. Arts. 29, V, e 116 da Lei Federal nº 8.666/1993 Validade da certidão  

18
Regularidade perante a 
Fazenda Pública do Estado de 
Minas Gerais

Certidão de Débitos Tributários Estadual disponível no Sistema Integrado de Administração 
da Receita Estadual (SIARE), mantido pela Secretaria de Estado de Fazenda.

Arts. 29, III, e 116 da Lei Federal nº 8.666/1993 
e art. 25, § 1°, IV, “a”, da Lei Complementar 
Federal nº 101/2000

Validade da certidão
Integração já desenvolvida. Em caso de falha, o convenente/parceiro terá a opção de 
apresentar a documentação que demonstre o cumprimento das obrigações correspondentes 
à equipe gestora do Cagec.

Regularidade no uso de recursos públicos e adimplência com o Estado

19

Regularidade quanto a 
empréstimos e financiamentos 
devidos e à prestação de 
contas de recursos estaduais 
recebidos anteriormente

Situação atual no SIAFI “Normal” com ausência de registro de inadimplência no Sistema 
de Administração Financeira do Estado de Minas Gerais (SIAFI) ou no(s) sistema(s) que 
vier(em) substituir a funcionalidade de bloqueio na tabela de credores.

Art. 25, §1°, IV, “a”, da Lei Complementar 
Federal nº 101/2000 Momento da consulta

Regularidade em relação ao pagamento de empréstimos e financiamentos devidos ao Estado 
de Minas Gerais e prestação de contas de recursos anteriormente recebidos. Em caso de falha 
na integração, deverá ser verificada a obrigação no momento da celebração e liberação de 
recursos pelo órgão ou entidade estadual.

20
Adimplência em relação à 
Administração Pública do 
Estado de Minas Gerais

Inscrição no CADIN “Não”  com ausência de registro no Cadastro Informativo de 
Inadimplência em relação à Administração Pública do Estado de Minas (CADIN-MG).

Arts. 29, III, e 116 da Lei Federal nº 8.666/1993, 
art. 25, § 1°, IV, “a”, da Lei Complementar 
Federal nº 101/2000 e art. 10 do Decreto nº 
44.694/2007

Momento da consulta
Regularidade para com a Fazenda Pública Estadual, de natureza tributária ou não.  Em 
caso de falha na integração, deverá ser verificada a obrigação no momento da celebração e 
liberação de recursos pelo órgão ou entidade estadual.

 
Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 3202201290054440121.
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21

Ausência de suspensão ou 
declaração de inidoneidade 
para participar de chamamento 
público ou licitação e celebrar 
parcerias ou contrato com 
a Administração Pública 
Estadual

Inscrição no CAFIMP “Não”  com ausência de registro no Cadastro de Fornecedores 
Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual (CAFIMP).

Art. 87, III e IV, e 88 da Lei Federal nº 8.666/1993, 
Lei nº 13.994/2001 e Decreto nº 45.902/2012 Momento da consulta Até a criação ou em caso de falha da integração, deverá ser verificado no momento da 

celebração e liberação de recursos pelo órgão ou entidade estadual.

Responsabilidade e transparência fiscal

22
 

Observância das normas de 
fiscalização do Tribunal de 
Contas

Certidão de regularidade junto ao Tribunal de Contas competente para o julgamento das 
contas de seu representante legal ou declaração de observância das normas de fiscalização 
do Tribunal de Contas, assinada pelo representante legal.

Art. 9º da Lei Federal nº 11.107/2005 e art. 12, do 
Decreto Federal nº 6.017/2007

Validade da certidão ou 
31 de dezembro do ano 
da declaração

 

23 Declaração de observância da 
transparência da gestão fiscal

Declaração atestando a ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso 
público de documentos de gestão fiscal, assinado pelo representante legal; Liberação ao 
pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em tempo real, de informações 
pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira, em meios eletrônicos de 
acesso público, comprovada por declaração do representante legal do consórcio público 
e pelo recibo de protocolo, aviso de recebimento ou carta registrada de remessa dessa 
declaração aos Tribunais de Contas dos entes consorciados.

Arts. 48, 48-A, 73-B e 73-C da Lei Complementar 
Federal nº 101/2000 e arts 14 e 15 da Portaria 
STN nº 274, de 13 de maio de 2016

31 de dezembro do 
ano da assinatura da 
declaração

 

Autenticidade de documentos

24 Declaração de autenticidade 
dos documentos apresentados

Declaração de autenticidade dos documentos apresentados com anexação  assinada pelo 
representante legal.

Art. 13, § 1º, da Resolução Conjunta SEGOV/
CGE nº 05/2020 Não se aplica Este documento não influencia a situação do convenente/parceiro no Cagec.

 
ANEXO

(a que se refere o art. 1º da Resolução Conjunta SEGOV/CGE nº 01, de 27 de janeiro de 2022 e o art. 13 da Resolução Conjunta SEGOV/CGE nº 05, de 24 de janeiro de 2020)
TABELA DE DOCUMENTO – CONSÓRCIO PÚBLICO DE DIREITO PRIVADO

Item Obrigação Documento - Descrição Legislação Validade Observação
Habilitação jurídica

1
Inscrição no Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas 
(CNPJ)

Cópia da inscrição no CNPJ  – Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 
emitida no site da Receita Federal. Arts. 29, I, e 116 da Lei Federal nº 8.666/1993 Até o término do 

mandato
Integração já desenvolvida. Em caso de falha, o convenente/parceiro terá a opção de apresentar 
a documentação que demonstre o cumprimento das obrigações correspondentes à equipe 
gestora do Cagec.

2 Comprovação de endereço da 
sede do convenente/parceiro

Cópia de comprovante de endereço da sede emitido em até 90 dias da data 
de apresentação do documento ou atestado de funcionamento assinado por 
prefeito ou presidente da câmara do local da sede que comprove o efetivo 
funcionamento no endereço constante da inscrição no CNPJ.

Art. 18, I, “a”, da Resolução Conjunta SEGOV/AGE nº 
004/2015

Até o término do 
mandato

Modelo de Atestado de funcionamento assinado por prefeito ou presidente da câmara do local 
da sede que comprove o efetivo funcionamento no endereço constante da inscrição no CNPJ, 
disponível em: https://www.portalcagec.mg.gov.br

3
Protocolo de intenções / 
Contrato de consórcio e suas 
alterações

Cópia do Protocolo de intenções/Contrato de Consórcio e, quando houver, 
de suas últimas alterações.

Arts. 3º e 4º da Lei Federal nº 11.107/2005 e art. 4º do Decreto 
Federal nº 6.017/2007

Até o término do 
mandato

Após o encerramento da validade do documento, o parceiro/convenente deverá apresentar 
as alterações realizadas no contrato de consórcio ou uma declaração de que não ocorreram 
alterações no período.

4
Publicação do Protocolo 
de intenções / Contrato de 
consórcio e suas alterações

Cópia da publicação na imprensa oficial do Protocolo de intenções / 
Contrato de consórcio e, quando houver, de suas últimas alterações

Arts. 4º da Lei Federal nº 11.107/2005 e art. 5º do Decreto 
Federal nº 6.017/2007

Até o término do 
mandato

Após o encerramento da validade do documento, o parceiro/convenente deverá apresentar 
as alterações realizadas no contrato de consórcio ou uma declaração de que não ocorreram 
alterações no período.  Considera-se imprensa oficial o veículo oficial de divulgação da 
Administração Pública do ente federado, fixado em lei própria.

5
Leis Ratificadoras ou Leis 
Disciplinadoras ou Lei de 
Adesão do consórcio público

Cópia das leis ratificadoras e disciplinadoras dos entes da Federação 
consorciados e, quando houver, de suas últimas alterações.

Arts. 5º da Lei Federal nº 11.107/2005 e art. 6º do Decreto 
Federal nº 6.017/2007

Até o término do 
mandato

Leis Ratificadoras são publicadas após a subscrição do Protocolo de Intenções. Se a lei for 
publicada até 2 anos após a subscrição, será exigida também a Ata da Assembleia Geral do 
consórcio aprovando a adesão do ente federado.
Leis Disciplinadora (Autorizativas) disciplinam a participação do município no Consórcio 
Público e são publicadas antes da subscrição do Protocolo de Intenções.
Lei de Adesão de novo membro que não subscreveu o Protocolo de Intenções. Será exigida a 
Ata da Assembleia Geral do consórcio aprovando a adesão do novo ente federado, observado 
os regramentos determinados em Contrato de Consórcio Público.
O CAGEC deverá inserir, na observação correspondente ao documento, quais entes que 
apresentaram as leis ratificadoras, disciplinadoras ou documentos de adesão.
Após o encerramento da validade do documento, o parceiro/convenente deverá apresentar as 
alterações realizadas na lei ou uma declaração de que não ocorreram alterações no período.

6 Estatuto do consórcio público 
e suas alterações

Cópia do estatuto do consórcio público de direito privado  aprovados 
pela assembleia geral e, quando houver, de suas alterações ou declaração 
assinada pelo representante legal de que não ocorreram alterações neste 
período.

Arts. 7º e 15 da Lei Federal nº 11.107/2005, art. 8º do Decreto 
Federal nº 6.017/2007, art. 44, I, art. 53, II e parágrafo único art. 
59 do CC/2002

Até o término do 
mandato

Após o encerramento da validade do documento, o parceiro/convenente deverá apresentar 
as alterações realizadas no estatuto ou uma declaração de que não ocorreram alterações no 
período.

Credenciamento do representante legal

7 Comprovação de poder de 
direção do representante legal

Cópia da ata de eleição, termo de posse ou documento equivalente  que 
comprove os poderes de direção do representante legal junto à entidade 
pública federal.

Art. 4º, VIII da Lei Federal nº 11.107/2005 e art. 5º, VIII do 
Decreto Federal nº 6.017/2007

Até o término do 
mandato  

8
Comprovação de Cadastro 
de Pessoas Físicas (CPF) do 
representante legal

Cópia do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do representante legal, 
inscrição em órgão profissional, carteira nacional de habilitação (CNH) ou 
qualquer outro documento de identificação do representante legal aceito 
em território nacional que contenha o número de inscrição do CPF.

Decreto-Lei nº 401/1968 e arts. 29, I, e 116 da Lei Federal nº 
8.666/1993; Ofício Circular nº 2/2017/CONTRAN

Validade do documento 
ou até o término do 
mandato, o que ocorrer 
primeiro

A data de vencimento dos documentos que não possuem término de validade legal, existe 
para que, no momento de término de mandato, seja garantido que o novo representante legal 
apresente toda a sua documentação. A Carteira Nacional de Habilitação (CNH) possui exceção, 
pois seu prazo de validade diz respeito apenas à licença para dirigir, sendo permitido a sua 
utilização como documento de identificação ainda que em momento posterior a data de validade. 
As regras atuais do sistema ainda não possibilitam verificar se houve ou não recondução do 
representante legal anterior.

9 Identificação do representante 
legal

Cópia da carteira de identidade, inscrição em órgão profissional, carteira 
nacional de habilitação (CNH), passaporte ou qualquer outro documento 
de identificação do representante legal aceito em território nacional.

Art. 28, I, da Lei Federal nº 8.666/1993, art. 5º da Lei Federal nº 
13.445/2017 e Ofício Circular nº 2/2017/CONTRAN

Validade do documento 
ou até o término do 
mandato, o que ocorrer 
primeiro

A data de vencimento dos documentos que não possuem término de validade legal, existe 
para que, no momento de término de mandato, seja garantido que o novo representante legal 
apresente toda a sua documentação. A Carteira Nacional de Habilitação (CNH) possui exceção, 
pois seu prazo de validade diz respeito apenas à licença para dirigir, sendo permitido a sua 
utilização como documento de identificação ainda que em momento posterior a data de validade. 
As regras atuais do sistema ainda não possibilitam verificar se houve ou não recondução do 
representante legal anterior.

10 Comprovação de endereço do 
representante legal

Comprovante de endereço do representante legal emitido em até 90 dias 
da data de apresentação do documento ou declaração de residência, nos 
termos da Lei 7.115 de 29 de agosto de 1983, por ele próprio assinada.

Art. 18, I, “b”, da Resolução Conjunta SEGOV/AGE nº 
004/2015 e Lei Federal nº 7.115/1983

Até o término do 
mandato

A declaração de residência deverá ser elaborada nos termos da Lei 7.115, de 29 de agosto de 
1983, com modelo disponível em: http://www.portalcagec.mg.gov.br

11 Termo de Declaração de 
Concordância e Veracidade

Cópia do termo de declaração de concordância e veracidade  para a 
possibilitar a assinatura digital em todo o processo de convênios e parcerias 
assinado pelo representante legal e datado.

Decreto nº 47.222/2018 e arts. 5º, 6º e 13 da Resolução Conjunta 
SEGOV/CGE nº 05/2020

Até o término do 
mandato  

12
Autorretrato (Selfie) 
segurando o documento de 
Identificação do representante 
legal

Autorretrato (Selfie) do representante legal segurando o documento 
de Identificação  usado no item 5 com a foto virada para a câmera para 
habilitar assinatura digital em sistemas corporativos do governo estadual.

Arts. 5º, 6º e 13 da Resolução Conjunta SEGOV/CGE nº 05/2020 
e art. 4º, parágrafo único do Decreto 47.222/2007

Até o término do 
mandato  

13
Autorização para comunicação 
eletrônica relativa a convênios 
e parcerias

Autorização assinada para recebimento de comunicação relativa a 
convênios e parcerias por meio eletrônico, inclusive para prestação de 
contas e PACE-Parcerias assinada pelo representante legal em seu próprio 
nome e em nome do convenente/parceiro.

Art. 37, § 3º  da Lei nº 14.184/2002, art. 5º do Decreto nº 
46.830/2015, art. 73 da Resolução Conjunta SEGOV/AGE nº 
004/2015 e art. 13 da Resolução Conjunta SEGOV/CGE nº 
05/2020

Até o término do 
mandato  

Regularidade fiscal e trabalhista

14
Regularidade perante o Fundo 
de Garantia do Tempo de 
Serviço - FGTS

Certificado de Regularidade de Situação perante o FGTS  - Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço em sistema mantido pela Caixa Econômica 
Federal.

Art. 195, § 3º, da Constituição Federal e arts. 29, IV, e 116 da Lei 
Federal nº 8.666/1993 Validade da certidão

Integração já desenvolvida. Em caso de falha, o convenente/parceiro terá a opção de apresentar 
a documentação que demonstre o cumprimento das obrigações correspondentes à equipe 
gestora do Cagec.

15 Regularidade perante a 
Seguridade Social

Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida 
Ativa da União, negativa ou positiva com efeitos de negativa, expedida 
conjuntamente pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) 
e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Art. 195, § 3º, da Constituição Federal e arts. 29, III e IV, e 116 
da Lei Federal nº 8.666/1993 Validade da certidão

Integração já desenvolvida. Em caso de falha, o convenente/parceiro terá a opção de apresentar 
a documentação que demonstre o cumprimento das obrigações correspondentes à equipe 
gestora do Cagec.

16 Regularidade perante a Justiça 
do Trabalho

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) positiva com efeitos de 
negativa emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho. Arts. 29, V, e 116 da Lei Federal nº 8.666/1993 Validade da certidão  

17
Regularidade perante a 
Fazenda Pública do Estado de 
Minas Gerais

Certidão de Débitos Tributários Estadual disponível no Sistema Integrado 
de Administração da Receita Estadual (SIARE), mantido pela Secretaria 
de Estado de Fazenda.

Arts. 29, III, e 116 da Lei Federal nº 8.666/1993 e art. 25, § 1°, 
IV, “a”, da Lei Complementar Federal nº 101/2000 Validade da certidão

Integração já desenvolvida. Em caso de falha, o convenente/parceiro terá a opção de apresentar 
a documentação que demonstre o cumprimento das obrigações correspondentes à equipe 
gestora do Cagec.

Regularidade no uso de recursos públicos e adimplência com o Estado

18

Regularidade quanto a 
empréstimos e financiamentos 
devidos e à prestação de 
contas de recursos estaduais 
recebidos anteriormente

Situação atual no SIAFI “Normal”  com ausência de registro de 
inadimplência no Sistema de Administração Financeira do Estado de 
Minas Gerais (SIAFI) ou no(s) sistema(s) que vier(em) substituir a 
funcionalidade de bloqueio na tabela de credores.

Art. 25, §1°, IV, “a”, da Lei Complementar Federal nº 101/2000 Momento da consulta
Regularidade em relação ao pagamento de empréstimos e financiamentos devidos ao Estado 
de Minas Gerais e prestação de contas de recursos anteriormente recebidos. Em caso de falha 
na integração, deverá ser verificada a obrigação no momento da celebração e liberação de 
recursos pelo órgão ou entidade estadual.

19
Adimplência em relação à 
Administração Pública do 
Estado de Minas Gerais

Inscrição no CADIN “Não”  com ausência de registro no Cadastro 
Informativo de Inadimplência em relação à Administração Pública do 
Estado de Minas (CADIN-MG).

Arts. 29, III, e 116 da Lei Federal nº 8.666/1993, art. 25, § 1°,IV, 
“a”, da Lei Complementar Federal nº 101/2000 e art. 10 do 
Decreto nº 44.694/2007

Momento da consulta
Regularidade para com a Fazenda Pública Estadual, de natureza tributária ou não. Em caso de 
falha na integração, deverá ser verificada a obrigação no momento da celebração e liberação 
de recursos pelo órgão ou entidade estadual.

20

Ausência de suspensão ou 
declaração de inidoneidade 
para participar de chamamento 
público ou licitação e celebrar 
parcerias ou contrato com 
a Administração Pública 
Estadual

Inscrição no CAFIMP “Não”  com ausência de registro no Cadastro de 
Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração 
Pública Estadual (CAFIMP).

Art. 87, III e IV, e 88 da Lei Federal nº 8.666/1993, Lei nº 
13.994/2001 e Decreto nº 45.902/2012 Momento da consulta Até a criação ou em caso de falha da integração, deverá ser verificado no momento da 

celebração e liberação de recursos pelo órgão ou entidade estadual.

Responsabilidade e transparência fiscal

21
 

Observância das normas de 
fiscalização do Tribunal de 
Contas

Certidão de regularidade junto ao Tribunal de Contas competente para 
o julgamento das contas de seu representante legal  ou declaração de 
observância das normas de fiscalização do Tribunal de Contas, assinado 
pelo representante legal.

Art. 9º da Lei Federal nº 11.107/2005 e art. 12, do Decreto 
Federal nº 6.017/2007

Validade da certidão ou 
31 de dezembro do ano 
da declaração

 

22 Declaração de observância da 
transparência da gestão fiscal

Declaração atestando a ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos 
de acesso público de documentos de gestão fiscal, assinado pelo 
representante legal; Liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento 
da sociedade, em tempo real, de informações pormenorizadas sobre a 
execução orçamentária e financeira, em meios eletrônicos de acesso 
público, comprovada por declaração do representante legal do consórcio 
público e pelo recibo de protocolo, aviso de recebimento ou carta 
registrada de remessa dessa declaração aos Tribunais de Contas dos entes 
consorciados.

Arts. 48, 48-A, 73-B e 73-C da Lei Complementar Federal nº 
101/2000 e arts 14 e 15 da Portaria STN nº 274, de 13 de maio 
de 2016

31 de dezembro do 
ano da assinatura da 
declaração

 

Autenticidade de documentos

23 Declaração de autenticidade 
dos documentos apresentados

Declaração de autenticidade dos documentos apresentados com 
anexação assinada pelo representante legal. Art. 13, § 1º da Resolução Conjunta SEGOV/CGE nº 05/2020 Não se aplica Este documento não influencia a situação do convenente/parceiro no Cagec.

 

 
Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 3202201290054440122.
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ANEXO

(a que se refere o art. 1º da Resolução Conjunta SEGOV/CGE nº 01, de 27 de janeiro de 2022 e o art. 13 da Resolução Conjunta SEGOV/CGE nº 05, de 24 de janeiro de 2020)
TABELA DE DOCUMENTO – EMPRESA ESTATAL NÃO DEPENDENTE DO ORÇAMENTO FISCAL, OUTROS PODERES OU ÓRGÃOS REFERIDOS NO ART. 20 DA LEI COMPLEMENTAR FEDERAL Nº 101/2000

Item Obrigação Documento - Descrição Legislação Validade Observação
Habilitação jurídica

1 Inscrição no Cadastro Nacional 
de  Pessoas Jurídicas (CNPJ)

Cópia da inscrição no CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas emitida 
no site da Receita Federal. Arts. 29, I, e 116 da Lei Federal nº 8.666/1993 Até o término do 

mandato
Integração já desenvolvida. Em caso de falha, o convenente/parceiro terá a opção de apresentar 
a documentação que demonstre o cumprimento das obrigações correspondentes à equipe 
gestora do Cagec.

2 Comprovação de endereço da 
sede do convenente/parceiro

Cópia de comprovante de endereço da sede emitido em até 90 dias da data 
de apresentação do documento  ou atestado de funcionamento assinado por 
prefeito ou presidente da câmara do local da sede que comprove o efetivo 
funcionamento no endereço constante da inscrição no CNPJ.

Art. 18, I, “a”, da Resolução Conjunta SEGOV/AGE nº 
004/2015

Até o término do 
mandato

Modelo de Atestado de funcionamento assinado por prefeito ou presidente da câmara do local 
da sede que comprove o efetivo funcionamento no endereço constante da inscrição no CNPJ, 
disponível em: https://www.portalcagec.mg.gov.br

3 Lei de criação ou autorização
Cópia da lei de criação ou autorização  da Empresa Estatal não dependente 
do orçamento fiscal, outros poderes ou órgãos referidos no art. 20 da Lei 
Complementar Federal nº 101/2000 em  sua versão mais atualizada.

Art. 37, XIX, da Constituição Federal e art. 41, IV e V, da Lei 
Federal nº 10.406/2002

Até o término do 
mandato

Após o encerramento da validade do documento, o  parceiro/convenente deverá apresentar as 
alterações realizadas na lei ou uma declaração de que não ocorreram alterações no período.

4 Contrato social registrado na 
junta comercial competente

Cópia do   contrato social ou estatuto  da empresa pública ou sociedade de 
economista não dependente do orçamento fiscal e, quando houver, de suas 
alterações, registrado na junta comercial competente.

Art. 37, XIX, da Constituição Federal e arts. 41, V e parágrafo 
único, 45 da Lei Federal nº 10.406/2002

Até o término do 
mandato

Após o encerramento da validade do documento, o parceiro/convenente deverá apresentar as 
alterações realizadas no contrato social ou uma declaração de que não ocorreram alterações no 
período. Item obrigatório somente para empresas públicas e sociedades de economia mista.

Credenciamento do representante legal

5 Comprovação de poder de 
direção do representante legal

Cópia da ata de eleição, termo de posse ou documento equivalente  que 
comprove os poderes de direção do representante legal junto à entidade 
pública federal.

Arts. 28, IV, e 116 da Lei Federal nº 8.666/1993 Até o término do 
mandato  

6
Comprovação de Cadastro 
de Pessoas Físicas (CPF) do 
representante legal

Cópia do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do representante legal, inscrição 
em órgão profissional, carteira nacional de habilitação (CNH) ou qualquer 
outro documento de identificação do representante legal aceito em território 
nacional que contenha o número de inscrição do CPF.

Decreto-Lei nº 401/1968 e arts. 29, I, e 116 da Lei Federal nº 
8.666/1993 e Ofício Circular nº 2/2017/CONTRAN

Validade do 
documento ou até o 
término do mandato, o 
que ocorrer primeiro

A data de vencimento dos documentos que não possuem término de validade legal, existe 
para que, no momento de término de mandato, seja garantido que o novo representante legal 
apresente toda a sua documentação. A Carteira Nacional de Habilitação (CNH) possui exceção, 
pois seu prazo de validade diz respeito apenas à licença para dirigir, sendo permitido a sua 
utilização como documento de identificação ainda que em momento posterior a data de validade. 
As regras atuais do sistema ainda não possibilitam verificar se houve ou não recondução do 
representante legal anterior.

7 Identificação do representante 
legal

Cópia da carteira de identidade, inscrição em órgão profissional, carteira 
nacional de habilitação (CNH), passaporte ou qualquer outro documento de 
identificação do representante legal aceito em território nacional.

Arts. 28, I, e 116 da Lei Federal nº 8.666/1993, art. 5º da 
Lei Federal nº 13.445/2017 e Ofício Circular nº 2/2017/
CONTRAN

Validade do 
documento ou até o 
término do mandato, o 
que ocorrer primeiro

A data de vencimento dos documentos que não possuem término de validade legal, existe 
para que, no momento de término de mandato, seja garantido que o novo representante legal 
apresente toda a sua documentação. A Carteira Nacional de Habilitação (CNH) possui exceção, 
pois seu prazo de validade diz respeito apenas à licença para dirigir, sendo permitido a sua 
utilização como documento de identificação ainda que em momento posterior a data de validade. 
As regras atuais do sistema ainda não possibilitam verificar se houve ou não recondução do 
representante legal anterior.

8 Comprovação de endereço do 
representante legal

Comprovante de endereço do representante legal emitido em até 90 dias da 
data de apresentação do documento ou declaração de residência, nos termos da 
Lei 7.115 de 29 de agosto de 1983, por ele próprio assinada.

Art. 18, I, “b”, da Resolução Conjunta SEGOV/AGE nº 
004/2015 e Lei Federal nº 7.115/1983

Até o término do 
mandato

A declaração de residência deverá ser elaborada nos termos da Lei 7.115, de 29 de agosto de 
1983, com modelo disponível em: http://www.portalcagec.mg.gov.br

9 Termo de Declaração de 
Concordância e Veracidade

Cópia do termo de declaração de concordância e veracidade para a possibilitar 
a assinatura digital em todo o processo de convênios e parcerias assinado pelo 
representante legal e datado.

Decreto nº 47.222/2018 e arts. 5º, 6º e 13 da Resolução 
Conjunta SEGOV/CGE nº 05/2020

Até o término do 
mandato  

10
Autorretrato (Selfie) segurando 
o documento de Identificação 
do representante legal

Autorretrato (Selfie) do representante legal segurando o documento de 
Identificação usado no item 5 com a foto virada para a câmera para habilitar 
assinatura digital em sistemas corporativos do governo estadual.

Arts. 5º, 6º e 13 da Resolução Conjunta SEGOV/CGE nº 
05/2020 e art. 4º, parágrafo único do Decreto 47.222/2007

Até o término do 
mandato  

11
Autorização para comunicação 
eletrônica relativa a convênios 
e parcerias

Autorização assinada para recebimento de comunicação relativa a convênios 
e parcerias por meio eletrônico, inclusive para prestação de contas e PACE-
Parcerias assinada pelo representante regal em seu próprio nome e em nome 
do convenente/parceiro.

Art. 37, § 3º  da Lei nº 14.184/2002, art. 5º do Decreto nº 
46.830/2015, art. 73 da Resolução Conjunta SEGOV/AGE 
nº 004/2015 e art. 13 da Resolução Conjunta SEGOV/CGE 
nº 05/2020

Até o término do 
mandato  

Regularidade fiscal e trabalhista

12
Regularidade perante o Fundo 
de Garantia do Tempo de 
Serviço - FGTS

Certificado de Regularidade de Situação perante o FGTS - Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço em sistema mantido pela Caixa Econômica Federal.

Art. 195, § 3º, da Constituição Federal e arts. 29, IV, e 116 da 
Lei Federal nº 8.666/1993 Validade da certidão

Integração já desenvolvida. Em caso de falha, o convenente/parceiro terá a opção de apresentar 
a documentação que demonstre o cumprimento das obrigações correspondentes à equipe 
gestora do Cagec.

13 Regularidade perante a 
Seguridade Social

Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida 
Ativa da União, negativa ou positiva com efeitos de negativa, expedida 
conjuntamente pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Art. 195, § 3º, da Constituição Federal e arts. 29, III e IV, e 
116 da Lei Federal nº 8.666/1993 Validade da certidão

Integração já desenvolvida. Em caso de falha, o convenente/parceiro terá a opção de apresentar 
a documentação que demonstre o cumprimento das obrigações correspondentes à equipe 
gestora do Cagec.

14 Regularidade perante a Justiça 
do Trabalho

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) positiva com efeitos de 
negativa emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho. Arts. 29, V, e 116 da Lei Federal nº 8.666/1993 Validade da certidão  

15
Regularidade perante a 
Fazenda Pública do Estado de 
Minas Gerais

Certidão de Débitos Tributários Estadual  disponível no Sistema Integrado 
de Administração da Receita Estadual (SIARE), mantido pela Secretaria de 
Estado de Fazenda.

Arts. 29, III, e 116 da Lei Federal nº 8.666/1993 e art. 25, § 
1°, IV, “a”, da Lei Complementar Federal nº 101/2000 Validade da certidão

Integração já desenvolvida. Em caso de falha, o convenente/parceiro terá a opção de apresentar 
a documentação que demonstre o cumprimento das obrigações correspondentes à equipe 
gestora do Cagec.

Regularidade no uso de recursos públicos e adimplência com o Estado

16

Regularidade quanto a 
empréstimos e financiamentos 
devidos e à prestação de contas 
de recursos estaduais recebidos 
anteriormente

Situação atual no SIAFI “Normal” com ausência de registro de inadimplência 
no Sistema de Administração Financeira do Estado de Minas Gerais (SIAFI) 
ou no(s) sistema(s) que vier(em) substituir a funcionalidade de bloqueio na 
tabela de credores.

Art. 25, §1°, IV, “a”, da Lei Complementar Federal nº 
101/2000 Momento da consulta

Regularidade em relação ao pagamento de empréstimos e financiamentos devidos ao Estado 
de Minas Gerais e prestação de contas de recursos anteriormente recebidos. Em caso de falha 
na integração, deverá ser verificada a obrigação no momento da celebração e liberação de 
recursos pelo órgão ou entidade estadual.

17
Adimplência em relação à 
Administração Pública do 
Estado de Minas Gerais

Inscrição no CADIN “Não” com ausência de registro no Cadastro Informativo 
de Inadimplência em relação à Administração Pública do Estado de Minas 
(CADIN-MG).

Arts. 29, III, e 116 da Lei Federal nº 8.666/1993, art. 25, § 1°, 
IV, “a”, da Lei Complementar Federal nº 101/2000 e art. 10 
do Decreto nº 44.694/2007

Momento da consulta
Regularidade para com a Fazenda Pública Estadual, de natureza tributária ou não. Em caso de 
falha na integração, deverá ser verificada a obrigação no momento da celebração e liberação 
de recursos pelo órgão ou entidade estadual.

18

Ausência de suspensão ou 
declaração de inidoneidade 
para participar de chamamento 
público ou licitação e celebrar 
parcerias ou contrato com 
a Administração Pública 
Estadual

Inscrição no CAFIMP “Não”  com ausência de registro no Cadastro de 
Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública 
Estadual (CAFIMP).

Art. 87, III e IV, e 88 da Lei Federal nº 8.666/1993, Lei nº 
13.994/2001 e Decreto nº 45.902/2012 Momento da consulta Até a criação ou em caso de falha da integração, deverá ser verificado no momento da 

celebração e liberação de recursos pelo órgão ou entidade estadual.

Qualificação em políticas públicas setoriais

19 Declaração ou Parecer de que a 
entidade é um ICT

Cópia de declaração ou parecer   de que a instituição é considerada 
Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação (ICT) do órgão ou entidade 
da Administração Pública direta ou indireta, que inclua em sua missão 
institucional ou em seu objetivo social ou estatutário a pesquisa básica ou 
aplicada de caráter científico ou tecnológico ou o desenvolvimento de novos 
produtos, serviços ou processos.

Art. 2º, V da Lei Federal nº 10.973/2004 e art. 2º, VI  do 
Decreto Estadual nº 47.442/2018

Até o término do 
mandato

Apresentação obrigatória apenas para Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação – ICT 
nos termos da legislação citada na descrição. Este documento não influencia a situação para 
parcerias do convenente/parceiro no Cagec.

20 Certidão de credenciamento 
como Fundação de Apoio

Cópia da certidão de credenciamento como Fundação de Apoio emitida pelo 
órgão ou entidade competente. Lei Federal nº 8.958/1994 e Lei Estadual nº 2.929/2018. Até o término do 

mandato
Apresentação obrigatória apenas para Fundação de Apoio. Este documento não influencia a 
situação para parcerias do convenente/parceiro no Cagec.

Autenticidade de documentos

21 Declaração de autenticidade 
dos documentos apresentados

Declaração de autenticidade dos documentos apresentados com 
anexação assinada pelo representante legal.

Art. 13, § 1º da Resolução Conjunta SEGOV/CGE nº 
05/2020 Não se aplica Este documento não influencia a situação do convenente/parceiro no Cagec.

 
ANEXO

(a que se refere o art. 1º da Resolução Conjunta SEGOV/CGE nº 01, de 27 de janeiro de 2022 e o art. 13 da Resolução Conjunta SEGOV/CGE nº 05, de 24 de janeiro de 2020)
TABELA DE DOCUMENTOS – ENTIDADE PRIVADA SEM FINS LUCRATIVOS

Item Obrigação Documento - Descrição Legislação Validade Observação
Habilitação jurídica

1
Inscrição no Cadastro 
Nacional de  Pessoas Jurídicas 
(CNPJ)

Cópia da inscrição no CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas emitida 
no site da e Receita Federal.

Art. 33, V, “a” da Lei Federal 13.019/2014, art. 24, §7º do 
Decreto nº 47.132/2017 e arts. 29, I, e 116 da Lei Federal 
nº 8.666/1993

Até o término do 
mandato

Integração já desenvolvida. Em caso de falha, o convenente/
parceiro terá a opção de apresentar a documentação que demonstre o 
cumprimento das obrigações correspondentes à equipe gestora do  Cagec.  
A Organização da Sociedade Civil - OSC deverá possuir, no mínimo, dois anos de existência, nos 
termos do Decreto Estadual nº 47.132/2017.

2 Comprovação de endereço da 
sede do convenente/parceiro

Cópia de comprovante de endereço da sede emitido em até 90 dias da data 
de apresentação do documento ou atestado de funcionamento assinado por 
prefeito ou presidente da câmara do local da sede que comprove o efetivo 
funcionamento no endereço constante da inscrição no CNPJ

Art. 34, VII, da Lei Federal nº 13.019/2014, art. 40, § 1º, 
do Decreto nº 47.132/2017 e art. 18, I, “a”, da Resolução 
Conjunta SEGOV/AGE nº 004/2015

Até o término do 
mandato

Modelo de Atestado de funcionamento assinado por prefeito ou presidente da câmara do local 
da sede que comprove o efetivo funcionamento no endereço constante da inscrição no CNPJ, 
disponível em: https://www.portalcagec.mg.gov.br

3 Estatuto da organização da 
sociedade civil

Cópia do estatuto da OSC e, quando houver, de suas alterações, registrado em 
cartório de registro civil de pessoa jurídica.

Art. 34, III, e 39, I, da Lei Federal nº 13.019/2014, art. 45 
da Lei Federal nº 10.406/2002 e art. 18, I, da Resolução 
Conjunta SEGOV/AGE nº 004/2015

Até o término do 
mandato

Após o encerramento da validade do documento, o   parceiro/convenente deverá apresentar as 
alterações realizadas na lei ou uma declaração de que não ocorreram alterações no período.

4
Comprovação de normas 
internas para atendimento aos 
itens previstos na Lei Federal 
nº 13.019/2014

Cópia do regimento interno ou de outras documentações de organização 
interna    e, quando houver, de suas alterações, registrado no cartório de 
registro civil para comprovação do atendimento a itens previstos na Lei 
Federal nº 13.019/2014.

Arts. 33, 34, III, e 39, I, da Lei Federal nº 13.019/2014, art. 
45 da Lei Federal nº 10.406/2002 e art. 18, I, da Resolução 
Conjunta SEGOV/AGE nº 004/2015

Até o término do 
mandato

Após o encerramento da validade do documento, o parceiro/convenente deverá apresentar as 
alterações realizadas no contrato social ou uma declaração de que não ocorreram alterações no 
período.  Este documento não influencia a situação para parcerias do convenente/parceiro no 
Cagec.

5 Relação nominal atualizada 
dos dirigentes

Cópia da relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade,  com 
endereço, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número 
de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil - RFB de cada um deles.

Art. 2º, IV, e art. 34, VI, da Lei Federal nº 13.019/2014, art. 
9º da Resolução SEGOV/CGE nº 05/2020 e art. 28, IV, da 
Lei Federal nº 8.666/1993

Até o término do 
mandato  

Credenciamento do representante legal

6 Comprovação de poder de 
direção do representante legal

Cópia da ata de eleição, termo de posse ou documento equivalente  que 
comprove os poderes de direção do representante legal junto à organização 
da sociedade civil.

Art. 34, V, da Lei Federal nº 13.019/2014, art. 45 da Lei 
Federal nº 10.406/2002 e art. 28, IV, da Lei Federal nº 
8.666/1993

Até o término do 
mandato  

7
Comprovação de Cadastro 
de Pessoas Físicas (CPF) do 
representante legal

Cópia do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do representante legal, inscrição 
em órgão profissional, carteira nacional de habilitação (CNH) ou qualquer 
outro documento de identificação do representante legal aceito em território 
nacional que contenha o número de inscrição do CPF.

Arts. 2º, IV e 34, VI, da Lei Federal nº 13.019/2014, 
Decreto-Lei nº 401/1968 e arts. 29, I, e 116 da Lei Federal 
nº 8.666/1993 e Ofício Circular nº 2/2017/CONTRAN

Validade do 
documento ou até o 
término do mandato, 
o que ocorrer 
primeiro

A data de vencimento dos documentos que não possuem término de validade legal, existe 
para que, no momento de término de mandato, seja garantido que o novo representante legal 
apresente toda a sua documentação. A Carteira Nacional de Habilitação (CNH) possui exceção, 
pois seu prazo de validade diz respeito apenas à licença para dirigir, sendo permitido a sua 
utilização como documento de identificação ainda que em momento posterior a data de validade. 
As regras atuais do sistema ainda não possibilitam verificar se houve ou não recondução do 
representante legal anterior.

8 Identificação do representante 
legal

Cópia da carteira de identidade, inscrição em órgão profissional, carteira 
nacional de habilitação (CNH), passaporte ou qualquer outro documento de 
identificação do representante legal aceito em território nacional.

Arts. 2º, IV e 34, VI, da Lei Federal nº 13.019/2014, arts. 28, 
I, e 116 da Lei Federal nº 8.666/1993, art. 5º da Lei Federal 
nº 13.445/2017 e Ofício Circular nº 2/2017/CONTRAN

Validade do 
documento ou até o 
término do mandato, 
o que ocorrer 
primeiro

A data de vencimento dos documentos que não possuem término de validade legal, existe 
para que, no momento de término de mandato, seja garantido que o novo representante legal 
apresente toda a sua documentação. A Carteira Nacional de Habilitação (CNH) possui exceção, 
pois seu prazo de validade diz respeito apenas à licença para dirigir, sendo permitido a sua 
utilização como documento de identificação ainda que em momento posterior a data de validade. 
As regras atuais do sistema ainda não possibilitam verificar se houve ou não recondução do 
representante legal anterior.

9 Comprovação de endereço do 
representante legal

Comprovante de endereço do representante legal emitido em até 90 dias da 
data de apresentação do documento ou declaração de residência, nos termos 
da Lei 7.115 de 29 de agosto de 1983, por ele próprio assinada.

Arts. 2º, IV e 34, VI, da Lei Federal nº 13.019/2014, art. 18, 
I, “b”, da Resolução Conjunta SEGOV/AGE nº 004/2015 e 
Lei Federal nº 7.115/1983

Até o término do 
mandato

A declaração de residência deverá ser elaborada nos termos da Lei 7.115, de 29 de agosto de 1983, 
com modelo disponível em: http://www.portalcagec.mg.gov.br

10 Termo de Declaração de 
Concordância e Veracidade

Cópia do termo de declaração de concordância e veracidade para a possibilitar 
a assinatura digital em todo o processo de convênios e parcerias assinado 
pelo representante legal e datado.

Decreto nº 47.222/2017 e arts. 5º, 6º e 13 da Resolução 
Conjunta SEGOV/CGE nº 05/2020

Até o término do 
mandato  

11
Autorretrato (Selfie) segurando 
o documento de Identificação 
do representante legal

Autorretrato (Selfie) do representante legal segurando o documento de 
Identificação usado no item 5 com a foto virada para a câmera para habilitar 
assinatura digital em sistemas corporativos do governo estadual.

Arts. 5º, 6º e 13 da Resolução Conjunta SEGOV/CGE nº 
05/2020 e art. 4º, parágrafo único do Decreto 47.222/2007

Até o término do 
mandato  

 
Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 3202201290054440123.
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12
Autorização para comunicação 
eletrônica relativa a convênios 
e parcerias

Autorização assinada para recebimento de comunicação relativa a convênios 
e parcerias por meio eletrônico, inclusive para prestação de contas e PACE-
Parcerias assinada pelo representante legal em seu próprio nome e em nome 
do convenente/parceiro.

Art. 37, § 3º da Lei nº 14.184/2002, art. 5º do Decreto nº 
46.830/2015, art. 73 da Resolução Conjunta SEGOV/AGE 
nº 004/2015e art. 13 da Resolução Conjunta SEGOV/CGE 
nº 05/2020

Até o término do 
mandato  

Regularidade fiscal e trabalhista

13
Regularidade perante o Fundo 
de Garantia do Tempo de 
Serviço - FGTS

Certificado de Regularidade de Situação perante o FGTS - Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço em sistema mantido pela Caixa Econômica Federal.

Art. 195, § 3º, da Constituição Federal,  art. 34, II, da Lei 
Federal nº 13.019/2014 e art. 29, IV, da Lei Federal nº 
8.666/1993

Validade da certidão
Integração já desenvolvida. Em caso de falha, o convenente/parceiro terá a opção de apresentar 
a documentação que demonstre o cumprimento das obrigações correspondentes à equipe gestora 
do Cagec.

14 Regularidade perante a 
Seguridade Social

Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida 
Ativa da União, negativa ou positiva com efeitos de negativa, expedida 
conjuntamente pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Art. 195, § 3º, da Constituição Federal,  art. 34, II, da Lei 
Federal nº 13.019/2014 e art. 29, III e IV, da Lei Federal 
nº 8.666/1993

Validade da certidão
Integração já desenvolvida. Em caso de falha, o convenente/parceiro terá a opção de apresentar 
a documentação que demonstre o cumprimento das obrigações correspondentes à equipe gestora 
do Cagec.

15 Regularidade perante a Justiça 
do Trabalho

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) positiva com efeitos de 
negativa emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho.

Art. 34, II, da Lei Federal nº 13.019/2014, Lei Federal 
nº 12.440/2011 e Consulta n. 1041477 TCEMG, Cons. 
Sebastião Helvecio

 
Validade da certidão  

16
Regularidade perante a 
Fazenda Pública do Estado de 
Minas Gerais

Certidão de Débitos Tributários Estadual  disponível no Sistema Integrado 
de Administração da Receita Estadual (SIARE), mantido pela Secretaria de 
Estado de Fazenda.

Art. 34, II, da Lei Federal nº 13.019/2014, art. 25, IV, “a”, 
da Lei Complementar Federal nº 101/2000,art. 29, III, da 
Lei Federal nº 8.666/1993 e Consulta n. 1041477 TCEMG, 
Cons. Sebastião Helvecio

Validade da certidão
Integração já desenvolvida. Em caso de falha, o convenente/parceiro terá a opção de apresentar 
a documentação que demonstre o cumprimento das obrigações correspondentes à equipe gestora 
do Cagec.

17
Regularidade perante a 
Fazenda Pública do município 
da sede da organização

Certidão de Débitos Tributários Municipal da sede da entidade emitida pela 
fazenda municipal.

Art. 34, II, da Lei Federal nº 13.019/2014, art. 29, III, da 
Lei Federal nº 8.666/1993 e Consulta n. 1041477 TCEMG, 
Cons. Sebastião Helvecio

Validade da certidão  

Regularidade no uso de recursos públicos e adimplência com o Estado

18

Regularidade quanto a 
empréstimos e financiamentos 
devidos e à prestação de 
contas de recursos estaduais 
recebidos anteriormente

Situação atual no SIAFI “Normal” com ausência de registro de inadimplência 
no Sistema de Administração Financeira do Estado de Minas Gerais (SIAFI) 
ou no(s) sistema(s) que vier(em) substituir a funcionalidade de bloqueio na 
tabela de credores.

Art. 25, §1°,IV, “a”, da Lei Complementar Federal nº 
101/2000 

Momento da 
consulta

Regularidade em relação ao pagamento de empréstimos e financiamentos devidos ao Estado de 
Minas Gerais e prestação de contas de recursos anteriormente recebidos. Em caso de falha na 
integração, deverá ser verificada a obrigação no momento da celebração e liberação de recursos 
pelo órgão ou entidade estadual.

19
Adimplência em relação à 
Administração Pública do 
Estado de Minas Gerais

Inscrição no CADIN “Não” com ausência de registro no Cadastro Informativo 
de Inadimplência em relação à Administração Pública do Estado de Minas 
(CADIN-MG).

Arts. 29, III, e 116 da Lei Federal nº 8.666/1993, art. 25, § 
1°,IV, “a”, da Lei Complementar Federal nº 101/2000 e art. 
10 do Decreto nº 44.694/2007

Momento da 
consulta

Regularidade para com a Fazenda Pública Estadual, de natureza tributária ou não. Em caso de 
falha na integração, deverá ser verificada a obrigação no momento da celebração e liberação de 
recursos pelo órgão ou entidade estadual.

20

Ausência de suspensão ou 
declaração de inidoneidade 
para participar de chamamento 
público ou licitação e celebrar 
parcerias ou contrato com 
a Administração Pública 
Estadual

Inscrição no CAFIMP “Não”  com ausência de registro no Cadastro de 
Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública 
Estadual (CAFIMP).

Art. 87, III e IV, e 88 da Lei Federal nº 8.666/1993, Lei nº 
13.994/2001 e Decreto nº 45.902/2012

Momento da 
consulta

Até a criação ou em caso de falha da integração, deverá ser verificado no momento da celebração 
e liberação de recursos pelo órgão ou entidade estadual.

21

Ausência de declaração de 
inidoneidade para participar 
de chamamento público 
ou licitação ou celebrar 
parcerias ou contrato com 
a Administração Pública 
Federal

Ausência de registro no Cadastro de Entidades Privadas Sem Fins Lucrativos 
Impedidas (CEPIM) mantida pela Controladoria-Geral da União.

Art. 73, III, da Lei Federal nº 13.019/2014, e art. 87 e 88, da 
Lei Federal nº 8.666/1993

Momento da 
consulta

Até a criação da integração, deverá ser verificado no momento da celebração e liberação de 
recursos pelo órgão ou entidade estadual.

	 Qualificação em políticas públicas setoriais

22 Comprovação de que a 
entidade é um ICT

Cópia de declaração ou parecer   de que a instituição é considerada 
Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação (ICT) do órgão ou entidade 
da Administração Pública direta ou indireta, que inclua em sua missão 
institucional ou em seu objetivo social ou estatutário a pesquisa básica ou 
aplicada de caráter científico ou tecnológico ou o desenvolvimento de novos 
produtos, serviços ou processos.

Art. 2º, V  da Lei Federal nº 10.973/2004 e art. 2º, VI  do 
Decreto Estadual nº 47.442/2018

Até o término do 
mandato

Apresentação obrigatória apenas para Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação – ICT nos 
termos da legislação citada na descrição. Este documento não influencia a situação para parcerias 
do convenente/parceiro no Cagec.

23
Comprovação de 
credenciamento como 
Fundação de Apoio

Cópia da certidão de credenciamento como Fundação de Apoio emitida pelo 
órgão ou entidade competente. Lei Federal nº 8.958/1994 e Lei Estadual nº 22.929/2018. Até o término do 

mandato
Apresentação obrigatória apenas para Fundação de Apoio. Este documento não influencia a 
situação para parcerias do convenente/parceiro no Cagec.

24
Qualificação como entidade 
com objetivo de prática de 
esporte amador

Cópia de atestado de cadastramento de entidade com objetivo de prática de 
esporte amador emitida pelo governo estadual. Resolução SEEJ nº 84/2013 Validade da certidão Este documento não influencia a situação para parcerias  do convenente/parceiro no Cagec.

25
Qualificação como organização 
da sociedade civil em álcool, 
tabaco e outras drogas

Apresentação de registro cadastral de organização da sociedade civil em 
álcool, tabaco e outras drogas - Recad - emitido pelo governo estadual. Resolução Conjunta SEDS/SES/SEDESE n° 150/2011 Validade da certidão Este documento não influencia a situação para parcerias  do convenente/parceiro no Cagec.

Autenticidade de documentos

26 Declaração de autenticidade 
dos documentos apresentados

Declaração de autenticidade dos documentos apresentados com 
anexação assinada pelo representante legal.

Art. 13, § 1º, da Resolução Conjunta SEGOV/CGE nº 
05/2020 Não se aplica Este documento não influencia a situação para parcerias do convenente/parceiro no Cagec.

 
ANEXO

(a que se refere o art. 1º da Resolução Conjunta SEGOV/CGE nº 01, de 27 de janeiro de 2022 e o art. 13 da Resolução Conjunta SEGOV/CGE nº 05, de 24 de janeiro de 2020)
TABELA DE DOCUMENTOS – COOPERATIVA

Item Obrigação Documento - Descrição Legislação Validade Observação
Habilitação jurídica

1
Inscrição no Cadastro 
Nacional de  Pessoas 
Jurídicas (CNPJ)

Cópia da inscrição no CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas emitida no site 
da Receita Federal.

Art. 33, V, “a”, da Lei Federal nº 13.019/2014, art. 
24, §7º do Decreto nº 47.132/2017 e art. 29, I, da 
Lei Federal nº 8.666/1993

Até o término do 
mandato

Integração já desenvolvida. Em caso de falha, o convenente/
parceiro terá a opção de apresentar a documentação que demonstre o 
cumprimento das obrigações correspondentes à equipe gestora do  Cagec.  
A Organização da Sociedade Civil - OSC deverá possuir, no mínimo, dois anos de existência, nos 
termos do Decreto Estadual nº 47.132/2017.

2
Comprovação de endereço 
da sede do convenente/
parceiro

Cópia de comprovante de endereço da sede emitido em até 90 dias da data de 
apresentação do documento ou atestado de funcionamento assinado por prefeito ou 
presidente da câmara do local da sede que comprove o efetivo funcionamento no 
endereço constante da inscrição no CNPJ.

Art. 34, VII, da Lei Federal nº 13.019/2014, art. 
40, § 1º, do Decreto nº 47.132/2017 e art. 18, I, 
“a”, da Resolução Conjunta SEGOV/AGE nº 
004/2015

Até o término do 
mandato

Modelo de Atestado de funcionamento assinado por prefeito ou presidente da câmara do local 
da sede que comprove o efetivo funcionamento no endereço constante da inscrição no CNPJ, 
disponível em: https://www.portalcagec.mg.gov.br

3 Estatuto da organização da 
sociedade civil

Cópia do estatuto ou contrato social da OSC e, quando houver, de suas alterações, 
registrado em cartório de registro civil de pessoa jurídica ou na junta comercial 
competente.

Art. 34, III, e 39, I, da Lei Federal nº 13.019/2014, 
art. 45 da Lei Federal nº 10.406/2002 e art. 18, 
I, da Resolução Conjunta SEGOV/AGE nº 
004/2015

Até o término do 
mandato

Após o encerramento da validade do documento, o  parceiro/convenente deverá apresentar as 
alterações realizadas na lei ou uma declaração de que não ocorreram alterações no período.

4
Comprovação de normas 
internas para atendimento 
aos itens previstos na Lei 
Federal nº 13.019/2014

Cópia do regimento interno ou de outras documentações de organização interna  e, 
quando houver, de suas alterações, registrado na junta comercial competente ou 
cartório de registro civil para comprovação do atendimento a itens previstos na Lei 
Federal nº 13.019/2014.

Arts. 33, 34, III, e 39, I, da Lei Federal nº 
13.019/2014, art. 45 da Lei Federal nº 10.406/2002 
e art. 18, I, da Resolução Conjunta SEGOV/AGE 
nº 004/2015

Até o término do 
mandato

Após o encerramento da validade do documento, o parceiro/convenente deverá apresentar as 
alterações realizadas no contrato social ou uma declaração de que não ocorreram alterações no 
período.  Este documento não influencia a situação para parcerias do convenente/parceiro no 
Cagec.

5 Relação nominal atualizada 
dos dirigentes

Cópia da relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade,  com endereço, 
número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro 
de Pessoas Físicas - CPF da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB de cada 
um deles.

Arts. 2º, IV e 34, VI, da Lei Federal nº 13.019/2014, 
art. 9º da Resolução SEGOV/CGE nº 05/2020 e 
art. 28, IV, da Lei Federal nº 8.666/1993

Até o término do 
mandato  

Credenciamento do representante legal

6
Comprovação de poder de 
direção do representante 
legal

Cópia da ata de eleição, termo de posse ou documento equivalente que comprove os 
poderes de direção do representante legal junto à organização da sociedade civil.

Art. 34, V, da Lei Federal nº 13.019/2014, art. 45 
da Lei Federal nº 10.406/2002 e art. 28, IV, da Lei 
Federal nº 8.666/1993

Até o término do 
mandato  

7
Comprovação de Cadastro 
de Pessoas Físicas (CPF) 
do representante legal

Cópia do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do representante legal, inscrição em órgão 
profissional, carteira nacional de habilitação (CNH) ou qualquer outro documento 
de identificação do representante legal aceito em território nacional que contenha o 
número de inscrição do CPF.

Arts. 2º, IV e 34, VI, da Lei Federal nº 
13.019/2014, Decreto-Lei nº 401/1968, arts. 29, 
I, e 116 da Lei Federal nº 8.666/1993 e Ofício 
Circular nº 2/2017/CONTRAN

Validade do documento 
ou até o término do 
mandato, o que ocorrer 
primeiro

A data de vencimento dos documentos que não possuem término de validade legal, existe 
para que, no momento de término de mandato, seja garantido que o novo representante legal 
apresente toda a sua documentação. A Carteira Nacional de Habilitação (CNH) possui exceção, 
pois seu prazo de validade diz respeito apenas à licença para dirigir, sendo permitido a sua 
utilização como documento de identificação ainda que em momento posterior a data de validade. 
As regras atuais do sistema ainda não possibilitam verificar se houve ou não recondução do 
representante legal anterior.

8 Identificação do 
representante legal

Cópia da carteira de identidade, inscrição em órgão profissional, carteira nacional 
de habilitação (CNH), passaporte ou qualquer outro documento de identificação do 
representante legal aceito em território nacional.

Arts. 2º, IV e 34, VI, da Lei Federal nº 
13.019/2014, arts. 28, I, e 116 da Lei Federal nº 
8.666/1993, art. 5º da Lei Federal nº 13.445/2017 
e Ofício Circular nº 2/2017/CONTRAN

Validade do documento 
ou até o término do 
mandato, o que ocorrer 
primeiro

A data de vencimento dos documentos que não possuem término de validade legal, existe 
para que, no momento de término de mandato, seja garantido que o novo representante legal 
apresente toda a sua documentação. A Carteira Nacional de Habilitação (CNH) possui exceção, 
pois seu prazo de validade diz respeito apenas à licença para dirigir, sendo permitido a sua 
utilização como documento de identificação ainda que em momento posterior a data de validade. 
As regras atuais do sistema ainda não possibilitam verificar se houve ou não recondução do 
representante legal anterior.

9 Comprovação de endereço 
do representante legal

Comprovante de endereço do representante legal emitido em até 90 dias da data de 
apresentação do documento ou declaração de residência, nos termos da Lei 7.115 de 
29 de agosto de 1983, por ele próprio assinada.

Arts. 2º, IV e 34, VI, da Lei Federal nº 13.019/2014, 
art. 18, I, “b”, da Resolução Conjunta SEGOV/
AGE nº 004/2015 e Lei Federal nº 7.115/1983

Até o término do 
mandato

A declaração de residência deverá ser elaborada nos termos da Lei 7.115, de 29 de agosto de 1983, 
com modelo disponível em: http://www.portalcagec.mg.gov.br

10 Termo de Declaração de 
Concordância e Veracidade

Cópia do termo de declaração de concordância e veracidade  para a possibilitar 
a assinatura digital em todo o processo de convênios e parcerias assinado pelo 
representante legal e datado.

Decreto nº 47.222/2017 e arts. 5º, 6º e 13 da 
Resolução Conjunta SEGOV/CGE nº 05/2020

Até o término do 
mandato  

11
Autorretrato (Selfie) 
segurando o documento 
de Identificação do 
representante legal

Autorretrato (Selfie) do representante legal segurando o documento de Identificação 
usado no item 5 com a foto virada para a câmera para habilitar assinatura digital em 
sistemas corporativos do governo estadual.

Arts. 5º, 6º e 13 da Resolução Conjunta SEGOV/
CGE nº 05/2020 e art. 4º, parágrafo único do 
Decreto 47.222/2007

Até o término do 
mandato  

12
Autorização para 
comunicação eletrônica 
relativa a convênios e 
parcerias

Autorização assinada para recebimento de comunicação relativa a convênios e 
parcerias por meio eletrônico, inclusive para prestação de contas e PACE-Parcerias 
assinada pelo representante legal em seu próprio nome e em nome do convenente/
parceiro.

Art. 37, § 3º  da Lei nº 14.184/2002, art. 5º do 
Decreto nº 46.830/2015, art. 73 da Resolução 
Conjunta SEGOV/AGE nº 004/2015 e art. 13 da 
Resolução Conjunta SEGOV/CGE nº 05/2020

Até o término do 
mandato  

Regularidade fiscal e trabalhista

13
Regularidade perante o 
Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço - FGTS

Certificado de Regularidade de Situação perante o FGTS  - Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço em sistema mantido pela Caixa Econômica Federal.

Art. 195, § 3º, da Constituição Federal, art. 34, II, 
da Lei Federal nº 13.019/2014 e art. 29, IV, da Lei 
Federal nº 8.666/1993

Validade da certidão
Integração já desenvolvida. Em caso de falha, o convenente/parceiro terá a opção de apresentar 
a documentação que demonstre o cumprimento das obrigações correspondentes à equipe gestora 
do Cagec.

14 Regularidade perante a 
Seguridade Social

Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 
União, negativa ou positiva com efeitos de negativa, expedida conjuntamente pela 
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN).

Art. 195, § 3º, da Constituição Federal,, art. 34, II, 
da Lei Federal nº 13.019/2014 e art. 29, III e IV, 
da Lei Federal nº 8.666/1993

Validade da certidão
Integração já desenvolvida. Em caso de falha, o convenente/parceiro terá a opção de apresentar 
a documentação que demonstre o cumprimento das obrigações correspondentes à equipe gestora 
do Cagec.

15 Regularidade perante a 
Justiça do Trabalho

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) positiva com efeitos de 
negativa emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho.

Art. 34, II, da Lei Federal nº 13.019/2014, Lei 
Federal nº 12.440/2011 e Consulta n. 1041477 
TCEMG, Cons. Sebastião Helvecio

Validade da certidão  

16
Regularidade perante a 
Fazenda Pública do Estado 
de Minas Gerais

Certidão de Débitos Tributários Estadual  disponível no Sistema Integrado de 
Administração da Receita Estadual (SIARE), mantido pela Secretaria de Estado de 
Fazenda.

Art. 34, II, da Lei Federal nº 13.019/2014, art. 
25, IV, “a”, da Lei Complementar Federal nº 
101/2000,art. 29, III, da Lei Federal nº 8.666/1993 
e Consulta n. 1041477 TCEMG, Cons. Sebastião 
Helvecio

Validade da certidão
Integração já desenvolvida. Em caso de falha, o convenente/parceiro terá a opção de apresentar 
a documentação que demonstre o cumprimento das obrigações correspondentes à equipe gestora 
do Cagec.

17
Regularidade perante 
a Fazenda Pública do 
município da sede da 
organização

Certidão de Débitos Tributários Municipal da sede da entidade emitida pela fazenda 
municipal.

Art. 34, II, da Lei Federal nº 13.019/2014, art. 29, 
III, da Lei Federal nº 8.666/1993 e Consulta n. 
1041477 TCEMG, Cons. Sebastião Helvecio

Validade da certidão  

 
Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 3202201290054440124.
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Regularidade no uso de recursos públicos e adimplência com o Estado

18

Regularidade quanto 
a empréstimos e 
financiamentos devidos 
e à prestação de contas 
de recursos estaduais 
recebidos anteriormente

Situação atual no SIAFI “Normal”  com ausência de registro de inadimplência no 
Sistema de Administração Financeira do Estado de Minas Gerais (SIAFI) ou no(s) 
sistema(s) que vier(em) substituir a funcionalidade de bloqueio na tabela de credores.

Art. 25, §1°, IV, “a”, da Lei Complementar 
Federal nº 101/2000 Momento da consulta

Regularidade em relação ao pagamento de empréstimos e financiamentos devidos ao Estado de 
Minas Gerais e prestação de contas de recursos anteriormente recebidos.  Em caso de falha na 
integração, deverá ser verificada a obrigação no momento da celebração e liberação de recursos 
pelo órgão ou entidade estadual.

19
Adimplência em relação à 
Administração Pública do 
Estado de Minas Gerais

Inscrição no CADIN “Não”  com ausência de registro no Cadastro Informativo 
de Inadimplência em relação à Administração Pública do Estado de Minas 
(CADIN-MG).

Arts. 29, III, e 116 da Lei Federal nº 8.666/1993, 
art. 25, § 1°,IV, “a”, da Lei Complementar Federal 
nº 101/2000 e art. 10 do Decreto nº 44.694/2007

Momento da consulta
Regularidade para com a Fazenda Pública Estadual, de natureza tributária ou não. Em caso de falha 
na integração, deverá ser verificada a obrigação no momento da celebração e liberação de recursos 
pelo órgão ou entidade estadual.

20

Ausência de suspensão ou 
declaração de inidoneidade 
para participar de 
chamamento público 
ou licitação e celebrar 
parcerias ou contrato com 
a Administração Pública 
Estadual

Inscrição no CAFIMP “Não” com ausência de registro no Cadastro de Fornecedores 
Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual (CAFIMP).

Art. 87, III e IV, e 88 da Lei Federal nº 8.666/1993, 
Lei nº 13.994/2001 e Decreto nº 45.902/2012 Momento da consulta Até a criação ou em caso de falha da integração, deverá ser verificado no momento da celebração 

e liberação de recursos pelo órgão ou entidade estadual.

21

Ausência de declaração de 
inidoneidade para participar 
de chamamento público 
ou licitação ou celebrar 
parcerias ou contrato com 
a Administração Pública 
Federal

Ausência de registro no Cadastro de Entidades Privadas Sem Fins Lucrativos 
Impedidas (CEPIM) mantida pela Controladoria-Geral da União.

Art. 73, III, da Lei Federal nº 13.019/2014, e art. 
87 e 88, da Lei Federal nº 8.666/1993 Momento da consulta Até a criação da integração, deverá ser verificado no momento da celebração e liberação de 

recursos pelo órgão ou entidade estadual.

Qualificação em políticas públicas setoriais

22 Comprovação de que a 
entidade é um ICT

Cópia de declaração ou parecer de que a instituição é considerada Instituição 
Científica, Tecnológica e de Inovação (ICT) do órgão ou entidade da Administração 
Pública direta ou indireta, que inclua em sua missão institucional ou em seu objetivo 
social ou estatutário a pesquisa básica ou aplicada de caráter científico ou tecnológico 
ou o desenvolvimento de novos produtos, serviços ou processos.

Art. 2º, V da Lei Federal nº 10.973/2004 e art. 2º, 
VI do Decreto Estadual nº 47.442/2018

Até o término do 
mandato

Apresentação obrigatória apenas para Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação – ICT nos 
termos da legislação citada na descrição. Este documento não influencia a situação para parcerias 
do convenente/parceiro no Cagec.

23
Comprovação de 
credenciamento como 
Fundação de Apoio

Cópia da certidão de credenciamento como Fundação de Apoio emitida pelo órgão 
ou entidade competente.

Lei Federal nº 8.958/1994 e Lei Estadual nº 
22.929/2018.

Até o término do 
mandato

Apresentação obrigatória apenas para Fundação de Apoio. Este documento não influencia a 
situação para parcerias do convenente/parceiro no Cagec.

24
Qualificação como entidade 
com objetivo de prática de 
esporte amador

Cópia de atestado de cadastramento de entidade com objetivo de prática de esporte 
amador emitida pelo governo estadual. Resolução SEEJ nº 84/2013 Validade da certidão Este documento não influencia a situação para parcerias  do convenente/parceiro no Cagec.

25
Qualificação como 
organização da sociedade 
civil em álcool, tabaco e 
outras drogas

Apresentação de registro cadastral de organização da sociedade civil em álcool, 
tabaco e outras drogas - Recad - emitido pelo governo estadual.

Resolução Conjunta SEDS/SES/SEDESE n° 
150/2011 Validade da certidão Este documento não influencia a situação para parcerias  do convenente/parceiro no Cagec.

Autenticidade de documentos

26
Declaração de autenticidade 
dos documentos 
apresentados

Declaração de autenticidade dos documentos apresentados com anexação  assinada 
pelo representante legal.

Art. 13, § 1º  da Resolução Conjunta SEGOV/
CGE nº 05/2020 Não se aplica Este documento não influencia a situação para parcerias do convenente/parceiro no Cagec.

 
ANEXO

(a que se refere o art. 1º da Resolução Conjunta SEGOV/CGE nº 01, de 27 de janeiro de 2022 e o art. 13 da Resolução Conjunta SEGOV/CGE nº 05, de 24 de janeiro de 2020)
TABELA DE DOCUMENTOS – ORGANIZAÇÃO RELIGIOSA

Item Obrigação Documento - Descrição Legislação Validade Observação
Habilitação jurídica

1
Inscrição no Cadastro 
Nacional de Pessoas 
Jurídicas (CNPJ)

Cópia da inscrição no CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas emitida no site 
da Receita Federal.

Art. 33, V, “a”, da Lei Federal nº 13.019/2014, 
art. 24, §7º do Decreto nº 47.132/2017 e art. 29, 
I, da Lei Federal nº 8.666/1993

Até o término do 
mandato

Integração já desenvolvida. Em caso de falha, o convenente/
parceiro terá a opção de apresentar a documentação que demonstre o 
cumprimento das obrigações correspondentes à equipe gestora do  Cagec.  
A Organização da Sociedade Civil - OSC deverá possuir, no mínimo, dois anos de existência, nos 
termos do Decreto Estadual nº 47.132/2017.

2
Comprovação de endereço 
da sede do convenente/
parceiro

Cópia de comprovante de endereço da sede emitido em até 90 dias da data de apresentação 
do documento  ou atestado de funcionamento assinado por prefeito ou presidente da 
câmara do local da sede que comprove o efetivo funcionamento no endereço constante 
da inscrição no CNPJ

Art. 34, VII, da Lei Federal nº 13.019/2014, art. 
40, § 1º, do Decreto nº 47.132/2017 e art. 18, 
I, “a”, da Resolução Conjunta SEGOV/AGE 
nº 004/2015

Até o término do 
mandato

Modelo de Atestado de funcionamento assinado por prefeito ou presidente da câmara do local 
da sede que comprove o efetivo funcionamento no endereço constante da inscrição no CNPJ, 
disponível em: https://www.portalcagec.mg.gov.br

3 Estatuto da organização da 
sociedade civil

Cópia do estatuto da OSC e, quando houver, de suas alterações, registrado em cartório 
de registro civil de pessoa jurídica.

Art. 34, III, e 39, I, da Lei Federal nº 
13.019/2014, art. 45 da Lei Federal nº 
10.406/2002 e art. 18, I, da Resolução Conjunta 
SEGOV/AGE nº 004/2015

Até o término do 
mandato

Após o encerramento da validade do documento, o  parceiro/convenente deverá apresentar as 
alterações realizadas na lei ou uma declaração de que não ocorreram alterações no período.

4
Comprovação de normas 
internas para atendimento 
aos itens previstos na Lei 
Federal nº 13.019/2014

Cópia do regimento interno ou de outras documentações de organização interna e, quando 
houver, de suas alterações, registrado no cartório de registro civil para comprovação do 
atendimento a itens previstos na Lei Federal nº 13.019/2014.

Arts. 33, 34, III, e 39, I, da Lei Federal 
nº 13.019/2014, art. 45 da Lei Federal nº 
10.406/2002 e art. 18, I, da Resolução Conjunta 
SEGOV/AGE nº 004/2015

Até o término do 
mandato

Após o encerramento da validade do documento, o parceiro/convenente deverá apresentar as 
alterações realizadas no contrato social ou uma declaração de que não ocorreram alterações no 
período.  Este documento não influencia a situação para parcerias do convenente/parceiro no 
Cagec.

5 Relação nominal atualizada 
dos dirigentes

Cópia da relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número 
e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas 
Físicas - CPF da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB de cada um deles.

Art. 2º, IV, e art. 34, VI, da Lei Federal nº 
13.019/2014, art. 9º da Resolução SEGOV/
CGE nº 05/2020 e art. 28, IV, da Lei Federal 
nº 8.666/1993

Até o término do 
mandato  

Credenciamento do representante legal

6
Comprovação de poder de 
direção do representante 
legal

Cópia da ata de eleição, termo de posse ou documento equivalente que comprove os 
poderes de direção do representante legal junto à organização da sociedade civil.

Art. 34, V, da Lei Federal nº 13.019/2014, art. 
45 da Lei Federal nº 10.406/2002 e art. 28, IV, 
da Lei Federal nº 8.666/1993

Até o término do 
mandato  

7
Comprovação de Cadastro 
de Pessoas Físicas (CPF) 
do representante legal

Cópia do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do representante legal, inscrição em órgão 
profissional, carteira nacional de habilitação (CNH) ou qualquer outro documento de 
identificação do representante legal aceito em território nacional que contenha o número 
de inscrição do CPF.

Arts. 2º, IV e 34, VI, da Lei Federal nº 
13.019/2014, Decreto-Lei nº 401/1968, arts. 29, 
I, e 116 da Lei Federal nº 8.666/1993 e Ofício 
Circular nº 2/2017/CONTRAN

Validade do documento 
ou até o término do 
mandato, o que ocorrer 
primeiro

A data de vencimento dos documentos que não possuem término de validade legal, existe 
para que, no momento de término de mandato, seja garantido que o novo representante legal 
apresente toda a sua documentação. A Carteira Nacional de Habilitação (CNH) possui exceção, 
pois seu prazo de validade diz respeito apenas à licença para dirigir, sendo permitido a sua 
utilização como documento de identificação ainda que em momento posterior a data de validade. 
As regras atuais do sistema ainda não possibilitam verificar se houve ou não recondução do 
representante legal anterior.

8 Identificação do 
representante legal

Cópia da carteira de identidade, inscrição em órgão profissional, carteira nacional 
de habilitação (CNH), passaporte  ou qualquer outro documento de identificação do 
representante legal aceito em território nacional.

Arts. 2º, IV e 34, VI, da Lei Federal nº 
13.019/2014, arts. 28, I, e 116 da Lei Federal 
nº 8.666/1993, art. 5º da Lei Federal nº 
13.445/2017 e Ofício Circular nº 2/2017/
CONTRAN

Validade do documento 
ou até o término do 
mandato, o que ocorrer 
primeiro

A data de vencimento dos documentos que não possuem término de validade legal, existe 
para que, no momento de término de mandato, seja garantido que o novo representante legal 
apresente toda a sua documentação. A Carteira Nacional de Habilitação (CNH) possui exceção, 
pois seu prazo de validade diz respeito apenas à licença para dirigir, sendo permitido a sua 
utilização como documento de identificação ainda que em momento posterior a data de validade. 
As regras atuais do sistema ainda não possibilitam verificar se houve ou não recondução do 
representante legal anterior.

9 Comprovação de endereço 
do representante legal

Comprovante de endereço do representante legal emitido em até 90 dias da data de 
apresentação do documento ou declaração de residência, nos termos da Lei 7.115 de 29 
de agosto de 1983, por ele próprio assinada.

Arts. 2º, IV e 34, VI, da Lei Federal nº 
13.019/2014, art. 18, I, “b”, da Resolução 
Conjunta SEGOV/AGE nº 004/2015 e Lei 
Federal nº 7.115/1983

Até o término do 
mandato

A declaração de residência deverá ser elaborada nos termos da Lei 7.115, de 29 de agosto de 1983, 
com modelo disponível em: http://www.portalcagec.mg.gov.br

10 Termo de Declaração de 
Concordância e Veracidade

Cópia do termo de declaração de concordância e veracidade  para a possibilitar 
a assinatura digital em todo o processo de convênios e parcerias assinado pelo 
representante legal e datado.

Decreto nº 47.222/2017e arts. 5º, 6º e 13 da 
Resolução Conjunta SEGOV/CGE nº 05/2020

Até o término do 
mandato  

11
Autorretrato (Selfie) 
segurando o documento 
de Identificação do 
representante legal

Autorretrato (Selfie) do representante legal segurando o documento de Identificação 
usado no item 5 com a foto virada para a câmera para habilitar assinatura digital em 
sistemas corporativos do governo estadual.

Arts. 5º, 6º e 13 da Resolução Conjunta 
SEGOV/CGE nº 05/2020 e art. 4º, parágrafo 
único do Decreto 47.222/2007

Até o término do 
mandato  

12
Autorização para 
comunicação eletrônica 
relativa a convênios e 
parcerias

Autorização assinada para recebimento de comunicação relativa a convênios e parcerias 
por meio eletrônico, inclusive para prestação de contas e PACE-Parcerias assinada pelo 
representante legal em seu próprio nome e em nome do convenente/parceiro.

Art. 37, § 3º da Lei nº 14.184/2002, art. 5º do 
Decreto nº 46.830/2015, art. 73 da Resolução 
Conjunta SEGOV/AGE nº 004/2015 e art. 
13 da Resolução Conjunta SEGOV/CGE nº 
05/2020

Até o término do 
mandato  

Regularidade fiscal e trabalhista

13
Regularidade perante o 
Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço - FGTS

Certificado de Regularidade de Situação perante o FGTS - Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço em sistema mantido pela Caixa Econômica Federal.

Art. 195, § 3º, da Constituição Federal, art. 34, 
II, da Lei Federal nº 13.019/2014 e art. 29, IV, 
da Lei Federal nº 8.666/1993

Validade da certidão
Integração já desenvolvida. Em caso de falha, o convenente/parceiro terá a opção de apresentar 
a documentação que demonstre o cumprimento das obrigações correspondentes à equipe gestora 
do Cagec.

14 Regularidade perante a 
Seguridade Social

Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, 
negativa ou positiva com efeitos de negativa, expedida conjuntamente pela Secretaria 
Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN).

Art. 195, § 3º, da Constituição Federal, art. 34, 
II, da Lei Federal nº 13.019/2014 e art. 29, III e 
IV, da Lei Federal nº 8.666/1993

Validade da certidão
Integração já desenvolvida. Em caso de falha, o convenente/parceiro terá a opção de apresentar 
a documentação que demonstre o cumprimento das obrigações correspondentes à equipe gestora 
do Cagec.

15 Regularidade perante a 
Justiça do Trabalho

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) positiva com efeitos de 
negativa emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho.

 
Art. 34, II, da Lei Federal nº 13.019/2014, Lei 
Federal nº 12.440/2011, e Consulta n. 1041477 
TCEMG, Cons. Sebastião Helvecio
 

Validade da certidão  

16
Regularidade perante a 
Fazenda Pública do Estado 
de Minas Gerais

Certidão de Débitos Tributários Estadual  disponível no Sistema Integrado de 
Administração da Receita Estadual (SIARE), mantido pela Secretaria de Estado de 
Fazenda.

Art. 34, II, da Lei Federal nº 13.019/2014, 
art. 25, IV, “a”, da Lei Complementar Federal 
nº 101/2000,art. 29, III, da Lei Federal nº 
8.666/1993 e Consulta n. 1041477 TCEMG, 
Cons. Sebastião Helvecio

Validade da certidão
Integração já desenvolvida. Em caso de falha, o convenente/parceiro terá a opção de apresentar 
a documentação que demonstre o cumprimento das obrigações correspondentes à equipe gestora 
do Cagec.

17
Regularidade perante 
a Fazenda Pública do 
município da sede da 
organização

Certidão de Débitos Tributários Municipal da sede da entidade  emitida pela fazenda 
municipal.

Art. 34, II, da Lei Federal nº 13.019/2014, 
art. 29, III, da Lei Federal nº 8.666/1993 e 
Consulta n. 1041477 TCEMG, Cons. Sebastião 
Helvecio

Validade da certidão  

Regularidade no uso de recursos públicos e adimplência com o Estado

18

Regularidade quanto 
a empréstimos e 
financiamentos devidos 
e à prestação de contas 
de recursos estaduais 
recebidos anteriormente

Situação atual no SIAFI “Normal” com ausência de registro de inadimplência no Sistema 
de Administração Financeira do Estado de Minas Gerais (SIAFI) ou no(s) sistema(s) que 
vier(em) substituir a funcionalidade de bloqueio na tabela de credores.

Art. 25, §1°,IV, “a”, da Lei Complementar 
Federal nº 101/2000 Momento da consulta

Regularidade em relação ao pagamento de empréstimos e financiamentos devidos ao Estado de 
Minas Gerais e prestação de contas de recursos anteriormente recebidos. Em caso de falha na 
integração, deverá ser verificada a obrigação no momento da celebração e liberação de recursos 
pelo órgão ou entidade estadual.

19
Adimplência em relação à 
Administração Pública do 
Estado de Minas Gerais

Inscrição no CADIN “Não”  com ausência de registro no Cadastro Informativo de 
Inadimplência em relação à Administração Pública do Estado de Minas (CADIN-MG).

Arts. 29, III, e 116 da Lei Federal nº 8.666/1993, 
art. 25, § 1°,IV, “a”, da Lei Complementar 
Federal nº 101/2000 e art. 10 do Decreto nº 
44.694/2007

Momento da consulta
Regularidade para com a Fazenda Pública Estadual, de natureza tributária ou não. Em caso de 
falha na integração, deverá ser verificada a obrigação no momento da celebração e liberação de 
recursos pelo órgão ou entidade estadual.

 
Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 3202201290054440125.
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20

Ausência de suspensão ou 
declaração de inidoneidade 
para participar de 
chamamento público 
ou licitação e celebrar 
parcerias ou contrato com 
a Administração Pública 
Estadual

Inscrição no CAFIMP “Não” com ausência de registro no Cadastro de Fornecedores 
Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual (CAFIMP).

Art. 87, III e IV, e 88 da Lei Federal nº 
8.666/1993, Lei nº 13.994/2001 e Decreto nº 
45.902/2012

Momento da consulta Até a criação ou em caso de falha da integração, deverá ser verificado no momento da celebração 
e liberação de recursos pelo órgão ou entidade estadual.

21

Ausência de declaração de 
inidoneidade para participar 
de chamamento público 
ou licitação ou celebrar 
parcerias ou contrato com 
a Administração Pública 
Federal

Ausência de registro no Cadastro de Entidades Privadas Sem Fins Lucrativos Impedidas 
(CEPIM) mantida pela Controladoria-Geral da União.

Art. 73, III, da Lei Federal nº 13.019/2014, e 
art. 87 e 88, da Lei Federal nº 8.666/1993 Momento da consulta Até a criação da integração, deverá ser verificado no momento da celebração e liberação de 

recursos pelo órgão ou entidade estadual.

Qualificação em políticas públicas setoriais

22 Comprovação de que a 
entidade é um ICT

Cópia de declaração ou parecer de que a instituição é considerada Instituição Científica, 
Tecnológica e de Inovação (ICT) do  órgão ou entidade da Administração Pública 
direta ou indireta, que inclua em sua missão institucional ou em seu objetivo social 
ou estatutário a pesquisa básica ou aplicada de caráter científico ou tecnológico ou o 
desenvolvimento de novos produtos, serviços ou processos.

Art. 2º, V da Lei Federal nº 10.973/2004 e art. 
2º, VI do Decreto Estadual nº 47.442/2018

Até o término do 
mandato

Apresentação obrigatória apenas para Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação – ICT nos 
termos da legislação citada na descrição. Este documento não influencia a situação para parcerias 
do convenente/parceiro no Cagec.

23
Comprovação de 
credenciamento como 
Fundação de Apoio

Cópia da certidão de credenciamento como Fundação de Apoio emitida pelo órgão ou 
entidade competente.

Lei Federal nº 8.958/1994 e Lei Estadual nº 
22.929/2018.

Até o término do 
mandato

Apresentação obrigatória apenas para Fundação de Apoio. Este documento não influencia a 
situação para parcerias do convenente/parceiro no Cagec.

24
Qualificação como entidade 
com objetivo de prática de 
esporte amador

Cópia de atestado de cadastramento de entidade com objetivo de prática de esporte 
amador emitida pelo governo estadual. Resolução SEEJ nº 84/2013 Validade da certidão Este documento não influencia a situação para parcerias  do convenente/parceiro no Cagec.

25
Qualificação como 
organização da sociedade 
civil em álcool, tabaco e 
outras drogas

Apresentação de registro cadastral de organização da sociedade civil em álcool, tabaco 
e outras drogas - Recad - emitido pelo governo estadual.

 
Resolução Conjunta SEDS/SES/SEDESE n° 
150/2011

Validade da certidão Este documento não influencia a situação para parcerias  do convenente/parceiro no Cagec.

Autenticidade de documentos

26
Declaração de autenticidade 
dos documentos 
apresentados

Declaração de autenticidade dos documentos apresentados com anexação assinada pelo 
representante legal.

Art. 13, § 1º, da Resolução Conjunta SEGOV/
CGE nº 05/2020 Não se aplica Este documento não influencia a situação para parcerias do convenente/parceiro no Cagec.

 
ANEXO

(a que se refere o art. 1º da Resolução Conjunta SEGOV/CGE nº 01, de 27 de janeiro de 2022 e o art. 13 da Resolução Conjunta SEGOV/CGE nº 05, de 24 de janeiro de 2020)
TABELA DE DOCUMENTOS – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

Item Obrigação Documento - Descrição Legislação Validade Observação
Habilitação jurídica

1 Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas (CNPJ)

Cópia da inscrição no CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas emitida 
no site da Receita Federal.

Arts. 29, I, e 116 da Lei Federal nº 
8.666/1993

Até o término do 
mandato

Integração já desenvolvida. Em caso de falha, o convenente/parceiro terá a opção de 
apresentar a documentação que demonstre o cumprimento das obrigações correspondentes 
à equipe gestora do Cagec.

2 Comprovação de endereço da sede do 
convenente/parceiro

Cópia de comprovante de endereço da sede emitido em até 90 dias da data de 
apresentação do documento ou atestado de funcionamento assinado por prefeito 
ou presidente da câmara do local da sede que comprove o efetivo funcionamento 
no endereço constante da inscrição no CNPJ.

Art. 18, I, “a”, da Resolução Conjunta 
SEGOV/AGE nº 004/2015

Até o término do 
mandato

Modelo de Atestado de funcionamento assinado por prefeito ou presidente da 
câmara do local da sede que comprove o efetivo funcionamento no endereço 
constante da inscrição no CNPJ, disponível em: https://www.portalcagec.mg.gov.br 
Caso o FMS não possua comprovante de endereço em nome próprio, poderá comprovar 
o endereço através de comprovante de endereço da sede da respectiva Prefeitura 
Municipal.

3 Lei de criação do Fundo de Saúde Cópia da lei de criação do Fundo de Saúde aprovada pela câmara municipal do 
ente federado que o fundo é vinculado.

Art. 71 da Lei Federal nº 4.320/1964, 
art. 22, parágrafo único, I, da Lei 
Complementar Federal nº 141/2012 e art. 
3º, I, “a”, do Decreto nº 45.468/2010

Até o término do 
mandato

Após o encerramento da validade do documento, o parceiro/convenente deverá apresentar 
as alterações realizadas na lei ou uma declaração de que não ocorreram alterações no 
período.

4 Ato jurídico ou administrativo de criação do 
Conselho de Saúde Cópia da lei ou do decreto de criação do Conselho de Saúde do ente federado.

Art. 22, parágrafo único, I, da Lei 
Complementar Federal nº 141/2012 e art. 
3º, I, “a”, do Decreto nº 45.468/2010

Até o término do 
mandato

Após o encerramento da validade do documento, o parceiro/convenente deverá apresentar 
as alterações realizadas no contrato social ou uma declaração de que não ocorreram 
alterações no período.  Este documento não influencia a situação para parcerias do 
convenente/parceiro no Cagec.

5 Comprovação do funcionamento do conselho 
municipal

Cópia de ata de reunião atualizada ou documento equivalente que comprove o 
funcionamento do conselho municipal

Art. 22, parágrafo único, I, da Lei Federal 
nº 141/2012

Até 31 de dezembro do 
ano corrente  

6 Regularidade quanto ao envio do Relatório Anual 
de Gestão ao conselho municipal

Cópia da ata de apresentação do Relatório Anual de Gestão do ano 
anterior emitida pelo conselho municipal.

Art. 36, § 1º, da Lei Complementar Federal 
nº 141/2012 e art. 3º, I, “d”, do Decreto nº 
45.468/2010

1º de abril do ano seguinte 
a data do documento 
apresentado

 

7 Comprovação de exercício dos poderes de 
representação

Cópia da ata de eleição, termo de posse, diploma eleitoral ou documento 
equivalente que comprove os poderes de direção do prefeito junto à Prefeitura. Art. 3º, I, “e”, do Decreto nº 45.468/2010 Até o término do 

mandato  

8 Comprovação de Cadastro de Pessoas Físicas 
(CPF) do prefeito

Cópia do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do prefeito, inscrição em órgão 
profissional, carteira nacional de habilitação (CNH) ou qualquer outro 
documento de identificação do prefeito aceito em território nacional que 
contenha o número de inscrição do CPF.

Decreto-Lei nº 401/1968,arts. 29, I, e 116 
da Lei Federal nº 8.666/1993 e Ofício 
Circular nº 2/2017/CONTRAN

Validade do documento 
ou até o término do 
mandato, o que ocorrer 
primeiro

A data de vencimento dos documentos que não possuem término de validade 
legal, existe para que, no momento de término de mandato, seja garantido 
que o novo representante legal apresente toda a sua documentação. A Carteira 
Nacional de Habilitação (CNH) possui exceção, pois seu prazo de validade diz 
respeito apenas à licença para dirigir, sendo permitido a sua utilização como 
documento de identificação ainda que em momento posterior a data de validade. 
As regras atuais do sistema ainda não possibilitam verificar se houve ou não recondução 
do representante legal anterior.

9 Identificação do prefeito
Cópia da carteira de identidade, inscrição em órgão profissional, carteira 
nacional de habilitação (CNH), passaporte  ou qualquer outro documento de 
identificação do Prefeito aceito em território nacional.

Arts. 28, I e 116 da Lei Federal nº 
8.666/1993, art. 5º da Lei Federal nº 
13.445/2017 e Ofício Circular nº 2/2017/
CONTRAN

Validade do documento 
ou até o término do 
mandato, o que ocorrer 
primeiro

A data de vencimento dos documentos que não possuem término de validade 
legal, existe para que, no momento de término de mandato, seja garantido 
que o novo representante legal apresente toda a sua documentação. A Carteira 
Nacional de Habilitação (CNH) possui exceção, pois seu prazo de validade diz 
respeito apenas à licença para dirigir, sendo permitido a sua utilização como 
documento de identificação ainda que em momento posterior a data de validade. 
As regras atuais do sistema ainda não possibilitam verificar se houve ou não recondução 
do representante legal anterior.

Credenciamento do representante legal

10 Comprovação de poder de direção do 
representante legal

Cópia da ata de eleição, termo de posse ou documento equivalente do secretário 
de saúde que comprove os poderes de direção junto ao Fundo Municipal. Art. 3º, I, “f”, do Decreto nº 45.468/2010 Até o término do 

mandato  

11 Comprovação de Cadastro de Pessoas Físicas 
(CPF) do representante legal

Cópia do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do representante legal, inscrição 
em órgão profissional, carteira nacional de habilitação (CNH) ou qualquer outro 
documento de identificação do representante legal aceito em território nacional 
que contenha o número de inscrição do CPF.

Decreto-Lei nº 401/1968 e arts. 29, I, e 
116 da Lei Federal nº 8.666/1993 e Ofício 
Circular nº 2/2017/CONTRAN

Validade do documento 
ou até o término do 
mandato, o que ocorrer 
primeiro

A data de vencimento dos documentos que não possuem término de validade 
legal, existe para que, no momento de término de mandato, seja garantido 
que o novo representante legal apresente toda a sua documentação. A Carteira 
Nacional de Habilitação (CNH) possui exceção, pois seu prazo de validade diz 
respeito apenas à licença para dirigir, sendo permitido a sua utilização como 
documento de identificação ainda que em momento posterior a data de validade. 
As regras atuais do sistema ainda não possibilitam verificar se houve ou não recondução 
do representante legal anterior.

12 Identificação do representante legal
Cópia da carteira de identidade, inscrição em órgão profissional, carteira 
nacional de habilitação (CNH), passaporte  ou qualquer outro documento de 
identificação do secretário de saúde aceito em território nacional.

Art. 28, I, da Lei Federal nº 8.666/1993, art. 
5º da Lei Federal nº 13.445/2017 e Ofício 
Circular nº 2/2017/CONTRAN

Validade do documento 
ou até o término do 
mandato, o que ocorrer 
primeiro

A data de vencimento dos documentos que não possuem término de validade 
legal, existe para que, no momento de término de mandato, seja garantido 
que o novo representante legal apresente toda a sua documentação. A Carteira 
Nacional de Habilitação (CNH) possui exceção, pois seu prazo de validade diz 
respeito apenas à licença para dirigir, sendo permitido a sua utilização como 
documento de identificação ainda que em momento posterior a data de validade. 
As regras atuais do sistema ainda não possibilitam verificar se houve ou não recondução 
do representante legal anterior.

13 Comprovação de endereço do representante 
legal

Comprovante de endereço do secretário de saúde emitido em até 90 dias da data 
de apresentação do documento ou declaração de residência, nos termos da Lei 
7.115 de 29 de agosto de 1983, por ele próprio assinada.

Art. 18, I, “b”, da Resolução Conjunta 
SEGOV/AGE nº 004/2015 e Lei Federal 
nº 7.115/1983

Até o término do 
mandato

A declaração de residência deverá ser elaborada nos termos da Lei 7.115, de 29 de agosto 
de 1983, com modelo disponível em: http://www.portalcagec.mg.gov.br

14 Termo de Declaração de Concordância e 
Veracidade

Cópia do termo de declaração de concordância e veracidade para a possibilitar 
a assinatura digital em todo o processo de convênios e parcerias assinado 
pelo secretário de saúde e datado.

Decreto nº 47.222/2018 e arts. 5º, 6º e 13 
da Resolução Conjunta SEGOV/CGE nº 
05/2020

Até o término do 
mandato  

15 Autorretrato (Selfie) segurando o documento de 
Identificação do representante legal

Autorretrato (Selfie) do secretário de saúde segurando o documento de 
Identificação usado no item 5 com a foto virada para a câmera para habilitar 
assinatura digital em sistemas corporativos do governo estadual.

Arts. 5º, 6º e 13 da Resolução Conjunta 
SEGOV/CGE nº 05/2020 e art. 4º, 
parágrafo único do Decreto 47.222/2007

Até o término do 
mandato  

16 Autorização para comunicação eletrônica relativa 
a convênios e parcerias

Autorização assinada para recebimento de comunicação relativa a convênios 
e parcerias por meio eletrônico, inclusive para prestação de contas e PACE-
Parcerias assinada pelo secretário de saúde em seu próprio nome e em nome do 
convenente/parceiro.

Art. 37, § 3º  da Lei nº 14.184/2002, art. 
5º do Decreto nº 46.830/2015, art. 73 da 
Resolução Conjunta SEGOV/AGE nº 
004/2015 e art. 13 da Resolução Conjunta 
SEGOV/CGE nº 05/2020

Até o término do 
mandato  

Autenticidade de documentos

17 Declaração de autenticidade dos documentos 
apresentados

Declaração de autenticidade dos documentos apresentados com 
anexação assinada pelo representante legal.

Art. 13, § 1º  da Resolução Conjunta 
SEGOV/CGE nº 05/2020 Não se aplica Este documento não influencia a situação para parcerias do convenente/parceiro no 

Cagec.

 
ANEXO

(a que se refere o art. 1º da Resolução Conjunta SEGOV/CGE nº 01, de 27 de janeiro de 2022 e o art. 13 da Resolução Conjunta SEGOV/CGE nº 05, de 24 de janeiro de 2020)
TABELA DE DOCUMENTOS – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Item Obrigação Documento - Descrição Legislação Validade Observação
Habilitação jurídica

1 Inscrição no CNPJ Cópia da inscrição no CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas emitida 
no site da Receita Federal.

Arts. 29, I, e 116 da Lei Federal nº 
8.666/1993

Até o término do 
mandato 

Integração já desenvolvida. Em caso de falha, o convenente/parceiro terá a opção de 
apresentar a documentação que demonstre o cumprimento das obrigações correspondentes 
à equipe gestora do Cagec.

2 Comprovação de endereço da sede do convenente/
parceiro

Cópia de comprovante de endereço da sede emitido em até 90 dias da data de 
apresentação do documento ou atestado de funcionamento assinado por prefeito 
ou presidente da câmara do local da sede que comprove o efetivo funcionamento 
no endereço constante da inscrição no CNPJ.

Art. 30, II, da Lei Federal nº 8.742/1993, 
art. 8º, II, da Lei nº 12.227/1996 , art. 4º, 
parágrafo único, do Decreto nº 38.342/1996 
e art. 18, I, “a”, da Resolução Conjunta 
SEGOV/AGE nº 004/2015

Até o término do 
mandato

Modelo de Atestado de funcionamento assinado por prefeito ou presidente da câmara do 
local da sede que comprove o efetivo funcionamento no endereço constante da inscrição 
no CNPJ, disponível em: https://www.portalcagec.mg.gov.br .
Caso o FMAS não possua comprovante de endereço em nome próprio, poderá comprovar 
o endereço através de comprovante de endereço da sede da respectiva Prefeitura 
Municipal.

3
Comprovação da instituição do Fundo como 
Unidade Orçamentária com a alocação de 
recursos próprios no Fundo

Declaração do Gestor Municipal de Assistência Social, datada e assinada, 
declarando a instituição do Fundo Municipal de Assistência Social como 
Unidade Orçamentária e a alocação de recursos próprios no Fundo, acompanhada 
da sua comprovação, por meio de cópia da Lei Orçamentária Anual (LOA) e os 
respectivos anexos do Fundo Municipal.

Art. 4º, II do Decreto Estadual 48.269/2021. 
Parágrafo único do artigo 30 da Lei Federal 
nº 8.742/1993

Até 31 de dezembro do 
ano corrente  

4 Lei de criação do conselho municipal Cópia da lei de criação do Conselho Municipal de Assistência Social, com a 
comprovação de composição paritária do conselho

Arts. 30, parágrafo único, I, da Lei Federal 
nº 8.742/1993, art. 8º, I, da Lei Estadual nº 
12.227/1996

Até o término do 
mandato eletivo  

 
Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 3202201290054440126.
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5 Comprovação do funcionamento do conselho 
municipal

Cópia das atas de três reuniões ordinárias realizadas pelo Conselho Municipal de 
Assistência Social nos últimos 6 meses, datadas e assinadas.

Art. 30, I, da Lei Federal nº 8.742/1993, 
art. 8º, I, da Lei nº 12.227/1996 e art. 
4º, parágrafo único, do Decreto nº 
38.342/1996

Até 31 de dezembro do 
ano corrente  

6 Existência de Plano Municipal de Assistência 
Social

Cópia da resolução do Conselho Municipal de Assistência Social que aprova o 
Plano Municipal de Assistência Social

Art. 30, III, da Lei Federal nº 8.742/1993, 
art. 8º, III, da Lei nº 12.227/1996 e 
art. 4º, parágrafo único, do Decreto nº 
38.342/1996

Até o término do 
primeiro ano de mandato 
eletivo

 

Credenciamento do representante legal

7 Termo de posse do representante legal do fundo 
municipal

Cópia da ata de eleição, termo de posse ou documento equivalente do 
representante legal  que comprove os poderes de direção junto ao Fundo 
Municipal.

Art. 13 da Resolução Conjunta SEGOV/
CGE nº 05/2020

Até o término do 
mandato eletivo

Recomenda-se que o gestor da política de assistência social do município seja o 
representante legal do fundo municipal de assistência social.

8 Comprovação de Cadastro de Pessoas Físicas 
(CPF) do representante legal do fundo municipal

Cópia do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do representante legal, inscrição 
em órgão profissional, carteira nacional de habilitação (CNH) ou qualquer outro 
documento de identificação do representante legal aceito em território nacional 
que contenha o número de inscrição do CPF.

Decreto-Lei nº 401/1968 e arts. 29, I, e 
116 da Lei Federal nº 8.666/1993; Ofício 
Circular nº 2/2017/CONTRAN

Validade do documento 
ou até o término do 
mandato eletivo, o que 
ocorrer primeiro

A data de vencimento dos documentos que não possuem término de validade 
legal, existe para que, no momento de término de mandato, seja garantido 
que o novo representante legal apresente toda a sua documentação. A Carteira 
Nacional de Habilitação (CNH) possui exceção, pois seu prazo de validade diz 
respeito apenas à licença para dirigir, sendo permitido a sua utilização como 
documento de identificação ainda que em momento posterior a data de validade. 
As regras atuais do sistema ainda não possibilitam verificar se houve ou não recondução 
do representante legal anterior.

9 Identificação do representante legal do fundo 
municipal

Cópia da carteira de identidade, inscrição em órgão profissional, carteira nacional 
de habilitação (CNH), passaporte ou qualquer outro documento de identificação 
do secretário de saúde aceito em território nacional.

Art. 13 da Resolução Conjunta SEGOV/
CGE nº 05/2020, art. 5º da Lei Federal nº 
13.445/2017 e Ofício Circular nº 2/2017/
CONTRAN

Validade do documento 
ou até o término do 
mandato eletivo, o que 
ocorrer primeiro

A data de vencimento dos documentos que não possuem término de validade 
legal, existe para que, no momento de término de mandato, seja garantido 
que o novo representante legal apresente toda a sua documentação. A Carteira 
Nacional de Habilitação (CNH) possui exceção, pois seu prazo de validade diz 
respeito apenas à licença para dirigir, sendo permitido a sua utilização como 
documento de identificação ainda que em momento posterior a data de validade. 
As regras atuais do sistema ainda não possibilitam verificar se houve ou não recondução 
do representante legal anterior.

10 Comprovante de endereço do representante legal 
do fundo municipal

Comprovante de endereço do representante legal emitido em até 90 dias da data 
de apresentação do documento ou declaração de residência, nos termos da Lei 
7.115 de 29 de agosto de 1983, por ele próprio assinada.

Art. 18, I, “b”, da Resolução Conjunta 
SEGOV/AGE nº 004/2015 e Lei Federal 
nº 7.115/1983

Até o término do 
mandato

A declaração de residência deverá ser elaborada nos termos da Lei 7.115, de 29 de agosto 
de 1983, com modelo disponível em: http://www.portalcagec.mg.gov.br

11 Declaração de concordância e veracidade
Cópia do termo de declaração de concordância e veracidade para a possibilitar 
a assinatura digital em todo o processo de convênios e parcerias assinado pelo 
representante legal datado.

Decreto nº 47.222/2018 e arts. 5º, 6º e 13 
da Resolução Conjunta SEGOV/CGE nº 
05/2020

Até o término do 
mandato eletivo  

12 Autorretrato (Selfie) segurando o documento de 
Identificação do representante legal

Autorretrato (Selfie) do representante legal segurando o documento de 
Identificação usado no item 5 com a foto virada para a câmera para habilitar 
assinatura digital em sistemas corporativos do governo estadual.

Arts. 5º, 6º e 13 da Resolução Conjunta 
SEGOV/CGE nº 05/2020 e art. 4º, 
parágrafo único do Decreto 47.222/2007

Até o término do 
mandato eletivo  

13 Autorização para comunicação eletrônica relativa 
a convênios e parcerias

Autorização assinada para recebimento de comunicação relativa a convênios 
e parcerias por meio eletrônico, inclusive para prestação de contas e PACE-
Parcerias assinada pelo representante legal em seu próprio nome e em nome do 
convenente/parceiro.

Art. 37, § 3º  da Lei nº 14.184/2002, art. 
5º do Decreto nº 46.830/2015, art. 73 da 
Resolução Conjunta SEGOV/AGE nº 
004/2015 e art.13 da Resolução Conjunta 
SEGOV/CGE nº 05/2020

Até o término do 
mandato eletivo  

Autenticidade de documentos

14 Declaração de autenticidade dos documentos 
apresentados

Declaração de autenticidade dos documentos apresentados com 
anexação assinada pelo representante legal.

Art. 13, § 1º, da Resolução Conjunta 
SEGOV/CGE nº 05/2020 Não se aplica Este documento não influencia a situação do convenente/parceiro no Cagec.

 

ANEXO

(a que se refere o art. 1º da Resolução Conjunta SEGOV/CGE nº 01, de 27 de janeiro de 2022 e o art. 13 da Resolução Conjunta SEGOV/CGE nº 05, de 24 de janeiro de 2020)

TABELA DOCUMENTOS - SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO

Item Documento Descrição Legislação Validade Observação
Habilitação jurídica

 
1

Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas (CNPJ)

Cópia da inscrição no CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas emitida no 
site da Receita Federal.

Arts. 29, I, e 116 da Lei Federal nº 
8.666/1993

Até o término do 
mandato

Integração já desenvolvida. Em caso de falha, o convenente/parceiro terá a opção 
de apresentar a documentação que demonstre o cumprimento das obrigações 
correspondentes à equipe gestora do Cagec.

2 Comprovação de endereço da sede do parceiro/
convenente

Cópia de comprovante de endereço da sede emitido em até 90 dias da data de 
apresentação do documento ou atestado de funcionamento assinado por prefeito 
ou presidente da câmara do local da sede que comprove o efetivo funcionamento 
no endereço constante da inscrição no CNPJ.

Art. 18, I, “a”, da Resolução Conjunta 
SEGOV/AGE nº 004/2015

Até o término do 
mandato
 

Modelo de Atestado de funcionamento assinado por prefeito ou presidente da câmara 
do local da sede que comprove o o efetivo funcionamento no endereço constante da 
inscrição no CNPJ, disponível em: https://www.portalcagec.mg.gov.br

3 Autorização para a criação do serviço social 
autônomo

Cópia da lei  ou norma equivalente  que autoriza a criação do serviço social 
autônomo.

Art. 37, XX, da Constituição Federal e art. 
88 da Lei nº 23.081/2018

Até o término do 
mandato  

4 Estatuto do serviço social autônomo Cópia do estatuto do serviço social autônomo  e, quando houver, de suas 
alterações, registrado em cartório de registro civil de pessoa jurídica.

Art. 45 da Lei Federal nº 10.406/2002 e art. 
90, § 6º, da Lei nº 23.081/2018

Até o término do 
mandato  

5 Comprovante de posse dos membros dos órgãos 
deliberativos

Cópia do comprovante de posse dos membros dos órgãos deliberativos do serviço 
social autônomo necessários ao seu funcionamento conforme estatuto.

Art. 90 da Lei nº 23.081/2018 e art. 13, § 
1º, da Resolução Conjunta SEGOV/CGE 
nº 05/2020

Até o término do 
mandato  

6 Instituição de regulamento de compras e 
contratações

 
Cópia do regulamento de compras e contratações próprio do SSA aprovado pelo 
órgão deliberativo  competente ou  declaração de que o SSA possui menos de 
dois anos de existência  e que o regulamento está em elaboração assinada pelo 
representante legal.

Art. 97 da Lei nº 23.081/2018, Acórdão 
907/1997 - Plenário TCU, Acórdão 
2.522/2009 - 2ª Câmara TCU, Decisão 
705/1994-Plenário TCU, Acórdão 
457/2005-2ª Câmara TCU e Acórdão 
3.146/2010 – 1ª Câmara TCU

Até o término do 
mandato

O regulamento será dispensado para SSA instituído há menos de dois anos da data da 
solicitação de inscrição e deverá ser apresentado na atualização cadastral do segundo ano 
de cadastro do parceiro/convenente.

 
7

Instituição de regulamento de contratações e 
administração de pessoal

Cópia do regulamento de contratações e administração de pessoal próprio do 
SSA aprovado pelo órgão deliberativo competente ou declaração de que o SSA 
possui menos de dois anos de existência e que o regulamento está em elaboração 
assinada pelo representante legal.

Art. 97 da Lei nº 23.081/2018 e Acórdão 
2.305/2007 – Plenário TCU

Até o término do 
mandato

O regulamento será dispensado para SSA instituído há menos de dois anos da data da 
solicitação de inscrição e deverá ser apresentado na atualização cadastral do segundo ano 
de cadastro do parceiro/convenente.

Credenciamento do representante legal

8 Comprovação de exercício dos poderes de 
representação do SSA

Cópia da ata de eleição, termo de posse, ou documento equivalente que comprove 
os poderes de direção do representante legal.

Art. 28, IV, da Lei Federal nº 8.666/1993e 
art. 92, § 1º da Lei nº 23.081/2018

Até o término do 
mandato  

9 Comprovação de Cadastro de Pessoas Físicas 
(CPF) do representante legal

Cópia do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do representante legal, inscrição 
em órgão profissional, carteira nacional de habilitação (CNH) ou qualquer outro 
documento de identificação do representante legal aceito em território nacional 
que contenha o número de inscrição do CPF.

Decreto-Lei nº 401/1968 e arts. 29, I, e 
116 da Lei Federal nº 8.666/1993 e Ofício 
Circular nº 2/2017/CONTRAN

Validade do documento 
ou até o término do 
mandato, o que ocorrer 
primeiro

A data de vencimento dos documentos que não possuem término de validade 
legal, existe para que, no momento de término de mandato, seja garantido 
que o novo representante legal apresente toda a sua documentação. A Carteira 
Nacional de Habilitação (CNH) possui exceção, pois seu prazo de validade diz 
respeito apenas à licença para dirigir, sendo permitido a sua utilização como 
documento de identificação ainda que em momento posterior a data de validade. 
As regras atuais do sistema ainda não possibilitam verificar se houve ou não recondução 
do representante legal anterior.

10 Identificação do representante legal
Cópia da carteira de identidade, inscrição em órgão profissional, carteira nacional 
de habilitação (CNH), passaporte ou qualquer outro documento de identificação 
do representante legal aceito em território nacional.

Arts. 28, I e 116 da Lei Federal nº 
8.666/1993, art. 5º da Lei Federal nº 
13.445/2017 e Ofício Circular nº 2/2017/
CONTRAN

 
Validade do documento 
ou até o término do 
mandato, o que ocorrer 
primeiro

A  data de vencimento dos documentos que não possuem término de validade 
legal, existe para que, no momento de término de mandato, seja garantido 
que o novo representante legal apresente toda a sua documentação. A Carteira 
Nacional de Habilitação (CNH) possui exceção, pois seu prazo de validade diz 
respeito apenas à licença para dirigir, sendo permitido a sua utilização como 
documento de identificação ainda que em momento posterior a data de validade. 
As regras atuais do sistema ainda não possibilitam verificar se houve ou não recondução 
do representante legal anterior.

 
11
 

Comprovação de endereço do representante 
legal

Comprovante de endereço do representante legal emitido em até 90 dias da data de 
apresentação do documento ou declaração de residência, nos termos da Lei 7.115 
de 29 de agosto de 1983, por ele próprio assinada.
 

Art. 18, I, “b”, da Resolução Conjunta 
SEGOV/AGE nº 004/2015 e Lei Federal 
nº 7.115/1983

Até o término do 
mandato

A declaração de residência deverá ser elaborada nos termos da Lei 7.115, de 29 de agosto 
de 1983, com modelo disponível em: http://www.portalcagec.mg.gov.br

12 Termo de Declaração de Concordância e 
Veracidade

Cópia do termo de declaração de concordância e veracidade para a possibilitar 
a assinatura digital em todo o processo de convênios e parcerias assinado pelo 
representante legal e datado.
 

Decreto nº 47.222/2018 e arts. 5º, 6º e art. 
13 da Resolução Conjunta SEGOV/CGE 
nº 05/2020
 

Até o término do 
mandato  

13 Autorretrato (Selfie) segurando o documento de 
Identificação do representante legal

Autorretrato (Selfie) do representante legal segurando o documento de 
Identificação usado  no item 5 com a foto virada para a câmera para habilitar 
assinatura digital em sistemas corporativos do governo estadual.

Arts. 5º, 6º e 13 da Resolução Conjunta 
SEGOV/CGE nº 05/2020 e art. 4º, 
parágrafo único do Decreto 47.222/2007.

Até o término do 
mandato  

14 Autorização para comunicação eletrônica relativa 
a convênios e parcerias

Autorização assinada para recebimento de comunicação relativa a convênios 
e parcerias por meio eletrônico, inclusive para prestação de contas e PACE-
Parcerias assinada pelo representante legal em seu próprio nome e em nome do 
convenente/parceiro.

Art. 37, § 3º  da Lei nº 14.184/2002, art. 
5º do Decreto nº 46.830/2015, art. 73 da 
Resolução Conjunta SEGOV/AGE nº 
004/2015e art. 13 da Resolução Conjunta 
SEGOV/CGE nº 05/2020

Até o término do 
mandato  

Regularidade fiscal e trabalhista

15 Regularidade perante o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço - FGTS

Certificado de Regularidade de Situação perante o FGTS - Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço em sistema mantido pela Caixa Econômica Federal.

Art. 195, § 3º, da Constituição Federal  e 
art. 29, IV, da Lei Federal nº 8.666/1993 Validade da certidão

Integração já desenvolvida. Em caso de falha, o convenente/parceiro terá a opção 
de apresentar a documentação que demonstre o cumprimento das obrigações 
correspondentes à equipe gestora do Cagec.

16 Regularidade perante a Seguridade Social
Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 
União, negativa ou positiva com efeitos de negativa, expedida conjuntamente pela 
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN).

Art. 195, § 3º, da Constituição Federal e art. 
29, III e IV, da Lei Federal nº 8.666/1993 Validade da certidão

Integração já desenvolvida.  Em caso de falha, o convenente/parceiro terá a opção 
de apresentar a documentação que demonstre o cumprimento das obrigações 
correspondentes à equipe gestora do Cagec.

17 Regularidade perante a Justiça do Trabalho Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) positiva com efeitos de 
negativa emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho.

Art. 29, V, da Lei Federal nº 8.666/1993 
(Incluído pela Lei Federal nº 12.440/2011) Validade da certidão  

18 Regularidade perante a Fazenda Pública do 
Estado de Minas Gerais

Certidão de Débitos Tributários Estadual  disponível no Sistema Integrado de 
Administração da Receita Estadual (SIARE), mantido pela Secretaria de Estado 
de Fazenda.

 
Art. 25,§1°, IV, “a”, da Lei Complementar 
Federal nº 101/2000, art. 29, III, da 
Lei Federal nº 8.666/1993 e Consulta 
n. 1041477 TCEMG, Cons. Sebastião 
Helvecio

Validade da certidão
Integração já desenvolvida. Em caso de falha, o convenente/parceiro terá a opção 
de apresentar a documentação que demonstre o cumprimento das obrigações 
correspondentes à equipe gestora do Cagec.

19
Regularidade perante a Fazenda Pública do 
município da sede da organização
 

Certidão de Débitos Tributários Municipal da sede da entidade  emitida pela 
fazenda municipal.

Art. 29, III, da Lei Federal nº 8.666/1993, 
e Consulta n. 1041477 TCEMG, Cons. 
Sebastião Helvecio

Validade da certidão  

Regularidade no uso de recursos públicos e adimplência com o Estado

20
 
Regularidade quanto a empréstimos e 
financiamentos devidos e à prestação de contas 
de recursos estaduais recebidos anteriormente

Situação atual no SIAFI “Normal”  com ausência de registro de inadimplência 
no Sistema de Administração Financeira do Estado de Minas Gerais (SIAFI) ou 
no(s) sistema(s) que vier(em) substituir a funcionalidade de bloqueio na tabela 
de credores.
 

Art. 25, §1°,IV, “a”, da Lei Complementar 
Federal nº 101/2000 Momento da consulta

Regularidade em relação ao pagamento de empréstimos e financiamentos devidos ao 
Estado de Minas Gerais e prestação de contas de recursos anteriormente recebidos. Em 
caso de falha na integração, deverá ser verificada a obrigação no momento da celebração 
e liberação de recursos pelo órgão ou entidade estadual.

21
 
Adimplência em relação à Administração Pública 
do Estado de Minas Gerais
 

 
Inscrição no CADIN “Não” com ausência de registro no Cadastro Informativo 
de Inadimplência em relação à Administração Pública do Estado de Minas 
(CADIN-MG).
 

Arts. 29, III, e 116 da Lei Federal nº 
8.666/1993, art. 25, § 1°,IV, “a”, da Lei 
Complementar Federal nº 101/2000e art. 
10 do Decreto nº 44.694/2007

Momento da consulta
Regularidade para com a Fazenda Pública Estadual, de natureza tributária ou não. Em 
caso de falha na integração, deverá ser verificada a obrigação no momento da celebração 
e liberação de recursos pelo órgão ou entidade estadual.

 
Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 3202201290054440127.
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22

Ausência de suspensão ou declaração de 
inidoneidade para participar de chamamento 
público ou licitação e celebrar parcerias ou 
contrato com a Administração Pública Estadual
 

Inscrição no CAFIMP “Não”  com ausência de registro no Cadastro de 
Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública 
Estadual (CAFIMP).

Art. 25,§1°, IV, “a”, da Lei Complementar 
Federal nº 101/2000, art. 87 e 88, da Lei 
Federal nº 8.666/1993, Lei nº 13.994/2001e 
Decreto nº 45.902/2012

Momento da consulta
Até a criação ou em caso de falha da integração, deverá ser verificado no momento da 
celebração e liberação de recursos pelo órgão ou entidade estadual.
 

Responsabilidade e transparência fiscal

 
23

Regularidade perante o Tribunal de Contas 
competente em relação à prestação de contas

Declaração atestando a ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de 
acesso público de documentos de gestão fiscal, assinado pelo representante 
legal; Liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em 
tempo real, de informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e 
financeira, em meios eletrônicos de acesso público, comprovada por declaração 
do representante legal do consórcio público e pelo recibo de protocolo, aviso de 
recebimento ou carta registrada de remessa dessa declaração aos Tribunais de 
Contas dos entes consorciados.

Arts. 48, 48-A, 73-B e 73-C da Lei 
Complementar Federal nº 101/2000 e RE 
789874, rel. Min. Teori Zavaski - STF

Término do mandato
O comprovante do envio relatório circunstanciado sobre a execução do exercício findo 
será dispensado para SSA instituído há menos de dois anos da data da solicitação de 
inscrição e deverá ser apresentado na atualização cadastral do segundo ano de cadastro 
do parceiro/convenente.

24 Declaração de observância da transparência da 
gestão fiscal

Declaração atestando a ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de 
acesso público de documentos de gestão fiscal, assinado pelo representante 
legal; Liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em 
tempo real, de informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e 
financeira, em meios eletrônicos de acesso público, comprovada por declaração 
do representante legal do consórcio público e pelo recibo de protocolo, aviso de 
recebimento ou carta registrada de remessa dessa declaração aos Tribunais de 
Contas dos entes consorciados.

Arts. 48 da Lei Complementar Federal nº 
101/2000 e Acórdão nº 699/2016 - Plenário 
TCU

Término do mandato  

Autenticidade de documentos

25 Declaração de autenticidade dos documentos 
apresentados

Declaração de autenticidade dos documentos apresentados com anexação assinada 
pelo representante legal.

Art. 13, § 1º  da Resolução Conjunta 
SEGOV/CGE nº 05/2020 Não se aplica Este documento não influencia a situação do convenente/parceiro no Cagec.
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SUPERINTENDÊNCIA DE PLANEJAMENTO, 
GESTÃO E FINANÇAS

ATO DO SENHOR DIRETOR
PROCESSO ADMINISTRATIVO – PEDIDO 

DE RECONSIDERAÇÃO
O DIRETOR DA SUPERINTENDÊNCIA DE PLANEJAMENTO, 
GESTÃO E FINANÇAS, no uso de sua atribuição, que analisou 
o pedido de Reconsideração oposto por L.B.G., MASP 262328-8, 
AUSG-II/D, referente ao Processo Administrativo SEI Nº 
1490.01.0002544/2021-96, DECIDE: Manifestação quanto acatamento 
de Pedido de Reconsideração, documento SEI nº  40352857. 
Considerando: a manifestação da Assessoria Jurídica Memorando 16, 
documento SEI nº  41040187 mantenho o encaminhamento proferido 
pela Diretoria de Recursos Humanos em seu Despacho 398, documento 
SEI nº 39841334 o qual reproduzimos a seguir: “O DIRETOR DE 
RECURSOS HUMANOS DA SECRETARIA DE ESTADO DE 
GOVERNO, tendo em vista o que consta do Processo Administrativo 
SEI Nº 1490.01.0002544/2021-96, instaurado nos termos da Lei nº 
14.184, de 31 de janeiro de 2002, e da Resolução SEPLAG nº 37/2005, 
em face do servidor L.B.G., MASP 262328-8, AUSG-II/D, conforme 
ato publicado no “MG” de 04/08/2021, considerando o Relatório Final 
da Comissão Processante e o parecer Ofício SEPLAG/DCCTA-AJ 
nº. 642/2021, conclui pela EXCLUSÃO do tempo estadual e do 
tempo de serviços prestados junto a iniciativa privada averbados pelo 
servidor na ALMG à época de sua disposição, que foram utilizados 
para aposentadoria pelo RGPS/INSS conforme consta no Oficio 
nº263/GEXBHZ/INSS, e a revisão de todos os benefícios concedidos 
com a utilização dos referidos tempos tornando-os sem efeito, com 
vigência a partir de 27/03/2019, conforme orientação Ofício SEPLAG/
DCCTA-AJ nº. 33/2021, considerando as informações prestadas 
pelo INSS no documento “RESUMO DE DOCUMENTOS PARA 
CALCULO DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO - ATÉ 29/07/2015”, 
datado de 27/03/2019. Conforme art. 55, da Lei Estadual nº 14.184 
de 31/01/2002, o servidor terá o prazo de 10 (dez) dias para, se tiver 
interesse, apresentar pedido de reconsideração. Belo Horizonte, 20 de 
dezembro de 2021.¨ 

Belo Horizonte, 27 de janeiro de 2022.
MARCELUS FERNANDES LIMA

DIRETOR
28 1586150 - 1

Gabinete Militar 
do Governador

Chefe do Gabinete Militar: Coronel PM Osvaldo de Souza Marques

Expediente
FÉRIAS-PRÊMIO – AFASTAMENTO
A TEN-CEL PM SUBCHEFE DO GABINETE MILITAR DO 
GOVERNADOR, AUTORIZA AFASTAMENTO PARA GOZO DE 
FÉRIAS-PRÊMIO, nos termos da Resolução SEPLAG N. 22, de 
25/04/2003, a servidora: Masp 376.953-6, Loçanny Seixas da Silva, 
Agente Governamental, por 01 mês referentes ao 5º quinquênio de 
exercício, a partir de 03 de janeiro de 2022. Belo Horizonte, 28 de janeiro 
de 2022. Ten Cel CLEIDE BARCELOS DOS REIS RODRIGUES, 
TEN-CEL PM - Subchefe do Gabinete Militar do Governador.
FÉRIAS-PRÊMIO – AFASTAMENTO
A TEN CEL PM SUBCHEFE DO GABINETE MILITAR DO 
GOVERNADOR, AUTORIZA AFASTAMENTO PARA GOZO DE 
FÉRIAS-PRÊMIO, nos termos da Resolução SEPLAG Nº. 22, de 
25/04/2003, ao servidor: Masp 900.695-8, Gerson da Costa Calixto, 
Oficial de Serviços Operacionais, por 01 mês referente ao 7º quinquênio 
de exercício, a partir de 01 de fevereiro de 2022. GMG, em Belo 
Horizonte, aos 28 de janeiro de 2022. Ten Cel CLEIDE BARCELOS 
DOS REIS RODRIGUES, TEN-CEL PM - Subchefe do Gabinete 
Militar do Governador.

28 1585471 - 1

DESPACHO
O CONTROLADOR-GERAL DO ESTADO, no uso da competência 
que lhe confere o art. 93, § l°, da Constituição do Estado de Minas 
Gerais, combinado com o art. 28 da Lei Delegada nº 174, de 26 de 
janeiro de 2007, nos termos do art. 7º, § 2º, da Lei Estadual nº 
13.994, de 18 de setembro de 2001, c/c art. 44 do Decreto Estadual 
n° 45.902, de 27 de janeiro de 2012, tendo em vista a decisão exarada 
pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais, nos autos do Processo 
Administrativo Punitivo nº 22/2021, com fundamento no artigo 45, 
inc. V, do supracitado Decreto, em vista do certificado de auditoria 
nº 7050657 / 2021 - PRESIDÊNCIA/SUP-ADM/SECAUD, Parecer 
Jurídico nº 102 e a NJ CGE 5/2022, DETERMINA A INCLUSÃO DA 
PESSOA JURÍDICA ENGEVISA SERVIÇOS DE ENGENHARIA 
EIRELI,​ CNPJ n°: 19.964.929/0001-69 no CADASTRO DE 
FORNECEDORES IMPEDIDOS DE LICITAR E CONTRATAR 
COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL - CAFIMP, 
pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses, à contar de 28/09/2021. Belo 
Horizonte, 26 de janeiro de 2022.

Rodrigo Fontenelle de Araújo Miranda
Controlador-Geral do Estado

28 1585426 - 1

Advocacia-Geral 
do Estado
Advogado-Geral: Sérgio Pessoa de Paula Castro

Expediente
ATO AGE Nº 2.884, DE 24 DE JANEIRO DE 2022.

O ADVOGADO-GERAL DO ESTADO, no uso de suas atribuições e 
tendo em vista o disposto nas Leis Complementares nº 81, de 10 de 
agosto de 2004, nº 83, de 28 de janeiro de 2005, no inciso XXV do art. 
7º da Lei Complementar nº 30, de 10 de agosto de 1993, e no inciso 
XXXIX do art. 3º do Decreto nº 47.963, de 28 de maio de 2020, e 
tendo em vista o que consta do Processo Administrativo Disciplinar 
instaurado pela Portaria nº 03/2021, de 10 de novembro de 2021, e 
no relatório da Comissão Processante, adotado pela Corregedora da 
Advocacia-Geral do Estado RESOLVE, com fundamento no artigo 
244, inciso V e no artigo 249, inciso II da Lei nº 869, de 5 de julho 
de 1952, aplicar a pena de DEMISSÃO à Servidora do Estado LUÍSA 
CRISTINA PINTO E NETTO, MASP nº 661414-3, ocupante de cargo 
de Procuradora do Estado, a partir da publicação.

 Sérgio Pessoa de Paula Castro
28 1586151 - 1

ATOS ASSINADOS PELO SENHOR ADVOGADO-
GERAL DO ESTADO, EM 26/01/2022:

ATO AGE N° 2.885
O ADVOGADO-GERAL DO ESTADO, no uso de suas atribuições e 
tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 83, 28 de janeiro 
de 2005, no Decreto n.º 47.963, de 28 de maio de 2020, na Lei 
Complementar nº 75, de 13 de janeiro de 2004, REVOGA a súmula 
administrativa nº 26 desta Advocacia Geral do Estado, tendo em vista 
que o tema será tratado, de forma atualizada, em novo enunciado.

ATO AGE N° 2.886
SÚMULA ADMINISTRATIVA Nº 36, DE 26 DE JANEIRO DE 2022
O ADVOGADO-GERAL DO ESTADO, no uso da atribuição que 
lhe confere o art. 8º da Lei Complementar nº 75, de 13 de janeiro de 
2004, edita a presente Súmula Administrativa, de caráter obrigatório a 
todos os órgãos jurídicos de representação judicial do Estado de Minas 
Gerais:
“Fica dispensada, como regra, a interposição de recurso especial ao 
Superior Tribunal de Justiça e recurso extraordinário ao Supremo 
Tribunal Federal contra acórdão proferido em segundo grau, 
confirmando ou concedendo tutela provisória, de natureza cautelar 
ou antecipatória contra a Fazenda Pública Estadual. Todavia, a 
interposição do recurso especial e/ou recurso extraordinário deverá 
ocorrer nos casos de deferimento da tutela provisória com flagrante 
violação à lei ou à Constituição ou de fuga dos parâmetros fixados 
na jurisprudência dos tribunais superiores. Sempre que a medida 
antecipatória for posteriormente revogada, deverá ser buscado o 
ressarcimento ao erário.”
LEGISLAÇÃO: Lei n. 13.105, de 16 de março de 2015 - CPC.
MANIFESTAÇÃO DA CJ: PROMOÇÃO nº 37425288, de 03 de 
novembro de 2021.
JURISPRUDÊNCIA: Súmula 735 do STF; STF - ARE 1266787/AgR; 
STJ - AgInt no AREsp 1653798/GO; STJ - AgInt no AREsp 1375975/
MG.

ATO AGE N° 2.887
O ADVOGADO-GERAL DO ESTADO, no uso de suas atribuições e 
tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 83, 28 de janeiro 
de 2005, no Decreto n.º 47.963, de 28 de maio de 2020, na Lei 
Complementar nº 75, de 13 de janeiro de 2004, REVOGA a súmula 
administrativa nº 19 desta Advocacia Geral do Estado, tendo em vista a 
alteração do dispositivo legal nela mencionado.

27 1585245 - 1

Polícia Militar do Estado 
de Minas Gerais

Comandante-Geral : Cel PM Rodrigo Sousa Rodrigues

Expediente
 DIRETORIA DE EDUCAÇÃO ESCOLAR 

E ASSISTÊNCIA SOCIAL
Despacho em Requerimento nº 20.1/22-DEEAS
O Coronel PM Diretor de Educação Escolar e Assistência Social, no 
uso de suas atribuições previstas no art. 8º do R-125, aprovado pela 
Resolução nº 4.209, de 16abr12, e considerando os termos do inciso II, 
do art. 35, da Lei Delegada nº 182, de 21jan11:
Defere:
A OPÇÃO REMUNERATÓRIA pelo recebimento do dobro da 
remuneração do cargo efetivo, acrescido de 50% (cinquenta por cento) 
da remuneração do cargo em comissão de Diretor Pedagógico, do nº 
102026-2, PEB, Agildo Soares Dutra, do CTPM/Manhuaçu, a partir de 
01fev22.

(a) WELERSON CONCEIÇÃO SILVA, CEL PM
Diretor da DEEAS
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Controladoria-Geral do Estado
Controlador-Geral: Rodrigo Fontenelle de Araújo Miranda

Expediente
CONCEDE PROMOÇÃO na carreira aos servidores ocupante de cargo de provimento efetivo de Auditor Interno do Quadro de Pessoal da 
Controladoria-Geral do Estado, no uso de suas atribuições, tendo em vista o disposto no artigo 22, inciso II, da Lei nº 15.304, de 11 de agosto de 
2004, com redação dada pelo artigo 8º da Lei nº 21.726, de 20 de julho de 2015, que entra em vigor na data de sua publicação, respeitado o prazo 
de vigência previsto no anexo único.

ANEXO ÚNICO
PROMOÇÃO NA CARREIRA DA CONTROLADORIA-GERAL DO ESTADO

CARREIRA DE AUDITOR INTERNO - AUDI

NOME MASP CARGO SITUAÇÃO ANTERIOR À PROMOÇÃO PROMOÇÃO SITUAÇÃO NOVA VIGÊNCIA NÍVEL GRAU NÍVEL GRAU
Kátia Meira Pereira 13574322 AUDI I C II A 01/01/2022

Rodrigo Fontenelle de Araújo Miranda
 Controlador-Geral do Estado
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DESPACHO
O CONTROLADOR-GERAL DO ESTADO, no uso da competência 
que lhe confere o art. 93, § 1°, da Constituição do Estado, combinado 
com o art. 28 da Lei Delegada nº 174, de 2007, nos termos do art. 7º, § 
2º, da Lei Estadual nº 13.994, de 2001, tendo em vista o cumprimento de 
decisão judicial, informado por intermédio do Ofício s/nº (41186994), 
procedente da Vara da Fazenda Pública da Comarca de Limeira/SP, 
subscrito pelo Juiz de Direito RUDI HIROSHI SHINEN, relacionada 
aos autos da Ação Civil de Improbidade Administrativa nº 1014106-
96.2019.8.16.0320, DETERMINA A INCLUSÃO DE SÉRGIO 
FERNANDO STERZO, CPF: 511.481.968-20; ADALBERTO PEDRO 
MANSUR, CPF: 067.594.768-59; RONI EVERSON MURAOKA, 
CPF: 137.612.918-33; ELVÉCIO RUI LAZARI, CPF: 127.032.318-06; 
DANIEL DE ALMEIDA SANTOS, CPF: 216.134.958-97; AILTON 
NUNES DOS SANTOS, CPF: 010.223.088-90, e, SILVIO FÉLIX 
DA SILVA, CPF: 051.227.158-58, pelo prazo de 05 (cinco) anos no 
CADASTRO DE FORNECEDORES IMPEDIDOS DE LICITAR E 
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL - 
CAFIMP, a contar da data do trânsito em julgado 03/06/2019. 

Belo Horizonte, 26 de janeiro de 2022.
Rodrigo Fontenelle de Araújo Miranda

Controlador-Geral do Estado
28 1585425 - 1

PORTARIA CGE Nº 02/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO DE 

RESPONSABILIZAÇÃO - PAR Nº 01/2022
O Controlador-Geral do Estado, no uso da competência que lhe confere 
o art. 2º do Decreto nº 46.782, de 2015, RESOLVE:
a) Instaurar, nos termos da Lei Federal nº 12.846, de 2013 e do art. 5º 
do Decreto nº 46.782, de 2015, consoante o Parecer em Procedimento 
Prévio nº 07/2021, o Processo Administrativo de Responsabilização – 
PAR nº 01/2022, em face da empresa Instituto Jurídico para Efetivação 
da Cidadania (IJUCI) - CNPJ 03.893.350/0001-12 - (atualmente 
denominado Instituto Jurídico para Efetivação da Cidadania e Saúde, 
nome fantasia: Avante Social), destinado à apuração de eventual 
responsabilidade administrava pela prática, em tese, de atos lesivos 
previstos no art. 5º, inciso III, da Lei nº 12.846, de 2013.

b) Designar os servidores Patrícia Gonçalves Fernandes Secco, Masp 
1.336.965-7, Helton José Almeida de Souza, Auditor Interno, Masp 
1.396.707-0, e Gregório Anastácio Gil, Agente Governamental, Masp 
1.371.115-5, para, sob a presidência da primeira, comporem Comissão 
Processante designada a apurar os atos supramencionados, devendo 
concluir seus trabalhos no prazo de 180 (cento e oitenta) dias corridos, 
contados da publicação do extrato desta Portaria.
Os membros da Comissão poderão se reportar diretamente aos órgãos 
e entidades da Administração Pública, em diligências necessárias à 
instrução processual.

PORTARIA CGE Nº 03/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO DE 

RESPONSABILIZAÇÃO - PAR Nº 02/2022
O Controlador-Geral do Estado, no uso da competência que lhe confere 
o art. 2º do Decreto nº 46.782, de 2015, RESOLVE:
a) Instaurar, nos termos da Lei Federal nº 12.846, de 2013 e do art. 5º 
do Decreto nº 46.782, de 2015, consoante o Parecer em Procedimento 
Prévio nº 12/2020, o Processo Administrativo de Responsabilização – 
PAR nº 02/2022, em face das empresas Gaúcha Alimentação EIRELI 
EPP (CNPJ 22.654.846/0001-88) e Gaúcha Alimentação Coletiva 
Ltda. (CNPJ 07.200.172/0001-58), destinado à apuração de eventual 
responsabilidade administrava pela prática, em tese, de atos lesivos 
previstos no art. 5º, inciso III, e inciso IV, alíneas “d” e “e”, da Lei nº 
12.846, de 2013.
b) Designar os servidores Helton José Almeida de Souza, Auditor 
Interno, Masp. 1.396.707-0, Gregório Anastácio Gil, Agente 
Governamental, Masp 1.371.115-5, e Camila Aguilar Dias de Medeiros, 
Analista de Gestão e Políticas Públicas em Desenvolvimento, Masp 
1.367.709-1, para, sob a presidência do primeiro, comporem Comissão 
Processante designada a apurar os atos supramencionados, devendo 
concluir seus trabalhos no prazo de 180 (cento e oitenta) dias corridos, 
contados da publicação do extrato desta Portaria.
Os membros da Comissão poderão se reportar diretamente aos órgãos 
e entidades da Administração Pública, em diligências necessárias à 
instrução processual.
Controladoria-Geral do Estado, Belo Horizonte, 27 de janeiro de 2022.

 Rodrigo Fontenelle de Araújo Miranda
 Controlador-Geral do Estado
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Instituto de Previdência dos Servidores Militares - IPSM
Cel PM QOR Vinícius Rodrigues de Oliveira Santos

 PORTARIA DG N° 1014/2022
O diretor geral do Instituto de Previdência dos Servidores Militares do Estado De Minas Gerais (IPSM), no uso da atribuição que lhe confere o artigo 
7°, inciso I, do Regulamento do IPSM aprovado pelo Decreto n. º 48.064, de 16 de outubro de 2020, que contém o Regulamento do IPSM,
 RESOLVE:
Art. 1°- Conceder progressão aos servidores ocupantes de cargos de provimento efetivo das carreiras do grupo de atividades de seguridade social 
do Poder Executivo, nos termos do Art. 16 da Lei n. º 15.465, de 13 de janeiro de 2005, do Quadro de Pessoal deste Instituto de Previdência dos 
Servidores Militares, relacionados no anexo desta Portaria.

MASP NOME DO SERVIDOR FUNÇÃO PRÓXIMAS PROGRESSÕES
1426723-1 ALEXIS DE AVILA PINHEIRO E SILVA ATSS I - D a partir de 27/01/2022
1432756-3 ALEXSANDRA BARBOSA ROCHA AGSS I - D a partir de 25/01/2022
1433993-1 GABRIELA ROMANO DO NASCIMENTO ATSS I - D a partir de 20/01/2022
1433919-6 JUSSARA QUINTAO ARAUJO ATSS I - D a partir de 18/01/2022
1426823-9 LIVIA DIAS FERREIRA ATSS I - D a partir de 27/01/2022
1432747-2 SILVANIA DA CONCEICAO OLIVEIRA ATSS I - D a partir de 27/01/2022
1432057-6 TANIA ROSALINA MARTINS CAETANO ATSS I - D a partir de 25/01/2022

Art. 2°- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos às datas especificadas nas tabelas acima.
Belo Horizonte, 28 de janeiro de 2022.

(a) Vinícius Rodrigues de Oliveira Santos. Cel PM QOR/Diretor Geral
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Polícia Civil do Estado de Minas Gerais
Chefe da  Polícia Civil: Joaquim Francisco Neto e Silva

Expediente
SUPERINTENDÊNCIA DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E FINANÇAS

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E PAGAMENTO DE PESSOAL
Auxílio - Natalidade
Concede auxílio-natalidade, nos termos do inciso XIV do art. 49º da Lei Complementar 129, de 08/11/2013, aos servidores:

Masp Nome Cargo Filho (a) Data
1.479.840-9 Agrinelio do Amaral Junior IP Mirella Barral do Amaral 03/05/2019
1.479.840-9 Agrinelio do Amaral Junior IP Larissa Barral do Amaral 03/05/2019
1.177.026-0 Weslley Ribeiro de Oliveira Sales EP Arthur Medeiros de Oliveira Sales 14/01/2022

 
Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 3202201290054440128.




